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MINISTÉRIO PÚBLICO 

ÓRGÃO ESPECIAL DO COLÉGIO DE PROCURADORES   

DISTRIBUIÇÃO

Em 6 de março de 2024, na forma do artigo 25 do Regimento Interno do Colégio de Procuradores de Justiça, foi distribuído, por 
processamento eletrônico, obedecendo à ordem de ingresso dos autos no protocolo da Secretaria e à ordem decrescente de 
antiguidade dos membros do Colegiado, com encaminhamento imediato à Relatora, o seguinte procedimento:

1) PROCEDIMENTO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA -  SIGA Nº 60392/2024
ORIGEM: Procuradoria-Geral de Justiça 
ASSUNTO: ADMINISTRATIVO DO MP (ÁREA-MEIO) > Gestão Política e Administrativa > Organização e Planejamento Institu-
cional > Organização e Padronização Administrativa > Modifi cação de Atribuições de Órgãos de Execução/Ofício (Modifi cação e 
fi xação das atribuições das Promotorias de Justiça de Santo Antônio de Jesus)
RELATOR(A): Procuradora de Justiça Elna Leite Ávila Rosa

Salvador, 6 de março de 2024

André Luís Lavigne Mota
Promotor de Justiça
Secretário-Geral do Ministério Público

REDISTRIBUIÇÃO

Em 6 de março de 2024, na forma do artigo 25 do Regimento Interno do Colégio de Procuradores de Justiça, foi redistribuído, por 
processamento eletrônico, mediante sorteio de Relator(a), obedecendo à ordem de ingresso dos autos no protocolo da Secreta-
ria, com encaminhamento imediato à Relatora, o seguinte procedimento:

1) PROCEDIMENTO SIGA Nº 44807/2023 (APENSO: SIGA Nº 38289/2022)
ORIGEM: Corregedoria-Geral 
ASSUNTO: ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO > Agentes Políticos > Ministério Público> Proces-
so Disciplinar/Sindicância (Recurso Administrativo em Processo Administrativo Disciplinar)
RECORRENTE: Promotor de Justiça Davi Gallo Barouh
ADVOGADO(S) DO RECORRENTE: Marcelo Duarte (OAB/BA 24970) e João Carlos Teles (OAB/BA 24540)
RELATOR(A): Procuradora de Justiça Armênia Cristina Santos
REVISOR(A): Procuradora de Justiça Rita Maria Silva Rodrigues

Salvador, 6 de março de 2024

André Luís Lavigne Mota
Promotor de Justiça
Secretário-Geral do Ministério Público

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO   

EXTRATO DE RESULTADO DA 3ª SESSÃO ORDINÁRIA, REALIZADA EM 5 DE MARÇO DE 2024
 
1. PROCEDIMENTO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA SIGA N° 61306/2024 (SIMP Nº 003.0.2/2024)
ORIGEM: Conselho Superior do Ministério Público
ASSUNTO: Renúncia a Remoção 
INTERESSADO(A)(S): Promotor de Justiça Romeu Gonsalves Coelho Filho
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
DECISÃO: O Conselho, à unanimidade, decidiu homologar a renúncia, sem a aplicação da sanção prevista no art. 112, Â§ 5º, da Lei 
Complementar 11, de 18 de janeiro de 1996, nos termos do voto da Relatora. Ausente o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
1. PROCEDIMENTO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA SIGA N° 51572/2023 (SIMP Nº 003.0.38/2023)
ORIGEM: Conselho Superior do Ministério Público
ASSUNTO: Proposta de Resolução voltada a alterar o Regulamento do Concurso para Ingresso na Carreira do Ministério Público 
do Estado da Bahia
PROPONENTE: Márcia Regina dos Santos Vírgens
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Régis Dourado
VOTO VISTA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota e 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
DECISÃO: O Conselho, por maioria, decidiu pelo sobrestamento da análise da proposta apresentada pela conselheira Márcia 
Regina dos Santos Virgens até a fi nalização do concurso para ingresso na carreira do Ministério Público ora em andamento. Vencidos 
os Conselheiros Marilene Pereira Mota, Márcia Regina dos Santos Vírgens, Nivaldo dos Santos Aquino e Ulisses Campos de Araújo, 
que acolhiam o adiamento da análise da proposta para a próxima sessão. Ausente o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
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2. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.153368/2018
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Amargosa
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
- Direito Penal > Crimes contra as Finanças Públicas > Má Gestão Praticada por Prefeitos e Vereadores
INTERESSADO(A)(S): Tribunal de Contas do Estado da Bahia; Alan Andrade Santos
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade,  conheceu  e deferiu o pedido de prorrogação de prazo de Inquérito Civil, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausente o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
3. INQUÉRITO CIVIL Nº 592.9.88802/2017
ORIGEM: 5ª Promotoria de Justiça de Senhor do Bonfi m
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
4. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 717.9.219335/2023
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Santa Maria da Vitória
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Município de Santa Maria da Vitória
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou parcialmente a promoção de arquivamento com Compromisso de Ajusta-
mento de Conduta, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausente o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
5. INQUÉRITO CIVIL Nº 608.9.201656/2022
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Conselhos > Conselho da Comunidade
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
6. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.32258/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Iguaí
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): José Reis Aboboreira de Oliveira
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou parcialmente a promoção de arquivamento com Compromisso de Ajusta-
mento de Conduta, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausente o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
7. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.259016/2020
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Itaberaba
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
- Direito Ambiental > Fauna
- Direito Ambiental > Unidade de Conservação da Natureza
- Direito Ambiental > Gestão de Florestas Públicas
INTERESSADO(A)(S): Ministério Público do Estado da Bahia; Jailton Francisco Evangelista; Paulo Roberto Seabra de Oliveira
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou parcialmente a promoção de arquivamento com Compromisso de Ajusta-
mento de Conduta, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausente o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
8. INQUÉRITO CIVIL Nº 727.0.44887/2016
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Prado
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Garantias Constitucionais
INTERESSADO(A)(S): Caixa Econômica Federal; Celso Alves de Oliveira; Centro de Integração Empresa Escola
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou parcialmente a promoção de arquivamento com Compromisso de Ajusta-
mento de Conduta, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausente o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
9. INQUÉRITO CIVIL N° 003.9.198664/2018
ORIGEM: 5ª Promotoria de Justiça de Senhor do Bonfi m
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
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INTERESSADO(A)(S): Elias Nunes Dourado
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, referendou o declínio de atribuição ao Ministério Público Federal, nos termos do voto 
do(a) Relator(a). Ausente o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
10. INQUÉRITO CIVIL Nº 656.9.18363/2018
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Cícero Dantas
ASSUNTO: Direito Ambiental > Recursos Hídricos
INTERESSADO(A)(S): José Isaias de Melo Filho; Município de Cícero Dantas; João José Dias Almeida
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
11. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.0.115845/2011, PRINCIPAL Nº 003.0.121138/2015
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Barreiras
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação extravagante > Crimes Contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Ge-
nético > Crimes Contra a Flora
INTERESSADO(A)(S): José Volter Laurindo de Castilhos; IBAMA - Vitória da Conquista
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
12. INQUÉRITO CIVIL Nº 717.9.91901/2018
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Correntina
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Pedro Guerra Neto
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
13. INQUÉRITO CIVIL Nº 026.9.194395/2017
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Vitória da Conquista
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Serviços > Concessão / Permissão / Autorização > Água 
e/ou Esgoto
INTERESSADO(A)(S): Sérgio Martins de Souza Queiroz
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
14. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.9.526110/2022
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Lauro de Freitas
ASSUNTO: Direito Ambiental > Dano Ambiental
- Direito Tributário > Taxas > Municipais > Taxa de Coleta de Lixo
INTERESSADO(A)(S): Anderson Paulo Pereira
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
15. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.10182/2022
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Vitória da Conquista
ASSUNTO: Direito Ambiental > Dano Ambiental
- Direito Ambiental > Gestão Ambiental
INTERESSADO(A)(S): Associação Acudense Social de Esportes e Cultura; Município de Poções
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
16. INQUÉRITO CIVIL Nº 596.9.6964/2020
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Feira de Santana
ASSUNTO: Direito Ambiental > Poluição
- Direito Ambiental > Saneamento
INTERESSADO(A)(S): Florentina Santana Ribeiro
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
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17. INQUÉRITO CIVIL Nº 043.0.182188/2013
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Itagibá
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Conselhos > Conselho de Direitos da Criança e Adoles-
cente > Municipal
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura Municipal de Itagiba
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
18. INQUÉRITO CIVIL Nº 056.0.203199/2015
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Cansanção
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Domínio Público > Bens Públicos
INTERESSADO(A)(S): Vivaldo Ferreira da Silva; José Barbosa Ribeiro; Adelandio de Souza Santana; Rivaldo de Souza Pereira
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
19. INQUÉRITO CIVIL Nº 608.9.89458/2017
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
20. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.0.12994/2009
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Camacã
ASSUNTO: Direito Penal
INTERESSADO(A)(S): Ivanice Marques Sales; Sandra Marlicy de Souza Faustino; Município de Pau Brasil
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
21. INQUÉRITO CIVIL N° 003.9.156312/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo Antônio de Jesus
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): Antônia de Jesus Santos
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou parcialmente a promoção de arquivamento com Compromisso de Ajusta-
mento de Conduta, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausente o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
22. INQUÉRITO CIVIL Nº 702.9.72079/2021
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jacobina
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Fornecimento de Água
INTERESSADO(A)(S): Moradores Rua Celina da Conceição - Bairro Ladeira Vermelha; EMBASA - Jacobina
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
23. INQUÉRITO CIVIL Nº 600.9.153475/2019
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo Antônio de Jesus
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): Mercedes Carolina Hirch Epstein
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
24. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.224457/2018
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Amargosa
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): Raiza Rabelo
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
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25. INQUÉRITO CIVIL Nº 593.9.20220/2024
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Barreiras
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Contra as Finanças Públicas > Má Gestão Praticada por Prefeitos e Vereadores
INTERESSADO(A)(S): Município de Angical
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade,  conheceu  e deferiu o pedido de prorrogação de prazo de Inquérito Civil, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausente o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
26. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.40156/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça de Proteção da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público - 2º Promotor(a) 
de Justiça
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
27. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 717.9.45165/2018
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Santa Maria da Vitória
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Servidor Público Civil > Regime Estatutário > Provimento 
de Cargos
INTERESSADO(A)(S): Vereadores da Câmara Municipal de Santa Maria da Vitória
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
28. INQUÉRITO CIVIL Nº 109.0.181305/2013
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Itiúba
ASSUNTO: Direito da Criança e do Adolescente > Seção Cível > Conselhos Tutelares
INTERESSADO(A)(S): Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Itiúba-Ba; Prefeitura Municipal de Itiúba; 
Conselho Tutelar do Município de Itiúba
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
29. INQUÉRITO CIVIL Nº 109.0.45078/2015
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Itiúba
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Responsabilidade do Fornecedor
INTERESSADO(A)(S): Empresa Baiana de Água e Saneamento
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
30. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 598.9.90324/2023
ORIGEM: 14ª Promotoria de Justiça de Juazeiro
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Práticas Abusivas
- Direito do Consumidor > Oferta e Publicidade
INTERESSADO(A)(S): Anônimo
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
31. INQUÉRITO CIVIL Nº 705.0.223306/2016
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso
ASSUNTO: Direito Ambiental > Gestão Ambiental
INTERESSADO(A)(S): Marcelinho (Games) Irmão Rodolfo
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
32. NOTÍCIA DE FATO Nº 608.9.31814/2024
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Ministério Público do Estado da Bahia
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
DECISÃO: Procedimento retirado de pauta a pedido do(a) Relator(a). Ausente o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
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33. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.0.168924/2015
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Valença
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Ge-
nético > Crimes contra a Flora
INTERESSADO(A)(S): Wanderley Fraga de Faria Filho
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
34. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.0.121520/2016
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Amargosa
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Francisco de Souza Andrade Netto; Alan Andrade Santos
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade,  conheceu  e deferiu o pedido de prorrogação de prazo de Inquérito Civil, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausente o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
35. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.224108/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Consumidor - 4º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Práticas Abusivas
INTERESSADO(A)(S): Mercadolivre.Com Atividades de Internet Ltda
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
36. INQUÉRITO CIVIL Nº 187.0.58138/2010
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Muritiba
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral > Desobediência 
INTERESSADO(A)(S): Vanda Oliveira da Silva
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
37. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.9.275566/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Consumidor - 2º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Fornecimento de Água
INTERESSADO(A)(S): Etelvino Júlio Cerqueira; Empresa Baiana de Águas e Saneamento S/A - EMBASA
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
38. INQUÉRITO CIVIL Nº 708.9.97309/2018
ORIGEM: 5ª Promotoria de Justiça de Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Serviços > Ensino Fundamental e Médio > Material Didático
INTERESSADO(A)(S): João Bosco Bittencourt; Viviane Moreira Souza
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
39. INQUÉRITO CIVIL Nº 007.9.188630/2018
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Amargosa
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Cezar Rotondano Machado; Roberta Carvalho Oliveira Sampaio; Maria Regina dos Santos; Salvador 
Roger Pereira de Souza
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
40. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.351183/2021
ORIGEM: 5ª Promotoria de Justiça de Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Leandro Saboya; Anônima
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
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41. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 675.9.182843/2022
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Barra
ASSUNTO: Direito Ambiental > Poluição
INTERESSADO(A)(S): Francisco Souza
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
42. INQUÉRITO CIVIL Nº 707.9.136188/2020
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Poções
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Controle Externo da Atividade Policial > Custódia, Es-
colta e Situação de Presos
INTERESSADO(A)(S): Delegacia de Polícia de Poções
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
43. INQUÉRITO CIVIL Nº 112.9.129505/2020
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Ituaçu
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Licitações > Modalidade/Limite
INTERESSADO(A)(S): Sindicato dos Professores da Rede Pública Municipal de Ituaçu; Adalberto Alves Luz
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
44. INQUÉRITO CIVIL Nº 681.9.27233/2018
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Euclides da Cunha
ASSUNTO: Direito Ambiental > Poluição
- Direito Ambiental > Saneamento
INTERESSADO(A)(S): Eliel Paixão de Souza
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
45. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.31570/2019
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): Adão Raimundo Cardoso
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou parcialmente a promoção de arquivamento com Compromisso de Ajusta-
mento de Conduta, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausente o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
46. INQUÉRITO CIVIL Nº 168.9.163611/2021
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Medeiros Neto
ASSUNTO:  Direito Processual Civil e do Trabalho > Ministério Público > Legitimidade 
INTERESSADO(A)(S): Tamiris Oliveira Ramalho
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
47. INQUÉRITO CIVIL Nº 109.9.501096/2022
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Itiúba
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Município de Itiúba; Viviane Cristine Gama de Souza
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
DECISÃO:  O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
48. INQUÉRITO CIVIL Nº 109.0.45104/2015
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Itiúba
ASSUNTO: Direito Ambiental > Gestão Ambiental
INTERESSADO(A)(S): Município de Itiúba
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
DECISÃO:  O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
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49. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 590.9.195952/2018
ORIGEM: 5ª Promotoria de Justiça de Camaçari
ASSUNTO: Direito Ambiental > Recursos Hídricos
INTERESSADO(A)(S): Condomínio Parque Interlagos; Associação Paradiso Laguna
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento com Compromisso de Ajustamento de Con-
duta, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausente o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
50. INQUÉRITO CIVIL Nº 592.9.54849/2017
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Senhor do Bonfi m
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Transporte Terrestre > Transporte Rodoviário
INTERESSADO(A)(S): Falcão Real - São Luís; A Coletividade; Anônimo
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
DECISÃO:  O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
51. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.381039/2021
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Consumidor - 1º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Práticas Abusivas
INTERESSADO(A)(S): Associação Brasileira dos Fabricantes de Materiais e Equipamentos para Saneamento; Ricardo Morishita 
Wada
RELATORIA: 3º Conselheiro - Cleusa Boyda de Andrade
DECISÃO:  O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
52. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.9.133433/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Consumidor - 2º Promotor(a) de Justiça 
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Práticas Abusivas
INTERESSADO(A)(S): Bompreço Bahia
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
DECISÃO:  O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
53. NOTÍCIA DE FATO Nº 706.9.41857/2024
ORIGEM:  5ª Promotoria de Justiça de Porto Seguro
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Licitações 
INTERESSADO(A)(S): Município de Porto Seguro; Associação Nossa Porto Seguro
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade,  conheceu  e deferiu o pedido de prorrogação de prazo de Inquérito Civil, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausente o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
54. INQUÉRITO CIVIL Nº 608.9.102009/2018
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
DECISÃO:  O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
55. INQUÉRITO CIVIL Nº 608.9.132910/2019
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
DECISÃO:  O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
56. INQUÉRITO CIVIL Nº 089.9.48109/2021
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Condeúba
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
INTERESSADO(A)(S): Adailton Ramos Vieira; Carlito José Pereira; Ivana Paula Thompson de Carvalho; Maria da Conceição 
Nascimento Santos; Silvan Baleeiro de Sousa; Silvano dos Santos Pereira
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
DECISÃO:  O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
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57. INQUÉRITO CIVIL Nº 600.9.367396/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo Antônio de Jesus
ASSUNTO: Direito Ambiental > Dano Ambiental
INTERESSADO(A)(S): Osmário Medeiros Santos
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento com Compromisso de Ajustamento de Con-
duta, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausente o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
58. INQUÉRITO CIVIL Nº 187.0.77004/2010
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Muritiba
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Ge-
nético > Poluição
INTERESSADO(A)(S): Ednalva Machado da Silva; Município de Muritiba
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
DECISÃO:  O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
59.  PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 726.0.204767/2016
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Ibotirama
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Edinalva Pereira de Almeida
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
DECISÃO:  O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
60. INQUÉRITO CIVIL Nº 608.9.89098/2017
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Universidade do Sudoeste; Observatório Social de Jequié; José Simoes de Carvalho Júnior
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
DECISÃO:  O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
61. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.66610/2020
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Amargosa
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Fiscalização > Segurança e Me-
dicina do Trabalho
- Questões de Alta Complexidade, Grande Impacto e Repercussão > Covid 19
INTERESSADO(A)(S): Município de Milagres; Conselho Regional de Enfermagem da Bahia
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
DECISÃO:  O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
62. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.9.297186/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça de Saúde - 4º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito da Saúde > Pública > Fornecimento de Medicamentos > Registrado na Anvisa > Padronizado
INTERESSADO(A)(S): USF - Padre Maurício Abel
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
63. INQUÉRITO CIVIL Nº 608.9.227501/2020
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
64. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 726.9.115199/2017
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Ibotirama
ASSUNTO:  Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Rogério Alves dos Santos; Sirley Novaes Barreto; Dionisio dos Santos Silva Filho; Bartolomeu Paes 
Landim; Fabiano de Carvalho Almeida
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
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65. NOTÍCIA DE FATO Nº 190.9.24186/2024
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Nazaré
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Gildásio Bonfi m Fonseca Nogueira; Município de Nazaré; Eunice Barreto Peixoto; Ydma Jacyara Torres 
Cardoso Oliveira
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade,  conheceu  e deferiu o pedido de prorrogação de prazo de Inquérito Civil, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausente o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
66. INQUÉRITO CIVIL Nº 596.9.276364/2021
ORIGEM: 21ª Promotoria de Justiça de Feira de Santana
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Tinfebravo Comércio de Material de Construção Ltda
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
67. INQUÉRITO CIVIL Nº 109.0.45009/2015
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Itiúba
ASSUNTO: Direito Ambiental > Gestão Ambiental
INTERESSADO(A)(S): Empresa Baiana de Água e Saneamento
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
68. INQUÉRITO CIVIL Nº 072.9.19459/2022
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Central
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Agentes Políticos > Prefeito > Afastamento do Cargo
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Agentes Políticos > Prefeito > Recondução
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura Municipal de Central
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
69. INQUÉRITO CIVIL Nº 189.9.119087/2021
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Mutuípe
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
INTERESSADO(A)(S): Rodrigo Maicon de Santana Andrade; Otoner Construções e Serviços Ltda - ME; João Carlos Rauedys 
Cardoso da Silva; Josaphat Silva Lemos
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
70. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 657.9.140455/2023
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Ipiaú
ASSUNTO: Direito Ambiental > Poluição
INTERESSADO(A)(S): Anônimo
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
71. NOTÍCIA DE FATO Nº 003.9.481239/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Sobradinho
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Concurso Público/Edital > Reserva de Vagas
INTERESSADO(A)(S): Antony Andrey Gomes; Marcia Vigas
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, conheceu e negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
72. INQUÉRITO CIVIL Nº 608.9.95940/2018, PRINCIPAL Nº 608.9.95900/2018
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Câmara Municipal de Itagi
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
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73. NOTÍCIA DE FATO Nº 003.9.456277/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça de Proteção da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público - 6º Promotor(a) 
de Justiça
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Dilmar Sacramento Copque
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, conheceu e negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
74. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 728.9.62726/2017
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Santa Cruz Cabrália
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Produto Impróprio
INTERESSADO(A)(S): Zani Lopes Panifi cadora Ltda
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
75. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 600.9.128179/2023
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Santo Antônio de Jesus
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Combustíveis e derivados
INTERESSADO(A)(S): Cruzeiro do Sul Comércio de Combustíveis e Serviços Ltda; Agência Nacional de Petróleo
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
76. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.9.179966/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça de Proteção da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público - 4º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Disque 127; Anônimo
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
77. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 593.9.444639/2022
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Barreiras
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes contra a Fé Pública > Falsidade Ideológica 
INTERESSADO(A)(S): Arabela Rabelo Coite Barbosa; Bartira Valéria Cesar Holanda
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, conheceu e negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
78.  NOTÍCIA DE FATO Nº 608.9.44050/2024
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Ministério Público do Estado da Bahia
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade,  conheceu  e deferiu o pedido de prorrogação de prazo de Inquérito Civil, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausente o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
79. NOTÍCIA DE FATO Nº 597.9.9420/2024
ORIGEM: 5ª Promotoria de Justiça de Valença
ASSUNTO: Direito da Criança e do Adolescente > Seção Cível > Medidas de Proteção > outras Medidas de Proteção
- Direito da Saúde > Pública > Fornecimento de Medicamentos > Registrado na Anvisa > Não Padronizado
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, conheceu e negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
80. NOTÍCIA DE FATO Nº 003.9.3599/2024
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Consumidor - 1º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Cláusulas Contratuais
INTERESSADO(A)(S): Ivan Souza Rios
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, conheceu e negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
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81. INQUÉRITO CIVIL Nº 709.2.52718/2004
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Simões Filho
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Ge-
nético > Crimes contra a Flora
INTERESSADO(A)(S): EMBASA - Empresa Bahiana de Águas e Saneamento S/A
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
DECISÃO: Procedimento retirado de pauta a pedido do(a) Relator(a).
 
82. INQUÉRITO CIVIL Nº 608.9.95900/2018
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Câmara Municipal de Itagi
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
83. INQUÉRITO CIVIL Nº 608.0.24593/2008
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Concurso Público/edital
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
84. INQUÉRITO CIVIL Nº 187.0.211087/2015
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Muritiba
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Empregado Público/ Temporário
INTERESSADO(A)(S): Valmir Cardoso Simões; Roque Luiz Dias dos Santos
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
85. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.327063/2022
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça de Saúde - 2º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito da Saúde > Pública > Sistema Único de Saúde
INTERESSADO(A)(S): Pessoa Física - Desconhecido(a)
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
86. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.168931/2019
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Santa Cruz Cabrália
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Dívida ativa não Tributária > Multas e demais Sanções 
> Ambiental
INTERESSADO(A)(S): Monica Paoletti
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
87. INQUÉRITO CIVIL Nº 728.9.27121/2019
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Santa Cruz Cabrália
ASSUNTO: Direito Ambiental > Dano Ambiental
INTERESSADO(A)(S): Moradores e Amigos de Santo André; Loteamento Marina Santo André
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
88. INQUÉRITO CIVIL Nº 187.0.207724/2011
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Muritiba
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Práticas Abusivas
INTERESSADO(A)(S): EMBASA - Empresa Bahiana de Águas e Saneamento S/A
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
89. INQUÉRITO CIVIL Nº 681.9.466030/2022
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Euclides da Cunha
ASSUNTO: Direito Processual Civil e do Trabalho > Processo Coletivo > Direito Coletivo > Interesses ou Direitos Difusos
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INTERESSADO(A)(S): Oasis do Sertão - Euclides da Cunha/Ba
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento com Compromisso de Ajustamento de Con-
duta, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausente o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
90. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.341604/2021
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Vitória da Conquista
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Serviços > Concessão/ Permissão/Autorização > Reco-
lhimento e Tratamento de Lixo
- Direito Ambiental > Revogação/Concessão de Licença Ambiental
- Direito Ambiental > Dano Ambiental
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Ordem Urbanística > Posturas Municipais
- Direito Ambiental > Gestão Ambiental
INTERESSADO(A)(S): Alexander Alves Gomes; Prefeitura Municipal de Vitória da Conquista
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
91. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.29430/2022
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Amargosa
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Empregado Público/Temporário > Admissão/Permanência/Despe-
dida
INTERESSADO(A)(S): Município de Nova Itarana; Antônio Dannilo Italiano de Almeida
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
DECISÃO: Julgamento adiado.
 
92. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 647.9.72270/2023
ORIGEM: 8ª Promotoria de Justiça de Eunápolis
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Igor da Silva Batista; Prefeitura Municipal de Itagimirim; Luiz Carlos Júnior Silva de Oliveira
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
DECISÃO: Julgamento adiado.
 
93. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.211219/2022
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Amargosa
ASSUNTO: Direito Tributário > Contribuições > Contribuições Previdenciárias > Contribuição Sobre a Folha de Salários
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação dos 
Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
DECISÃO: Julgamento adiado.
 
94. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 645.9.185938/2023
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Camacã
ASSUNTO: Direito à Educação > Educação Básica > EJA ensino Médio
INTERESSADO(A)(S): Elisângela de Jesus Nascimento
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
DECISÃO: Julgamento adiado.
 
95. INQUÉRITO CIVIL Nº 714.0.134134/2011
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Ibicaraí
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Serviços > Concessão/ Permissão/Autorização > Trans-
porte Terrestre
INTERESSADO(A)(S): Flávio de Oliveira Campos; Eliedina Júlio dos Santos
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
DECISÃO: Julgamento adiado.
 
96. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.75108/2018
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Contra As Finanças Públicas > Má Gestão Praticada por Prefeitos e Vereadores
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
DECISÃO: Julgamento adiado.
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97. INQUÉRITO CIVIL Nº 608.9.111485/2019
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
DECISÃO: Julgamento adiado.
 
98. INQUÉRITO CIVIL Nº 692.9.167436/2020
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Guanambi
ASSUNTO:  Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Servidor Público Civil > Regime estatutário > Nepotismo
INTERESSADO(A)(S): Consorcio Público Interfederativo de Saúde da Região do Alto Sertão
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
DECISÃO: Julgamento adiado.
 
99. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.99996/2018
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Amargosa
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Eduardo Alves da Silva; Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
DECISÃO: Julgamento adiado.
 
100. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 592.9.64222/2023
ORIGEM: 5ª Promotoria de Justiça de Senhor do Bonfi m
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Servidor Público Civil > Regime Estatutário > Acumulação de Cargos
INTERESSADO(A)(S): Município de Andorinha; Município de Senhor do Bonfi m
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
DECISÃO: Julgamento adiado.
 
101. NOTÍCIA DE FATO Nº 647.9.474080/2023
ORIGEM: 8ª Promotoria de Justiça de Eunápolis
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Lucas Duarte
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade,  não conheceu o recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausente o Conselheiro 
Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
102. NOTÍCIA DE FATO Nº 003.9.248040/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Condeúba
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
 - Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Licitações > Modalidade/Limite > Pregão > Eletrônico
INTERESSADO(A)(S): Município de Cordeiros; Sieg Apoio Administrativo Ltda - ME
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade,  não conheceu o recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausente o Conselheiro 
Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
103. NOTÍCIA DE FATO Nº 003.9.153980/2023
ORIGEM: Salvador - 3ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos - 2º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Garantias Constitucionais > Pessoa Idosa > Direitos e 
Garantias Fundamentais
INTERESSADO(A)(S): Adalberto de Castro Tavares; Antônio Cezar de Queiroz Tavares
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade,  não conheceu o recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausente o Conselheiro 
Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
104. NOTÍCIA DE FATO Nº 202.9.497495/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Governador Mangabeira
ASSUNTO: Direito da Criança e do Adolescente > Ato Infracional > Contra a Vida > Homicídio Simples
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade,  não conheceu o recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausente o Conselheiro 
Adriani Vasconcelos Pazelli.
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105. NOTÍCIA DE FATO Nº 003.9.371223/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Proteção da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público de Salvador
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Isabel Araújo de Oliveira
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade,  não conheceu o recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausente o Conselheiro 
Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
106. NOTÍCIA DE FATO Nº 647.9.41872/2024
ORIGEM: 8ª Promotoria de Justiça de Eunápolis
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura Municipal de Eunápolis
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade,  conheceu  e deferiu o pedido de prorrogação de prazo de Inquérito Civil, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausente o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
107. NOTÍCIA DE FATO Nº 709.9.47575/2024
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Simões Filho
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Servtrans Transportes de Passageiros Ltda - ME
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, conheceu e deferiu o pedido de prorrogação de prazo de Inquérito Civil, nos termos do 
voto do(a) Relator(a). Ausente o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
108. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE ACOMPANHAMENTO DE TAC Nº 600.9.204319/2019
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo Antônio de Jesus
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): Maria de Lourdes Fonseca Andrade
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou o aditamento do Compromisso de Ajustamento de Conduta, nos termos do 
voto do(a) Relator(a). Ausente o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
109. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.32468/2020
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Itaberaba
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
- Direito Ambiental > Fauna
- Direito Ambiental > Reserva Legal
- Direito Ambiental > Área de Preservação Permanente
INTERESSADO(A)(S): Edcarlos dos Santos Pinheiro; Ministério Público do Estado da Bahia
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento com Compromisso de Ajustamento de Con-
duta, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausente o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
110. INQUÉRITO CIVIL Nº 708.9.154283/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): Redgleive Martins Mota
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento com Compromisso de Ajustamento de Con-
duta, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausente o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
111. INQUÉRITO CIVIL Nº 598.9.39035/2019
ORIGEM: 12ª Promotoria de Justiça de Juazeiro
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Domínio Público > Bens Públicos > Locação/Permissão/
Concessão/Autorização/Cessão de Uso
INTERESSADO(A)(S): Ricardo Jorge Carvalho de Albuquerque; Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento com Compromisso de Ajustamento de Con-
duta, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausente o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
112. INQUÉRITO CIVIL Nº 681.9.466064/2022
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Euclides da Cunha
ASSUNTO: Direito Processual Civil e do Trabalho > Processo Coletivo > Direito Coletivo > Interesses ou Direitos Difusos
INTERESSADO(A)(S): Oasis do Campo
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento com Compromisso de Ajustamento de Con-
duta, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausente o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
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113. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.139549/2018
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Nazaré
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Município de Muniz Ferreira; Juliano Souza Costa OAB/Ba 16294; Leonardo Ribeiro Passos Dourado 
OAB/Ba 16405; Vinicius Machado Marques OAB/Ba 16292; Rafael de Andrade Moreira OAB/Ba 16343; Anderson Souza Barro-
so; Dourado, Marques, Moreira e Costa Advogados Associados; Pedro Leonardo Summers Caymmi
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou parcialmente a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Re-
lator(a). Ausente o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
114. INQUÉRITO CIVIL Nº 708.9.202374/2019
ORIGEM: 7ª Promotoria de Justiça de Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Ambiental > Área de Preservação Permanente
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Ordem Urbanística > Parcelamento do Solo
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Ordem Urbanística > Posturas Municipais
INTERESSADO(A)(S): Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Teixeira de Freitas; Secretaria de Infraestrutura e Transporte 
de Teixeira de Freitas
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
115. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.5483/2021
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Consumidor - 4º Promotor(a) de Justiça 
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Práticas Abusivas
INTERESSADO(A)(S): Adeilson da Silva Gonzalez; Mercado Hiperideal
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
116. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.243800/2022
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Amargosa
ASSUNTO: Direito da Saúde > Pública > Sistema Único de Saúde
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Serviços > Saúde > Tratamento Médico Hospitalar > Internação
INTERESSADO(A)(S): A Sociedade
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
117. INQUÉRITO CIVIL Nº 608.9.194142/2019
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
118. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.267084/2017
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Esplanada
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Serviços > Saúde > Hospitais e outras Unidades de 
Saúde
INTERESSADO(A)(S): Conselho Regional de Medicina do Estado da Bahia; Teresa Cristina Santos Maltez; Esplanada - Secre-
taria Municipal de Saúde
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
119. INQUÉRITO CIVIL Nº 717.9.271291/2016
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Santa Maria da Vitória
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Licenças > Funcionamento de 
estabelecimentos Empresariais
INTERESSADO(A)(S): Moradores das Ruas 2 de Julho, 1º de Maio e Adjacências, no Bairro Parque de Exposições, em Santa 
Maria da Vitória; Geraldo Barbosa Lopes
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
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120. INQUÉRITO CIVIL Nº 334.0.176137/2010
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Tucano
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Empregado Público/Temporário
INTERESSADO(A)(S): José Rubens de Santana Arruda
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
121. INQUÉRITO CIVIL Nº 703.9.100821/2019
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Livramento de Nossa Senhora
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Serviços > Ensino Fundamental e Médio > Transporte
INTERESSADO(A)(S): Município de Rio de Contas
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
122. INQUÉRITO CIVIL Nº 608.9.133345/2018
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
123. INQUÉRITO CIVIL Nº 709.9.412410/2022
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Simões Filho
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
INTERESSADO(A)(S): Diogenes Tolentino de Oliveira; Maria Cássia da Silva Gonçalves Araújo; Marlene Moreira dos Santos Lima
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
124. INQUÉRITO CIVIL Nº 007.9.169509/2020
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Amargosa
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
INTERESSADO(A)(S): Cláudio Sérgio Silva Souza; Edilson de Souza dos Santos; Alessandro Rodrigues Brandão Correia; Ca-
rolina Almeida Nascimento Galvão; Murilo Antônio Cajaíba Mendonça
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
125. INQUÉRITO CIVIL Nº 109.0.78070/2015
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Itiúba
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Fiscalização
INTERESSADO(A)(S): Município de Itiúba
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
126. INQUÉRITO CIVIL Nº 238.0.34577/2011
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Queimadas
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Ordem Urbanística > Parcelamento do Solo
INTERESSADO(A)(S): A Sociedade
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
127. INQUÉRITO CIVIL Nº 608.9.160391/2021
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > Enriquecimento Ilícito
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação dos 
Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
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128. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 113.9.315687/2021
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Encruzilhada
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Edélio Luís Dias Santos
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
129. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.264649/2022
ORIGEM: Promotoria de Justiça do Meio Ambiente e Habitação e Urbanismo de Salvador
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Ordem Urbanística > Posturas Municipais
INTERESSADO(A)(S): Edifício Multiresidencial Beija-Flor
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
130. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 334.0.236749/2016
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Tucano
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Domínio Público > Bens Públicos
INTERESSADO(A)(S): Benjamin Andrade da Silva; Adilson Martins de Moura
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
131. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 645.0.7963/2014
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Camacã
ASSUNTO: Direito Civil > Obrigações
INTERESSADO(A)(S): Município de Mascote
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
132. INQUÉRITO CIVIL Nº 728.9.53829/2018
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Santa Cruz Cabrália
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Combustíveis e derivados
INTERESSADO(A)(S): Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
133. INQUÉRITO CIVIL Nº 608.9.191686/2018
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
134. INQUÉRITO CIVIL Nº 726.0.72992/2008
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Ibotirama
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Organização Político Administrativa/Administração Pú-
blica > Fundo de Participação dos Municípios
INTERESSADO(A)(S): Roberval Alves de Souza; Salatiel Coelho; Gleber Torres Bandeira; José Rodrigues da Silva; Adeilton dos 
Santos Cruz
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
135. INQUÉRITO CIVIL Nº 597.9.84346/2021
ORIGEM: 5ª Promotoria de Justiça de Valença
ASSUNTO: Direito da Criança e do Adolescente > Seção Cível > Entidades de Atendimento
- Direito da Criança e do Adolescente > Seção Cível > Medidas de Proteção > Inclusão em Programa de Acolhimento Familiar
- Direito da Criança e do Adolescente > Seção Cível > Medidas de Proteção > Colocação em Família Substituta
INTERESSADO(A)(S): Município de Presidente Tancredo Neves
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
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136. INQUÉRITO CIVIL Nº 279.9.98680/2020
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Santo Estêvão
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação extravagante > Crimes de Responsabilidade
INTERESSADO(A)(S): Felicíssimo Paulino dos Santos Filho; Município de Antônio Cardoso
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
137. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.9.168906/2019
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Santa Cruz Cabrália
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Jorge Monteiro Pontes
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
138. INQUÉRITO CIVIL Nº 718.0.243228/2012
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Ubaitaba
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Robson Rios de Lima; Município de Gongogi; Roque Rocha Monteiro
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
139. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.0.157391/2011
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Juazeiro
ASSUNTO: Direito Ambiental > Dano Ambiental
- Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): Camila Priscila Nobre Tenorio
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
140. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.9.219573/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Meio Ambiente e Habitação e Urbanismo - 2º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito Processual Penal > Denúncia/Queixa > Recebimento
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Ordem Urbanística > Posturas Municipais
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Ordem Urbanística > Segurança em Edifi cações
- Direito Ambiental > Gestão Ambiental
INTERESSADO(A)(S): Salvador - CODESAL - Coordenação de Defesa Civil; Weberton Souza; SUCOP - Superintendência de 
Conservação e Obras Públicas do Salvador
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
141. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 152.0.35487/2015
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Lençóis
ASSUNTO: Direito Penal > Contravenções Penais
INTERESSADO(A)(S): Vivaldo Dantas e Silva
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
142. NOTÍCIA DE FATO Nº 608.9.38525/2024
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Ministério Público do Estado da Bahia
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade,  conheceu  e deferiu o pedido de prorrogação de prazo de Inquérito Civil, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausente o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
143. NOTÍCIA DE FATO Nº 608.9.41779/2024
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Ministério Público do Estado da Bahia
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RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade,  conheceu  e deferiu o pedido de prorrogação de prazo de Inquérito Civil, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausente o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
144. NOTÍCIA DE FATO Nº 696.9.53591/2024
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Candeias
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Luís Antônio Peixoto de Santana
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade,  conheceu  e deferiu o pedido de prorrogação de prazo de Inquérito Civil, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausente o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
145. NOTÍCIA DE FATO Nº 708.9.38871/2024
ORIGEM: 5ª Promotoria de Justiça de Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes contra as Finanças Públicas > Má Gestão Praticada por Prefeitos e Vereadores
INTERESSADO(A)(S): João Bosco Bittencourt; Fernando Vita
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade,  conheceu  e deferiu o pedido de prorrogação de prazo de Inquérito Civil, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausente o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
146. NOTÍCIA DE FATO Nº 709.9.37809/2024
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Simões Filho
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Silvia Fernanda Trabuco Freitas Ferreira; Prefeitura de Simões Filho
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade,  conheceu  e deferiu o pedido de prorrogação de prazo de Inquérito Civil, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausente o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
147. NOTÍCIA DE FATO Nº 156.9.460346/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Macarani
ASSUNTO: Direito da Criança e do Adolescente > Seção Cível > Conselhos Tutelares
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
ADVOGADO(A): AGEU DE CARVALHO PIMENTEL â€“ OAB/BA 40559 
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, conheceu e negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
148. NOTÍCIA DE FATO Nº 003.9.501964/2023
ORIGEM: Salvador - 13ª Promotoria de Justiça de Família - 1º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito Civil > Família > Relações de Parentesco > Alienação Parental
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
DECISÃO: Procedimento retirado de pauta a pedido do(a) Relator(a).
 
149. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.9.174561/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Consumidor - 2º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Práticas Abusivas
INTERESSADO(A)(S): Braex Encomendas Cargas e Turismo
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento com Compromisso de Ajustamento de Con-
duta, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausente o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
150. INQUÉRITO CIVIL Nº 718.0.140167/2012
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Ubaitaba
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Domínio Público > Imóvel Funcional > Ocupação
INTERESSADO(A)(S): Maria Julia Carneiro da Silva
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
151. INQUÉRITO CIVIL Nº 705.9.12101/2019
ORIGEM: 6ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): PMPA
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
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152. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.9.326517/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Consumidor - 1º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Serviços Profi ssionais
- Direito do Consumidor > Práticas Abusivas
INTERESSADO(A)(S): Plano de Saúde Unimed; Erica Souza Ramos Oliveira
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
153. INQUÉRITO CIVIL Nº 598.9.392988/2021
ORIGEM: 14ª Promotoria de Justiça de Juazeiro
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Consórcio
- Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Financiamento de Produto
- Direito do Consumidor > Dever de Informação
- Direito do Consumidor > Práticas Abusivas
- Direito do Consumidor > Oferta e Publicidade
INTERESSADO(A)(S): Maria Rivanda de Moura Sobral; Investbens Consórcios Eireli/385038726
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
154. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.301906/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça de Proteção da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público - 7º Promotor(a) 
de Justiça
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Município de Madre de Deus
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
155. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.157746/2022
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Feira de Santana
ASSUNTO: Direito Ambiental > Saneamento
INTERESSADO(A)(S): Eber Costa David
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
156. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.168932/2019
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Santa Cruz Cabrália
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Dívida Ativa não Tributária > Multas e demais Sanções 
> Ambiental
INTERESSADO(A)(S): Mônica Paoletti
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
157. INQUÉRITO CIVIL Nº 676.9.27004/2017
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Bom Jesus da Lapa
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Serviços Profi ssionais
INTERESSADO(A)(S): Conselho Federal de Farmácia da Bahia
RELATORIA:  8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
158. INQUÉRITO CIVIL Nº 705.9.33825/2019
ORIGEM: 6ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Flávio Marcelo de Vasconcelos Morais; Washington Souza; Engenheiro Silvestre
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
159. INQUÉRITO CIVIL Nº 714.9.111712/2018
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Ibicaraí
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
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- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação dos 
Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura de Santa Cruz da Vitória
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
160. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.356466/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça de Proteção da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público - 7º Promotor(a) 
de Justiça
ASSUNTO: Direito à educação > Valorização do Magistério e dos Profi ssionais da Educação > Plano de Carreira > Concurso de 
Ingresso
INTERESSADO(A)(S): Polícia Civil da Bahia
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
161. INQUÉRITO CIVIL Nº 608.9.219454/2018
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
162. INQUÉRITO CIVIL Nº 249.9.168425/2021
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Ribeira do Pombal 
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): CIPE - Caatinga - Companhia Independente de Policiamento Especializado; Brenno de Melo Gomes 
Calasans
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
163.  INQUÉRITO CIVIL Nº 187.0.52892/2011
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Muritiba
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público
INTERESSADO(A)(S): Railma Bamberg Carvalho; José Bloise Filho; Prefeitura Municipal de Muritiba
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
164. INQUÉRITO CIVIL Nº 598.9.140570/2017
ORIGEM: 8ª Promotoria de Justiça de Juazeiro
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Domínio Público > Bens Públicos > Locação/Permissão/
Concessão/Autorização/Cessão de Uso
INTERESSADO(A)(S): Anônimo; Município de Juazeiro
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
165. INQUÉRITO CIVIL Nº 608.9.74854/2018
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito do Trabalho > Verbas Remuneratórias, Indenizatórias e Benefícios > Comissões e Percentuais
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação dos 
Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
166. NOTÍCIA DE FATO Nº 705.9.330776/2023
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes contra o Patrimônio > Estelionato
INTERESSADO(A)(S):  Adriano Dni da Silva; Nadson Denilson de Melo Vieira; Gilson Gomes Braga; Geovania Moreira Pacheco; 
Solaniele Matos dos Santos Figueiredo
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, não conheceu o recurso, com remessa dos autos ao Procurador-Geral de Justiça, nos 
termos do voto do(a) Relator(a). Ausente o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
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167. INQUÉRITO CIVIL Nº 676.9.222987/2017
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Bom Jesus da Lapa
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Organização Político Administrativa/Administração Pú-
blica > Criação/Extinção/Reestruturação de Órgãos ou Cargos Públicos
INTERESSADO(A)(S): Bom Jesus da Lapa
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
168.  INQUÉRITO CIVIL Nº 608.9.234023/2019
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
INTERESSADO(A)(S): Município de Jequié; Observatório Social de Jequié
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
169. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.0.115403/2008
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Cândido Sales
ASSUNTO: Direito Penal
INTERESSADO(A)(S): Raimundo Moreira
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
170. INQUÉRITO CIVIL Nº 718.9.219333/2017
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Ubaitaba
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Gilson Dias de Andrade; Prefeitura Municipal de Ubaitaba-Ba
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
171. INQUÉRITO CIVIL Nº 187.0.83222/2010
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Muritiba
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público
INTERESSADO(A)(S): Município de Muritiba
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
172. INQUÉRITO CIVIL Nº 708.0.109585/2010
ORIGEM: 5ª Promotoria de Justiça de Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
INTERESSADO(A)(S): Paulo Américo Fonseca; Município de Teixeira de Freitas
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
173. INQUÉRITO CIVIL Nº 152.0.190416/2013
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Lençóis
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação extravagante > Crimes contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Ge-
nético > Crimes contra a Flora
INTERESSADO(A)(S): Bagisa Agropecuária e Comércio S/A; Hayashi Batatas Ltda; Shuichi Hayashi; Airton Shiguekazu Arikita
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
174. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.0.190392/2010
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Ubaitaba
ASSUNTO: Direito Penal
INTERESSADO(A)(S): Francisco de Souza Andrade Netto; Eduardo Soares Silva; Walter Rodrigues da Silva
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.525 - Disponibilização: quinta-feira, 7 de março de 2024 Cad 1 / Página 372

175. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.46087/2019
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Ubaitaba
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Contra a Organização do Trabalho > Frustração de Direitos Assegurados por Lei Trabalhista
INTERESSADO(A)(S): Carla Geovana Cunha Rossi
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
176. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 596.9.521705/2022
ORIGEM: 21ª Promotoria de Justiça de Feira de Santana
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Concurso Público/Edital > Classifi cação e/ou Preterição
INTERESSADO(A)(S): Jadson Miranda Oliveira
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
177. INQUÉRITO CIVIL Nº 608.9.30928/2018
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
178. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.412524/2022
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça de Proteção da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público - 8º Promotor(a) 
de Justiça
ASSUNTO:  Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação dos 
Princípios Administrativos
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Licitações > Habilitação/Registro Cadastral/Julgamento/Homologação
INTERESSADO(A)(S): Maria Luiza Anunciação dos Anjos; Valter Brito Pontes; Renata Gendiroba Vidal; Bahia Comunicação; 
Coperphoto Fotojornalismo S/C; Anônimo; PMG Comunicação Ltda; Carlos Roberto da Conceição Júnior; Propeg; Ideia 3 Comu-
nicação & Expansão de Negócios Ltda; Maria Luiza Anunciação dos Anjos
RELATORIA:  9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
179. NOTÍCIA DE FATO Nº 003.9.434301/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça de Proteção da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público - 6º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Licitações > Edital
INTERESSADO(A)(S): Jacson Oliveira Calado; Secretaria do Trabalho, Emprego, Renda e Esporte
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, conheceu e negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
180. INQUÉRITO CIVIL Nº 709.9.170313/2017
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Simões Filho
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Ordem Urbanística > Parcelamento do Solo
- Direito Ambiental > Saneamento
INTERESSADO(A)(S): Incorplan Incorporações Ltda; Dilton de Souza Campos Filho; Luciano Alves Miranda; Helton Barbosa 
Santos
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
181. INQUÉRITO CIVIL Nº 187.0.240175/2012
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Muritiba
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Conselhos > Conselho de Direitos da Criança e Adoles-
cente > Municipal
INTERESSADO(A)(S): Município de Cabaceiras do Paraguaçu; Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
de Cabaceiras do Paraguaçu
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
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182. NOTÍCIA DE FATO Nº 003.9.279970/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Consumidor - 1º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Práticas Abusivas
INTERESSADO(A)(S): Governo do Estado da Bahia; Jorge Dias Rufi no
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, conheceu e negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
183. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.295159/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo Antônio de Jesus
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
- Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação extravagante > Crimes contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Cri-
mes contra a Flora > Destruição ou Degradação
INTERESSADO(A)(S): Pessoa Física - Desconhecido(a)
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento com Compromisso de Ajustamento de Con-
duta, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausente o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
184. INQUÉRITO CIVIL Nº 608.9.75751/2018
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
185. INQUÉRITO CIVIL Nº 608.9.192266/2019
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
186. NOTÍCIA DE FATO Nº 003.9.386978/2023
ORIGEM: Salvador - 19ª Promotoria de Justiça Criminal - 2º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes contra a Administração da Justiça > Falso Testemunho ou Falsa Perícia 
INTERESSADO(A)(S): Sérgio Pastori de Figueiredo; Hamilton Bispo Sacramento
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, não conheceu a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
Ausente o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
187. NOTÍCIA DE FATO Nº 677.9.312874/2023
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Brumado
ASSUNTO: Direito da Criança e do Adolescente > Seção Cível > Medidas de Proteção > Requisição de Tratamento Médico, 
Psicológico ou Psiquiátrico, em Regime Hospitalar ou Ambulatorial
- Direito da Saúde > Pública > Sistema Único de Saúde
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, conheceu e negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
188. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 003.9.44408/2019
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança 
Pública - 1º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Controle Externo da atividade policial > Correção de 
Ilegalidade e/ou Melhoria da efi ciência Policial
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Controle Externo da atividade policial > Registros > Ocorrências 
Policiais, Representações de Ofendidos e notitia criminis
INTERESSADO(A)(S): Assis Castro Oliveira
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
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189. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.239634/2020
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Santo Amaro
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Jeronildo da Purifi cação Sanches; Município de Santo Amaro; Flaviano Rohrs da Silva Bomfi m; Felipe 
Oliveira da Silva Cerqueira
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
190. INQUÉRITO CIVIL Nº 705.0.223014/2016
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso
ASSUNTO: Direito Ambiental > Gestão Ambiental
INTERESSADO(A)(S): Maria de Lourdes Braga Barbosa
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
191. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.354037/2022
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Meio Ambiente e Habitação e Urbanismo - 1º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito Civil > Obrigações > Espécies de Contratos > Sistema Financeiro da Habitação > Vícios de Construção
- Direito Ambiental > Patrimônio Cultural
INTERESSADO(A)(S): Pessoa Física - Desconhecido(a)
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, referendou o declínio de atribuição ao Ministério Público Federal, nos termos do voto 
do(a) Relator(a). Ausente o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
Eu, André Luís Lavigne Mota, Secretário-Geral do Ministério Público, subscrevi.
 
Salvador, 5 de março de 2024.
 
PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça
Presidente do Conselho Superior do Ministério Público 
 
EXTRATO DE RESULTADO DA 1ª SESSÃO ORDINÁRIA, REALIZADA EM 6 DE FEVEREIRO DE 2024*
 
[â€¦]
156. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.9.468931/2022
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Consumidor - 2º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Práticas Abusivas
INTERESSADO(A)(S): Autinei Fernandes Galvão
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento com Compromisso de Ajustamento de Con-
duta, nos termos do voto do(a) Relator(a).
[â€¦]
536. INQUÉRITO CIVIL Nº 597.9.16821/2017
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Valença
ASSUNTO: Direito Ambiental > Unidade de Conservação da Natureza
- Direito Ambiental > Gestão Ambiental
INTERESSADO(A)(S): Município de Marau; Associação dos Amigos da Península de Maraú
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, converteu o pedido em diligência, nos termos do voto do(a) Relator(a).
[...]
 
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral do Ministério Público, subscrevi.
 
Salvador, 6 de fevereiro de 2024.
 
PAULO MARCELO DE SANTANA COSTA
Procurador-Geral de Justiça em exercício
Presidente do Conselho Superior do Ministério Público em exercício
 
*Retifi ca publicação feita no DJE, edição nº 3.510, de 15/2/2024.
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DISTRIBUIÇÃO
Em 6 de março de 2024, na forma dos artigos 171 a 178 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público da 
Bahia, foram distribuídos, por meio eletrônico e em ato público, com encaminhamento imediato ao Relator, os seguintes proce-
dimentos:
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 592.9.490047/2022
ORIGEM: 5ª Promotoria de Justiça de Senhor do Bonfi m
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Contratos Administrativos > execução Contratual
INTERESSADO(A)(S): Anônimo - Senhor do Bonfi m; Ministério Público do Estado da Bahia; Município de Senhor do Bonfi m
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 708.9.140550/2019
ORIGEM: 5ª Promotoria de Justiça de Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação dos 
Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Vida Nova Turismo Ltda-EPP; Marcos Gusmão Pontes Belitardo; Secretaria Municipal de Educação de 
Teixeira de Freitas-Ba
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
 
NOTÍCIA DE FATO Nº 069.9.227126/2023
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Catu
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Fornecimento de Água
INTERESSADO(A)(S): Valdomiro Luciano; SAAE
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE ACOMPANHAMENTO DE TAC Nº 678.9.542459/2022
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Cruz das Almas
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Enriquecimento Ilícito
INTERESSADO(A)(S): Mário Araújo dos Santos
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 016.9.185146/2017
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Ubaitaba
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Servidor Público Civil > Regime Estatutário > Nepotismo
INTERESSADO(A)(S): Sindicato dos Funcionários Públicos de Aurelino Leal
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 331.9.184943/2020
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Terra Nova
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Serviços > Concessão/ Permissão/Autorização > Energia 
Elétrica
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura Municipal de Terra Nova; COELBA
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
 
NOTÍCIA DE FATO Nº 069.9.166244/2023
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Catu
ASSUNTO: Direito Ambiental > Dano Ambiental
INTERESSADO(A)(S): Rita de Almeida Santos Cedraz
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota
 
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 207.9.207165/2017
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Iraquara
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura Municipal de Palmeiras
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota
 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 352.9.9938/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Valente
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Serviços > Saúde > Tratamento Médico >Hospitalar > 
Atendimento/Tratamento Ambulatorial
INTERESSADO(A)(S): Laiane Silva de Carvalho; Município de Valente
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota
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NOTÍCIA DE FATO Nº 190.9.505253/2023
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Nazaré
ASSUNTO: Direito Assistencial > Benefício Assistencial
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Garantias Constitucionais > Pessoa Idosa > Medidas de Proteção 
> Inclusão em Programa Ofi cial de Saúde > O Próprio Idoso
INTERESSADO(A)(S): Vitalina; Rafael Silva dos Santos
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
 
NOTÍCIA DE FATO Nº 597.9.23159/2024
ORIGEM: 5ª Promotoria de Justiça de Valença
ASSUNTO: Direito da Criança e do Adolescente > Seção Cível > Medidas de Proteção > Outras Medidas de Proteção
- Direito da Saúde > Pública > Fornecimento de Medicamentos > Registrado na Anvisa > Não Padronizado
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 646.9.219836/2019
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Itabuna
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Controle Externo da Atividade policial > Correção de Ilegalidade e/
ou melhoria da efi ciência policial
INTERESSADO(A)(S): Ivete Silva Santana Oliveira
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 270.9.36739/2018
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Santana
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Serviços > Saúde > Hospitais e outras Unidades de Saúde
INTERESSADO(A)(S): Anônimo
RELATORIA: 6ª Conselheira - Adriani Vasconcelos Pazelli
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.241279/2017
ORIGEM: 8ª Promotoria de Justiça de Juazeiro
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Licitações > Modalidade/ Limite
INTERESSADO(A)(S): Município de Juazeiro; Giovani José Chaves de Moura; Martinho Expedito Soares de Souza
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 007.9.25486/2020
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Amargosa
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): André Luiz Teixeira Negrão
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 597.0.267488/2012
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Valença
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Ge-
nético > Poluição
INTERESSADO(A)(S): A Sociedade; Baroid Pigmina Industrial e Comercial Ltda
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
 
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 596.9.494872/2022
ORIGEM: 21ª Promotoria de Justiça de Feira de Santana
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Josquia dos Santos Barbosa; JUCEB - Junta Comercial do Estado da Bahia
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 674.0.207221/2016
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Alagoinhas
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Serviços > Ensino Fundamental e Médio > Educação 
Pré-escolar
INTERESSADO(A)(S): Escola Municipal Girassol
RELATORIA:  8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 007.9.150429/2020
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Amargosa
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Roberta Carvalho Oliveira Sampaio; Gilvan Barreto Andrade; Jânio Alves Andrade; Cezar Rotondano 
Machado; Viviane de Souza Góes; José Ataydes dos Santos Neto; Maria Regina dos Santos
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
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INQUÉRITO CIVIL Nº 167.9.98529/2021
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Mata de São João
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Concurso Público/Edital > Concurso para Servidor
INTERESSADO(A)(S): Município de Itanagra
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
 
Salvador, 6 de março de 2024.
 
ANDRÉ LUIS LAVIGNE MOTA
Promotor de Justiça
Secretário-Geral

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

GABINETE   

ATO Nº 236, DE 06 DE MARÇO DE 2024
  
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 127, § 2º, da 
Constituição Federal, o art. 136 da Constituição do Estado da Bahia e o art.15, incisos VI e VII, da Lei Complementar estadual nº 
011, de 18 de janeiro de 1996, em vista do que dispõe a Lei estadual nº 8.966/2003, em conformidade com o regramento previsto 
no Edital nº 2650/2022, do VI Concurso Público para cargos do quadro de servidores efetivos do Ministério Público do Estado da 
Bahia, assim como o Edital nº 010 de 05 de setembro de 2023, publicado no DJE de 06 de setembro de 2023, o qual publicou o 
resultado fi nal do certame, bem como o Edital nº 2434 de 05 de setembro de 2023, publicado no DJE de 06 de setembro de 2023 
que homologou o VI Concurso Público para cargos do quadro de servidores do Ministério Público do Estado da Bahia, 
RESOLVE:
NOMEAR, para os cargos de ANALISTA TÉCNICO e ASSISTENTE TÉCNICO-ADMINISTRATIVO, os candidatos aprovados no 
VI Concurso Público para provimento do quadro de pessoal permanente do Ministério Público do Estado da Bahia, observando 
as regras editalícias e o regime jurídico aplicável às reservas de vagas, de acordo com a seguinte ordem de convocação:

CARGO: ANALISTA TÉCNICO

 ESPECIALIDADE: Sistemas e Tecnologia
HABILITAÇÃO ESPECÍFICA: Análise de Sistemas, Ciência da Com-

putação, Engenharia da Computação ou Sistemas de Informação

 REGIÃO 1 

ORDEM DE 
CONVOCAÇÃO

VAGA INSCRIÇÃO NOME ORIGEM DA VAGA

 26º CN 414032447
 FAGNER GONZA-
GA CONCEIÇÃO

Vacância decorrente da exoneração de Ed-
gard da Conceição Santanna – Ato nº 87, de 
02 de fevereiro de 2024 – DJe 05/02/2024

27º A/C 414011895
VIVIAN MARIA FERREIRA 

NUNES DOS SANTOS

Vacância decorrente da exoneração de Ja-
milson Costa da Silva – Ato nº 127, de 23 
de fevereiro de 2024 – DJe 26/02/2024

CARGO: ANALISTA TÉCNICO

 ESPECIALIDADE: Contabilidade HABILITAÇÃO ESPECÍFICA: Ciências Contábeis

 REGIÃO 1 
ORDEM DE 

CONVOCAÇÃO
VAGA INSCRIÇÃO NOME ORIGEM DA VAGA

10º A/C 414002872
JHONNES MARÇAL 

CORDEIRO DA SILVA

Reposição Desistência 8º convocado, A/C, 
Acla Dhones Mendes Prado - Ato nº 90, de 
02 de fevereiro de 2024 – DJe 05/02/2024

CARGO: ASSISTENTE TÉCNICO ADMINISTRATIVO

 REGIÃO 1
ORDEM DE 

CONVOCAÇÃO
VAGA INSCRIÇÃO NOME ORIGEM DA VAGA

 8º  A/C  414031808
 LUCAS DE SI-
QUEIRA BRITO

Reposição Desistência 7º convocado, A/C, Natha-
lia Maria Neime Peixoto de Carvalho - Ato nº 119, 

de 19 de fevereiro de 2024 – DJe 20/02/2024

9º A/C 414030202
ORLANDO MAGA-
LHÃES RIBEIRO

Vacância decorrente da exoneração de Mau-
rílio Botani Nascimento Júnior – Ato nº 64, de 

29 de janeiro de 2024 – DJe 30/01/2024

10º PcD 414040076
IURI NASCIMEN-
TO DOS SANTOS

Vacância decorrente da exoneração de Elai-
ne Jasen Pereira – Ato nº 125, de 22 de 

fevereiro de 2024 – DJe 23/01/2024
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CARGO: ASSISTENTE TÉCNICO ADMINISTRATIVO

 REGIÃO 2

ORDEM DE 
CONVOCAÇÃO

VAGA INSCRIÇÃO NOME ORIGEM DA VAGA

22º A/C 414016323
ANA LARISSA AN-
DRADE ARAUJO

Conforme Lei Estadual 14.589/2023

23º CN 414037603
DAMIÃO BONFIM 

DOS SANTOS
Conforme Lei Estadual 14.589/2023

CARGO: ASSISTENTE TÉCNICO ADMINISTRATIVO

 REGIÃO 3

ORDEM DE 
CONVOCAÇÃO

VAGA INSCRIÇÃO NOME ORIGEM DA VAGA

 25º  A/C  414008847  ALINE DUARTE DA SILVA
Vacância decorrente da exoneração de 

Cláudio Albues Alves da Silva – Ato nº 16, 
de 09 de janeiro de 2024 – DJe 10/01/2024

CARGO: ASSISTENTE TÉCNICO ADMINISTRATIVO

 REGIÃO 4

ORDEM DE 
CONVOCAÇÃO

VAGA INSCRIÇÃO NOME ORIGEM DA VAGA

7º CN 414044047
VITORIA QUEREN 
BISPO VENTURA

Reposição Desistência 6º convocado, 
CN, Idelvando Cerqueira de Souza

 - Ato nº 90, de 02 de feverei-
ro de 2024 – DJe 05/02/2024

8º A/C 414005514 DANIEL SILVA SANTOS
Vacância decorrente da exoneração de 

Cristiane Vitória da Costa Moraes – Ato nº 65, 
de 29 de janeiro de 2024 – DJe 30/01/2024

A/C – Ampla Concorrência
PcD – Pessoa com Defi ciência
CN – Candidato Negro

Salvador, 06 de março de 2024.

 PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça 

EDITAL Nº 693, DE 06 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 127, § 2º, da 
Constituição Federal, o art. 136 da Constituição do Estado da Bahia e o art. 15, incisos VI e VII, da Lei Complementar estadual 
nº 011, de 18 de janeiro de 1996, em vista do que dispõe a Lei Estadual nº 8.966, de 22 de dezembro de 2003, em conformidade 
com o regramento previsto no Edital nº  2650/2022  do VI Concurso Público para cargos do quadro de servidores efetivos do Minis-
tério Público do Estado da Bahia, assim como o Edital nº 010 de 05 de setembro de 2023, publicado no DJE de 06 de setembro 
de 2023, o qual publicou o resultado fi nal do certame, bem como o Edital nº 2434 de 05 de setembro de 2023, publicado no DJE 
de 06 de setembro de 2023 que homologou o VI Concurso Público para cargos do quadro de servidores do Ministério Público do 
Estado da Bahia,
RESOLVE:
CONVOCAR os candidatos nomeados na forma do Ato nº 236/2024, para a apresentação de documentos, avaliação médica e 
posse, de acordo com as seguintes instruções:
I - Avaliação médica – requisito para Posse
1. Deverá ser encaminhado para o e-mail planejamentorh@mpba.mp.br  os resultados dos exames especifi cados no item 16.9 
do Edital nº 2650/2022, incluindo RG/CPF, Comprovante de Residência atualizado (últimos 3 meses) e formulário de Declaração 
de Saúde, disponibilizada no https://mpba.mp.br/concursos/servidores/viconcurso,  preenchida e assinada. 
2. Data a ser agendada perícia médica: entre 11 e 25 de março de 2024, conforme ofício de encaminhamento fornecido pela 
Coordenação de Provimento e Desenvolvimento de Pessoas, na apresentação dos documentos por e-mail.
Obs: Sem os resultados encaminhados (item 1), não poderemos agendar a perícia médica. O ofício será encaminhado para o 
e-mail do candidato. Caso não receba até a véspera do agendamento da perícia médica, favor encaminhar e-mail para planeja-
mentorh@mpba.mp.br solicitando o envio.
3. A avaliação médica será realizada na Junta Médica Ofi cial do Estado, localizada no Centro de Atenção à Saúde Prof. Dr. José 
Maria de Magalhães Netto, 4° andar, Avenida Antônio Carlos Magalhães, S/N, Iguatemi, nesta Capital. Ponto de referência: entre 
a concessionária Gaulesa e o Empresarial WN, em frente ao hipermercado Carrefour (antigo Big Bompreço).
4. O candidato convocado deverá se apresentar na Junta Médica Ofi cial do Estado, munido dos exames laboratoriais originais 
e os complementares listados no e-mail pela Coordenação de Provimento e Desenvolvimento de Pessoas e presentes no item 
16.9 do Edital nº 2650/2022.
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5. De posse do ASO – Atestado de Saúde Ocupacional, com resultado “apto”, o candidato deverá encaminhar este documento 
por e-mail para planejamentorh@mpba.mp.br.

II - Apresentação de documentos – requisito para Posse
1. Deverá ser encaminhado para o e-mail planejamentorh@mpba.mp.br  os documentos especifi cados no item 16.8 do Edital nº 
2650/2022, bem como os formulários preenchidos e assinados, disponibilizados no site https://mpba.mp.br/concursos/servido-
res/viconcurso, solicitando agendamento para apresentação dos originais. 
2. A apresentação dos originais deverá ser realizada entre os dias 11 e 25 de março de 2024, conforme agendamento prévio, 
descriminado no item acima, podendo ser realizado também pelos telefones (71) 3103-0116 ou 3103-0117, bem como através do 
e-mail planejamentorh@mpba.mp.br e WhatsApp (71) 99602-0656.
3. O candidato convocado deverá se dirigir à Coordenação de Provimento e Desenvolvimento de Pessoas, situada na 5ª Avenida, 
nº 750, 1º andar, sala 125, Centro Administrativo da Bahia - CAB, nesta Capital, para apresentação dos documentos originais 
mencionados no item 1.

III – Posse 
Data e horário: 01º de abril de 2024, às 08:30h. 
Local: Ministério Público do Estado da Bahia - 5ª Avenida do Centro Administrativo da Bahia - CAB, n° 750, CEP: 41.745-004. 

IV – Curso de Adaptação Funcional para os Novos Servidores do Ministério Público da Bahia, de 02 de abril a 05 de abril de 2024, 
Módulo EAD no ambiente virtual de aprendizagem. As orientações serão disponibilizadas no ato da posse.

V – Apresentação no local de trabalho: 08 de abril de 2024. 

Salvador, 06 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça  

SECRETARIA GERAL   

ATO Nº 237, DE 6 DE MARÇO DE 2024 
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto nos arts.15, parágrafo único, 
52, parágrafo único, e 86, inciso XIV, da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, tendo em vista o que consta nos 
autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 62316/2024, REVOGA o Ato de Delegação nº 20, 
de 2 de maio de 2022, publicado na edição do DJE de 3/5/2022, que delegou ao Promotor de Justiça BRUNO PINTO E SILVA 
o exercício das funções de órgão de execução previstas nos incisos VII, VIII e IX do art. 86 da Lei Complementar nº 11/1996, 
especifi camente nos feitos referentes a crimes atribuídos a prefeito. 
 
Eu, André Luis Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi. 
 
Salvador, 6 de março de 2024. 

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES 
Procurador-Geral de Justiça
 
ATO Nº 238, DE 6 DE MARÇO DE 2024 
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto nos arts.15, parágrafo único, 
52, parágrafo único, e 86, inciso XIV, da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, tendo em vista o que consta nos autos 
do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 62316/2024, REVOGA o Ato de Delegação nº 21, de 14 
de maio de 2020, publicado na edição do DJE de 15/5/2020. 
 
Eu, André Luis Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi. 
 
Salvador, 6 de março de 2024. 

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES 
Procurador-Geral de Justiça
 
ATO DE DELEGAÇÃO Nº 11, DE 6 DE MARÇO DE 2024
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais e com fundamento nos 
arts.15, parágrafo único, 52, parágrafo único, e 86, inciso XIV, da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e no art.10, 
inciso VIII, da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão admi-
nistrativa registrados no SIGA sob o nº 62316/2024,
 
RESOLVE
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Art. 1º. Sem prejuízo das atribuições legais previstas no art. 53 da Lei Complementar estadual nº 11 de 18 de janeiro de 1996, 
fi cam delegadas à Procuradora-Geral de Justiça Adjunta as funções de administração geral do Ministério Público, especialmente 
as competências previstas no art. 15, incisos V, XIII, XV, XXVIII, XLIV e XLVI, do mesmo diploma.
 
Art. 2º. Ficam delegadas à Procuradora-Geral de Justiça Adjunta para Assuntos Jurídicos o exercício das atribuições de órgão de 
execução da Procuradoria-Geral de Justiça, especialmente as competências previstas no art. 15, incisos XI, XIII, XV, XIX, XXIII, 
XXIV, XXV, art. 86, incisos I, II, VII, VIII, IX, X, XI, XVI, bem como na hipótese do art. 89, § 3º, junto às Câmaras Criminas Isoladas 
e Reunidas, da Lei Complementar estadual nº 11 de 18 de janeiro de 1996.
 
Parágrafo único. Sem prejuízo das funções delegadas no caput deste artigo, cumprirá à Procuradora-Geral de Justiça Adjunta 
Para Assuntos Jurídicos exercer a Coordenação da Assessoria Especial da Procuradoria-Geral de Justiça.
 
Art. 3º. A Procuradora-Geral de Justiça Adjunta e a Procuradora-Geral de Justiça Adjunta para Assuntos Jurídicos substituirão um 
a outra, reciprocamente, nos afastamentos e impedimentos, exercendo as respectivas atribuições delegadas neste Ato quando 
em exercício de substituição.
 
Art. 4º. Ao Chefe de Gabinete da Procuradoria-Geral de Justiça cumpre coordenar as atividades administrativas do Gabinete, 
prestar assessoramento em matéria de administração do Ministério Público, fi cando-lhe delegadas as funções de impulsionar 
os expedientes nas matérias desta natureza, especialmente na prática de atos de gestão logística, patrimonial e de pessoal dos 
serviços auxiliares, sem prejuízo de outras que lhe forem delegadas.
 
Art. 5º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário.
 
Eu, André Luis Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi. 
 
Salvador, 6 de março de 2024. 
 
PEDRO MAIA SOUZA MARQUES 
Procurador-Geral de Justiça
 
ATO DE DELEGAÇÃO Nº 12, DE 6 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto no art. 86, inciso XIV, da Lei 
Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão adminis-
trativa registrados no SIGA sob o nº 62316/2024, DELEGA atribuições à Promotora de Justiça JANINA SCHUENCK BRANTES 
SACRAMENTO, Assessora Especial da Procuradoria-Geral de Justiça, o exercício das funções de órgão de execução previstas 
nos incisos VII, VIII e IX do art. 86 da Lei Complementar nº 11/1996. 
Eu, André Luis Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi.
 
Salvador, 6 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça
 
ATO DE DELEGAÇÃO Nº 13, DE 6 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto no art. 86, inciso XIV, da Lei 
Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão adminis-
trativa registrados no SIGA sob o nº 62316/2024, DELEGA atribuições ao Promotor de Justiça FRANK MONTEIRO FERRARI, 
Assessor Especial da Procuradoria-Geral de Justiça, o exercício das funções de órgão de execução previstas nos incisos VII, VIII 
e IX do art. 86 da Lei Complementar nº 11/1996. 
Eu, André Luis Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi.
 
Salvador, 6 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

ATO DE DELEGAÇÃO Nº 14, DE 6 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto no art. 86, inciso XIV, da Lei 
Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administra-
tiva registrados no SIGA sob o nº 62316/2024, DELEGA atribuições ao Promotor de Justiça BRUNO PINTO E SILVA, Assessor 
Especial da Procuradoria-Geral de Justiça, o exercício das funções de órgão de execução previstas nos incisos VII, VIII e IX do 
art. 86 da Lei Complementar nº 11/1996. 
Eu, André Luis Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi.
 
Salvador, 6 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça
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ATO DE DELEGAÇÃO Nº 15, DE 6 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto no art. 86, inciso XIV, da Lei 
Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administra-
tiva registrados no SIGA sob o nº 62316/2024, DELEGA atribuições ao Promotor de Justiça ADALVO NUNES DOURADO JÚ-
NIOR, Assessor Especial da Procuradoria-Geral de Justiça, o exercício das funções de órgão de execução previstas nos incisos 
VII, VIII e IX do art. 86 da Lei Complementar nº 11/1996. 
Eu, André Luis Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi.
 
Salvador, 6 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça
 
ATO DE DELEGAÇÃO Nº 16, DE 6 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto no art. 86, inciso XIV, da Lei 
Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrati-
va registrados no SIGA sob o nº 62316/2024, DELEGA atribuições à Promotora de Justiça SILVANA BRITO SUAREZ, Assessora 
Especial da Procuradoria-Geral de Justiça, o exercício das funções de órgão de execução previstas nos incisos VII, VIII e IX do 
art. 86 da Lei Complementar nº 11/1996. 
Eu, André Luis Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi.
 
Salvador, 6 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça
 
ATO DE DELEGAÇÃO Nº 17, DE 6 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto no art. 86, inciso XIV, da 
Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão admi-
nistrativa registrados no SIGA sob o nº 62316/2024, DELEGA atribuições à Promotora de Justiça ANA PAULA BACELLAR BIT-
TENCOURT, Assessora Especial da Procuradoria-Geral de Justiça, o exercício das funções de órgão de execução previstas nos 
incisos VII, VIII e IX do art. 86 da Lei Complementar nº 11/1996. 
Eu, André Luis Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi.
 
Salvador, 6 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

ATO DE DELEGAÇÃO Nº 18, DE 6 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto no art. 86, inciso XIV, da Lei 
Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão adminis-
trativa registrados no SIGA sob o nº 62316/2024, DELEGA atribuições ao Promotor de Justiça ARTUR FERRARI DE ALMEIDA, 
Assessor Especial da Procuradoria-Geral de Justiça, o exercício das funções de órgão de execução previstas nos incisos VII, VIII 
e IX do art. 86 da Lei Complementar nº 11/1996. 
Eu, André Luis Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi.
 
Salvador, 6 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça
 
ATO DE DELEGAÇÃO Nº 19, DE 6 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto no art. 86, inciso XIV, da Lei 
Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administra-
tiva registrados no SIGA sob o nº 62316/2024, DELEGA atribuições ao Promotor de Justiça THOMÁS LUZ RAIMUNDO BRITO, 
Assessor Especial da Procuradoria-Geral de Justiça, o exercício das funções de órgão de execução previstas nos incisos VII, VIII 
e IX do art. 86 da Lei Complementar nº 11/1996. 
Eu, André Luis Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi.
 
Salvador, 6 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça
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ATO DE DELEGAÇÃO Nº 20, DE 6 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto no art. 86, inciso XIV, da Lei 
Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrati-
va registrados no SIGA sob o nº 62316/2024, DELEGA atribuições à Promotora de Justiça SOLANGE DE LIMA RIOS, Assessora 
Especial da Procuradoria-Geral de Justiça, o exercício das funções de órgão de execução previstas nos incisos VII, VIII e IX do 
art. 86 da Lei Complementar nº 11/1996.
 
Eu, André Luis Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi.
 
Salvador, 6 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

ATO DE DELEGAÇÃO Nº 21, DE 6 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto no art. 86, inciso XIV, da Lei 
Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão adminis-
trativa registrados no SIGA sob o nº 62316/2024, DELEGA atribuições à Promotora de Justiça VIVIANE CHIACCHIO PEREIRA 
CARNEIRO, Assessora Especial da Procuradoria-Geral de Justiça, o exercício das funções de órgão de execução previstas nos 
incisos VII, VIII e IX do art. 86 da Lei Complementar nº 11/1996.
 
Eu, André Luis Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi.
 
Salvador, 6 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça
 
ATO DE DELEGAÇÃO Nº 22, DE 6 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto no art. 86, inciso XIV, da Lei 
Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administra-
tiva registrados no SIGA sob o nº 62316/2024, DELEGA atribuições à Promotora de Justiça PATRÍCIA PEIXOTO DE MATTOS, 
Assessora Especial da Procuradoria-Geral de Justiça, o exercício das funções de órgão de execução previstas nos incisos VII, 
VIII e IX do art. 86 da Lei Complementar nº 11/1996.
 
Eu, André Luis Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi.
 
Salvador, 6 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça
 
ATO DE DELEGAÇÃO Nº 23, DE 6 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto no art. 86, inciso XIV, da Lei 
Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administra-
tiva registrados no SIGA sob o nº 62316/2024, DELEGA atribuições à Promotora de Justiça ANA PAULA COITÉ DE OLIVEIRA, 
Assessora Especial da Procuradoria-Geral de Justiça, o exercício das funções de órgão de execução previstas nos incisos VII, 
VIII e IX do art. 86 da Lei Complementar nº 11/1996.
 
Eu, André Luis Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi.
 
Salvador, 6 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

 EDITAL Nº 685, DE 6 DE MARÇO DE 2024
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §§ 3º e 4º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 
2014, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o n° 41534/2022, 
TORNA PÚBLICA a lista dos candidatos inscritos, nos termos do edital nº 648/2024, publicado na edição do DJE de 1°/3/2024, 
para exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, durante o período de até 
1 (um) ano, contado da designação, na SIMÕES FILHO - 7ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA: 
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INSCRITOS TITULARIDADE
DISTÂNCIA TI-
TULARIDADE X 
SUBSTITUIÇÃO

ENTRÂNCIA
ANTIGUIDADE 
NA ENTRÂNCIA

Mariana Meira 
Porto de Castro

Candeias - 1ª Promotoria de Justiça 25
 

Intermediária
68

Clodoaldo Silva 
da Anunciação

Salvador - 26ª Promotoria de Justiça 
Criminal - 4º Promotor(a) de Justiça

27
 

Final 152

Fernanda 
Lima Cunha 

Jequié - 6ª Promotoria de Justiça
339

 
Final 391

*Fonte das distâncias: https://www.openstreetmap.org/
 
A Secretaria-Geral, seguindo a ordem de classifi cação, notifi cará os habilitados, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 
horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência, na forma no 
§4º-A do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014.  
Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital. 
A presente lista de habilitados terá validade até o término do período previsto no edital para a respectiva designação, desde que 
esta ainda seja necessária, conforme §4º-C do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014. 
 
Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.
 
Salvador, 6 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça
 
EDITAL Nº 687, DE 6 DE MARÇO DE 2024
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista 
o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 62265/2024, TORNA PÚBLICA a 
abertura de prazo de 2 (dois) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edital, para que Promotores de Justi-
ça querendo, se habilitem a exercer as funções do Ministério Público abaixo indicadas, no período de até 1 (um) ano, contado da 
designação, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, fi rmando o compromisso de conciliar as atuações cumulativas, 
sem prejuízo da possibilidade de revogação da designação, a qualquer tempo, a critério da administração:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES 

(Resolução OECP nº 18/2022 - Data 
de Publicação: 23/5/2022) 

Jacobina - 7ª Promotoria de Justiça
Cintia Cam-
pos da Silva

Controle Externo da Atividade Policial
Crime de Pequeno Potencial Ofensivo

Júri 
 
1. Havendo mais de um interessado em exercer a substituição, na forma do §3º do art. 2º-A, do Ato Normativo nº 1/2014, terá 
preferência aquele, dentre os habilitados: a) cuja sede de atuação seja mais próxima daquela da substituição; b) havendo empate 
segundo o critério anterior, que for de entrância mais elevada; e c) persistindo o empate, com maior antiguidade na entrância; 
2. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá enviar requerimento dirigido à Procuradora-Geral de Justiça, através do Sistema 
de Gestão e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), apre-
sentando declaração de regularidade dos serviços na Promotoria de Justiça em que atua e compromisso de conciliar as suas 
atribuições com as da substituição; 
3. Não será admitida a habilitação do interessado em substituir que esteja respondendo a processo administrativo disciplinar por 
atraso injustifi cado no serviço, que  esteja recebendo auxílio de outro membro do Ministério Público ou da Unidade de Apoio à 
Atividade Finalística (UAAF) ou que esteja designado com prejuízo do exercício das atribuições da Promotoria de Justiça de sua 
titularidade, conforme dispõe o §2º do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014; 
4. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscrição; 
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com o estabelecido neste edital; 
6. A Secretaria-Geral publicará a lista dos habilitados e os notifi cará, seguindo a ordem de classifi cação prevista no §3º do art. 2º-A 
do Ato Normativo nº 1/2014, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio 
da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência; 
7. Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital; 
8. Os casos omissos serão decididos pela Procuradoria-Geral de Justiça. 
 
Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 
 
Salvador, 6 de março de 2024. 

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES 
Procurador-Geral de Justiça
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EDITAL Nº 688, DE 6 DE MARÇO DE 2024
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §5º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, 
e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 33962/2022, 
TORNA PÚBLICA A DESISTÊNCIA DE TODOS OS INSCRITOS, nos termos do EDITAL Nº 670/2024, publicado na edição do 
DJE de 6/3/2024, para exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, na 7ª 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ALAGOINHAS.
 
Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.
 
Salvador, 6 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça
 
EDITAL Nº 689, DE 6 DE MARÇO DE 2024
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista 
o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 33962/2022, TORNA PÚBLICA 
a abertura de prazo de 2 (dois) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edital, para que Promotores de 
Justiça se habilitem, querendo, a exercer as funções do Ministério Público abaixo indicadas, durante o período de até 1 (um) ano, 
contado da designação, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, fi rmando o compromisso de conciliar as atuações 
cumulativas, sem prejuízo da possibilidade de revogação da designação, a qualquer tempo, a critério da administração: 
 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR 
ATRIBUIÇÕES  

(Resolução OECP nº 1/2024 - Data 
de Publicação: 31/1/2024) 

Alagoinhas - 7ª Promo-
toria de Justiça

Ausência de Titular
Controle Externo da Atividade Policial 

Júri
 
1. Havendo mais de um interessado em exercer a substituição, na forma do §3º do art. 2º-A, do Ato Normativo nº 1/2014, terá 
preferência aquele, dentre os habilitados: a) cuja sede de atuação seja mais próxima daquela da substituição; b) havendo empate 
segundo o critério anterior, que for de entrância mais elevada; e c) persistindo o empate, com maior antiguidade na entrância;
2. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá enviar requerimento dirigido à Procuradora-Geral de Justiça, através do Sistema 
de Gestão e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), apre-
sentando declaração de regularidade dos serviços na Promotoria de Justiça em que atua e compromisso de conciliar as suas 
atribuições com as da substituição;
3. Não será admitida a habilitação do interessado em substituir que esteja respondendo a processo administrativo disciplinar por 
atraso injustifi cado no serviço, que esteja recebendo auxílio de outro membro do Ministério Público ou da Unidade de Apoio à 
Atividade Finalística (UAAF) ou que esteja designado com prejuízo do exercício das atribuições da Promotoria de Justiça de sua 
titularidade, conforme dispõe o §2º do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014;
4. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscrição;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com o estabelecido neste edital;
6. A Secretaria-Geral publicará a lista dos habilitados e os notifi cará, seguindo a ordem de classifi cação prevista no §3º do art. 
2º-A do Ato Normativo nº 1/2014, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do 
envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência;
7. Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital;
8. Os casos omissos serão decididos pela Procuradoria-Geral de Justiça.
Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.
 
Salvador, 6 de março de 2024. 

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça
 
EDITAL Nº 690, DE 6 DE MARÇO DE 2024
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §5º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, 
e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 62069/2024, 
TORNA PÚBLICA A DESISTÊNCIA DE TODOS OS INSCRITOS, nos termos do EDITAL Nº 678/2024, publicado na edição do 
DJE de 6/3/2024, para exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, na 
SALVADOR - 22ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL - 1º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA.
 
Eu, André Luis Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi.
Salvador, 6 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça
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EDITAL Nº 691, DE 6 DE MARÇO 2024
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, da Lei Complemen-
tar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 5º do Ato Normativo Conjunto nº 1, de 24 de março de 2020, 
tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 30623/2022, TOR-
NA PÚBLICA a lista dos candidatos inscritos, nos termos do edital nº 527/2024, publicado na edição do DJE de 26/2/2024, para 
exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, durante o período de 2(dois) 
meses, contado da designação, na LUÍS EDUARDO MAGALHÃES - 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA, atuando nos inquéritos 
policiais pendentes no CION e no Sistema PJE, em AUXÍLIO ao Promotor de Justiça Substituto ALYSSON BATISTA DA SILVA 
FLIZIKOWSKI:
 

INSCRITOS TITULARIDADE
DISTÂNCIA TI-
TULARIDADE X 
SUBSTITUIÇÃO

ENTRÂNCIA
ANTIGUIDADE 
NA ENTRÂNCIA

Mariana Meira 
Porto de Castro

Candeias - 1ª Pro-
motoria de Justiça

912 Intermediária 68

Ricardo de 
Assis Andrade

Camaçari - 02ª Pro-
motoria de Justiça

938 Final 307  

Clodoaldo Silva 
da Anunciação

Salvador - 26ª Pro-
motoria de Justiça 
Criminal - 4º Pro-

motor(a) de Justiça

954 Final 152  

*Fonte das distâncias: https://www.openstreetmap.org/
 
Seguindo a ordem de classifi cação, a Secretaria-Geral notifi cará os habilitados, via e-mail institucional, abrindo prazo, até as 23 
horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência, nos termos 
do art. 5º do Ato Normativo Conjunto nº 1/2020. 
Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital.  
A lista dos habilitados terá validade até o término do período previsto no edital para a respectiva designação, desde que esta 
ainda seja necessária.  
O membro do Ministério Público designado para funcionar em auxílio observará frequência que não prejudique a normalidade 
da prestação do serviço afeto à Promotoria de Justiça de sua titularidade, obrigando-se a encaminhar relatório mensal de ativi-
dades à Corregedoria-Geral, no período compreendido entre o dia 5 e o último dia do mês subsequente ao mês de referência, 
exclusivamente por meio de formulário disponível no Sistema Integrado de Dados, Estatística e Atuação – IDEA (art. 6º do Ato 
Normativo Conjunto nº 1/2020).

Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.
 
Salvador, 6 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça
 
EDITAL Nº 692, DE 6 DE MARÇO 2024
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 5º do Ato Normativo Conjunto nº 1, de 24 de março de 
2020, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o n° 61347/2024, 
TORNA PÚBLICA a lista dos candidatos inscritos, nos termos do edital nº 530/2024, publicado na edição do DJE de 26/2/2024, 
para exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, durante o período de até 6 
(seis) meses, contado da designação, na GUANAMBI - 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA, atuando nas audiências da 1ª e 2ª Varas 
Cíveis da Comarca de Guanambi, em AUXÍLIO ao Promotor de Justiça AUREO TEIXEIRA DE CASTRO:
 

INSCRITOS TITULARIDADE
DISTÂNCIA TI-
TULARIDADE X 
SUBSTITUIÇÃO

ENTRÂNCIA
ANTIGUIDADE 
NA ENTRÂNCIA

Mayanna Ferreira 
Ribeiro Floriano

Ilhéus - 07ª Promotoria de Justiça
 

543
 

Final 337

Laise de Araú-
jo Carneiro

 Ipirá - 02ª Promotoria de Justiça 543  Intermediária 49

Francisco Joaquim 
da Silva Filho

 Mundo Novo - Promo-
toria de Justiça 

 
558

 
 Intermediária 96

Rodolfo Ribeiro 
de La Fuente

 Jacobina - 3ª Promo-
toria de Justiça 

617
 

Final 268

Hugo Cesar Fidelis 
Teixeira de Araújo

 Jacobina - 6ª Promo-
toria de Justiça 

617
 

Final 292

Fernando Gaburri 
de Souza Lima

 Dias D’Ávila - 4ª Pro-
motoria de Justiça 

663
 

 Intermediária 77
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Ana Paula Limoeiro 
Carvalho Macêdo

 Salvador - 03ª Promotoria de 
Justiça da Infância e Juventu-
de - 1º Promotor(a) de Justiça 

 
674

 
Final 150

Clodoaldo Silva 
da Anunciação

 Salvador - 26ª Promoto-
ria de Justiça Criminal - 4º 

Promotor(a) de Justiça 

674
 

Final 152

Renata Costa 
Bandeira Lopes

Salvador - 04ª Promotoria de 
Justiça da Infância e Juventu-
de - 1º Promotor(a) de Justiça 

674
 

Final 179

 
*Fonte das distâncias: https://www.openstreetmap.org/
 
Seguindo a ordem de classifi cação, a Secretaria-Geral notifi cará os habilitados, via e-mail institucional, abrindo prazo, até as 23 
horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência, nos termos 
do art. 5º do Ato Normativo Conjunto nº 1/2020.
Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital.
A lista dos habilitados terá validade até o término do período previsto no edital para a respectiva designação, desde que esta 
ainda seja necessária.
O membro do Ministério Público designado para funcionar em auxílio observará frequência que não prejudique a normalidade 
da prestação do serviço afeto à Promotoria de Justiça de sua titularidade, obrigando-se a encaminhar relatório mensal de ativi-
dades à Corregedoria-Geral, no período compreendido entre o dia 5 e o último dia do mês subsequente ao mês de referência, 
exclusivamente por meio de formulário disponível no Sistema Integrado de Dados, Estatística e Atuação – IDEA (art. 6º do Ato 
Normativo Conjunto nº 1/2020).

Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 6 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça
 
EDITAL Nº 694, DE 6 DE MARÇO DE 2024
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de sua atribuição legal, considerando o Ato Normativo 
nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados 
no SIGA sob o nº 62227/2024, TORNA PÚBLICO O CANCELAMENTO do EDITAL Nº 668/2024, publicado na edição do DJE de 
5/3/2024, para exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, na 2ª PROMO-
TORIA DE JUSTIÇA DE MATA DE SÃO JOÃO, desconsiderando-se as habilitações já realizadas. 
 
Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 
 
Salvador, 6 de março de 2024. 

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES 
Procurador-Geral de Justiça

EDITAL Nº 695, DE 6 DE MARÇO DE 2024 
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista 
o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 62227/2024, TORNA PÚBLICA 
a abertura de prazo de 2 (dois) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edital, para que Promotores de 
Justiça querendo, se habilitem a exercer as funções do Ministério Público abaixo indicadas, contado da designação até o dia 
31/1/2025, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, fi rmando o compromisso de conciliar as atuações cumulativas, 
sem prejuízo da possibilidade de revogação da designação, a qualquer tempo, a critério da administração: 
 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR 
ATRIBUIÇÕES 

(Resolução OECP nº 11/2023 - Data 
de Publicação: 12/7/2023) 

Mata de São João - 2ª Pro-
motoria de Justiça 

Karinny Virgínia 
Peixoto de Oliveira

Consumidor (Cível e Criminal)
Registros Públicos, Inclusive Habilitação de Casamento

Meio Ambiente (Cível e Criminal), Inclusive Ha-
bitação e Urbanismo e Patrimônio Histórico

Patrimônio Público e Moralidade Ad-
ministrativa (Cível e Criminal)

Fazenda Pública
Cidadania (Cível e Criminal) - Educação

Cidadania (Cível e Criminal) – Discriminação
Mata de São João - Promo-
tor(a) Eleitoral - 185ª Zona

 



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.525 - Disponibilização: quinta-feira, 7 de março de 2024 Cad 1 / Página 387

1. Havendo mais de um interessado em exercer a substituição, na forma do §3º do art. 2º-A, do Ato Normativo nº 1/2014, terá 
preferência aquele, dentre os habilitados: a) cuja sede de atuação seja mais próxima daquela da substituição; b) havendo empate 
segundo o critério anterior, que for de entrância mais elevada; e c) persistindo o empate, com maior antiguidade na entrância;
2. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá enviar requerimento dirigido à Procuradora-Geral de Justiça, através do Sistema de 
Gestão e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), apresentando 
declaração de regularidade dos serviços na Promotoria de Justiça em que atua e compromisso de conciliar as suas atribuições com 
as da substituição;
3. Não será admitida a habilitação do interessado em substituir que esteja respondendo a processo administrativo disciplinar por 
atraso injustifi cado no serviço, que esteja recebendo auxílio de outro membro do Ministério Público ou da Unidade de Apoio à 
Atividade Finalística (UAAF) ou que esteja designado com prejuízo do exercício das atribuições da Promotoria de Justiça de sua 
titularidade, conforme dispõe o §2º do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014;
4. Não poderá ser indicado para exercer função eleitoral o membro do Ministério Público que tenha sido punido ou que responda 
a processo administrativo ou judicial, nos 3 (três) anos subsequentes contados da data em que se der por cumprida a sanção 
aplicada, em razão da prática de ilícito que atente contra: a) a celeridade da atuação ministerial; b) a isenção das intervenções no 
processo eleitoral; c) a dignidade da função e a probidade administrativa, conforme dispõe o inc. III do §1º do art. 38 da Portaria 
PGR/PGE nº 1, de 09 de setembro de 2019;
5. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscrição;
6. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com o estabelecido neste edital;
7. A Secretaria-Geral publicará a lista dos habilitados e os notifi cará, seguindo a ordem de classifi cação prevista no §3º do art. 2º-A 
do Ato Normativo nº 1/2014, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da 
notifi cação, para resposta com manifestação de desistência;
8. Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício das 
atribuições especifi cadas no respectivo edital;
9. Os casos omissos serão decididos pela Procuradoria-Geral de Justiça.
 
Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 
 
Salvador, 6 de março de 2024. 

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES 
Procurador-Geral de Justiça
 
PORTARIA Nº 691, DE 5 DE MARÇO DE 2024*
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo 
em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 32545/2022, DESIGNA a 
Promotora de Justiça ALINE COTRIM CHAMADOIRA, titular da 1ª Promotoria de Justiça de Camaçari, para exercer, na qualidade 
de 2º substituta automática, cumulativamente com as funções pertinentes à sua anterior designação ou sua titularidade, a partir 
de 11/3/2024, independentemente da possibilidade de revogação desta portaria, a qualquer tempo, a critério da administração, as 
funções da Promotoria de Justiça abaixo indicada, em substituição à Promotora de Justiça titular:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP nº 5/2022 - Data 
de Publicação: 16/3/2022)

Camaçari - 09ª Promo-
toria de Justiça

Anna Karina Omena 
Vasconcellos Trennepohl 

Controle Externo da Atividade Policial;
Crime de Pequeno Potencial Ofensivo.

 
Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.
Salvador, 5 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça
 
*Retifi ca publicação feita no DJE, edição nº 3.524, de 6/3/2024.
 
PORTARIA Nº 712, DE 6 DE MARÇO DE 2024
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, XXXV, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no art. 5º do Ato Normativo nº 30, de 16 de setembro 
de 2022, e inciso V do §2º do art. 1º do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o que consta nos autos do 
procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 58894/2023, DESIGNA o Promotor de Justiça ARIOMAR JOSÉ 
FIGUEIREDO DA SILVA, titular da 4ª Promotoria de Justiça do Tribunal do Júri da Capital - 2º Promotor(a) de Justiça, para participar 
da sessão do Tribunal do Júri designada no processo autuado sob o nº 0000361-81.2019.8.05.0019, em trâmite na Vara Criminal 
da Comarca de Barra da Estiva, no dia 24/4/2024.
 
Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.
 
Salvador, 6 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 713, DE 6 DE MARÇO DE 2024
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, XXXV, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no art. 5º do Ato Normativo nº 30, de 16 de setembro 
de 2022, e inciso V do §2º do art. 1º do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o que consta nos autos 
do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 62158/2024, DESIGNA o Promotor de Justiça ARIOMAR 
JOSÉ FIGUEIREDO DA SILVA, titular da 4ª Promotoria de Justiça do Tribunal do Júri da Capital - 2º Promotor(a) de Justiça, para 
participar da sessão do Tribunal do Júri designada nos autos do processo nº 8000061-31.2023.8.05.0184, em trâmite na Vara 
Criminal da Comarca de Oliveira dos Brejinhos, no dia 4/4/2024.
 
Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.
 
Salvador, 6 de março de 2024.
   
PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça
 
PORTARIA Nº 714, DE 6 DE MARÇO DE 2024
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 58886/2023, REVOGA, a partir de 4/3/2024, a Portaria nº 69/2024, publicada na edição do DJE 
de 12/1/2024, que designou o Promotor de Justiça CLODOALDO SILVA DA ANUNCIAÇÃO, titular da 26ª Promotoria de Justiça 
Criminal da Capital - 4º Promotor(a) de Justiça, para exercer, cumulativamente com as funções pertinentes à sua titularidade ou 
anterior designação, as atribuições da Promotoria de Justiça de Educação da Capital - 2º Promotor(a) de Justiça.
 
Eu, André Luis Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 6 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES 
Procurador-Geral de Justiça
 
PORTARIA Nº 716, DE 6 DE MARÇO DE 2024
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com a alínea “c” do inciso II, do art. 2º do Ato Normativo nº 32, de 
22 de junho de 2021, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA 
sob o nº 62186/2024, DESIGNA a Promotora de Justiça SOLANGE ANATÓLIO DO ESPÍRITO SANTO, titular da 1ª Promotoria 
de Justiça de Itapetinga, para atuar no expediente registrado no IDEA sob o nº 052.9.1279/2024, em trâmite na Promotoria de 
Justiça de Itambé. 
 
Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.
 
Salvador, 6 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça
 
PORTARIA Nº 717, DE 6 DE MARÇO DE 2024
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 61711/2024, REVOGA, a partir de 5/3/2024, a Portaria nº 668/2024, publicada na edição do DJE de 
5/3/2024, que designou a Promotora de Justiça  LAISE DE ARAÚJO CARNEIRO, titular da 2ª Promotoria de Justiça de Ipirá, para 
exercer, cumulativamente com as funções pertinentes à sua titularidade ou anterior designação, as atribuições da 3ª Promotoria 
de Justiça de Cícero Dantas.
 
Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.
 
Salvador, 6 de março de 2024.
   
PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 718, DE 6 DE MARÇO DE 2024
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em 
vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 61711/2024, assim como a 
relação de inscritos constante do edital nº 549/2024, publicado na edição do DJE de 28/2/2024, DESIGNA a Promotora de Justiça 
MARIANA MEIRA PORTO DE CASTRO, titular da 1ª Promotoria de Justiça de Candeias, para exercer, cumulativamente com 
as funções pertinentes à sua anterior designação ou sua titularidade, durante o período de 7/3/2024 a 24/3/2025, independen-
temente da possibilidade de revogação desta portaria, a qualquer tempo, a critério da administração, as funções da Promotoria 
de Justiça abaixo indicada:
 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES 

(Resolução OECP nº 3/2012 - Data 
de Publicação: 5/10/2012)

Cícero Dantas - 3ª Pro-
motoria de Justiça 

Ausência de titular

Pessoa Com Defi ciência (Cível e Criminal)
Idoso (Cível e Criminal)

Infância e Juventude (Cível e Criminal)
Patrimônio Público e Moralidade Administrativa (Cível e 

Criminal)
Fazenda Pública

Cidadania (Cível e Criminal) - Saúde
Cidadania (Cível e Criminal) - Educação

Cidadania (Cível e Criminal) - Discriminação
 
Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.
 
Salvador, 6 de março de 2024.
  
PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça
 
PORTARIA Nº 719, DE 6 DE MARÇO DE 2024
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 32545/2022, REVOGA, a partir de 11/3/2024, a Portaria nº 1126/2023, publicada na edição do 
DJE de 19/6/2023, que designou a Promotora de Justiça THIARA RUSCIOLELLI SOUZA BEZERRA, titular da 8ª Promotoria de 
Justiça de Camaçari, para exercer, cumulativamente com as funções pertinentes à sua titularidade ou anterior designação, as 
atribuições da 9ª Promotoria de Justiça de Camaçari.
Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.
 
Salvador, 6 de março de 2024.
PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça
 
PORTARIA Nº 720, DE 6 DE MARÇO DE 2024
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no §1º do art. 1º do Ato Normativo Conjunto nº 1, de 
24 de março de 2020, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA 
sob o nº 30623/2022, assim como a lista de inscritos constante do edital nº 691/2024, publicado na edição do DJE de 7/3/2024, e 
o parecer da Corregedoria-Geral, DESIGNA o Promotor de Justiça RICARDO DE ASSIS ANDRADE, titular da 2ª Promotoria de 
Justiça de Camaçari, para exercer as funções pertinentes à Promotoria de Justiça abaixo indicada, conforme especifi cado, em 
auxílio ao Promotor de Justiça titular ou de quem esteja designado para substitui-lo, no período de 7/3/2024 a 6/5/2024, indepen-
dentemente da possibilidade de revogação desta portaria, a qualquer tempo, a critério da administração:  
 

PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA

PROMOTOR DE JUSTIÇA 
EM EXERCÍCIO DE SUBS-
TITUIÇÃO AUTOMÁTICA

ATIVIDADE A SER EXER-
CIDA PELO AUXILIAR

ATRIBUIÇÕES 
(Resolução OECP nº 21/2014 - 
Data de Publicação: 13/2/2014)

Luís Eduardo Ma-
galhães - 2ª Pro-

motoria de Justiça

Alysson Batista da Sil-
va Flizikowski

Atuação nos inquéritos 
policiais pendentes no 

CION e no Sistema PJE

Criminal
Violência Doméstica Contra a Mu-

lher (Cível e Criminal)
Júri

Tóxicos

Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 
Salvador, 6 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 721, DE 6 DE MARÇO DE 2024
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo 
em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o n° 62058/2024, DESIGNA a 
Promotora de Justiça JÓ ANNE DA COSTA SARDEIRO SILVEIRA, titular da 13ª Promotoria de Justiça de Feira de Santana, para 
exercer, na qualidade de terceira substituta automática, cumulativamente com as funções pertinentes à sua anterior designação 
ou sua titularidade, no período de 18/3/2024 a 21/3/2024, independentemente da possibilidade de revogação desta portaria, a 
qualquer tempo, a critério da administração, as funções da Promotoria de Justiça abaixo indicada, em substituição à Promotora 
de Justiça titular:
 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP nº 10/2023 - 
Data de Publicação: 14/6/2023)

Feira de Santana - 11ª Pro-
motoria de Justiça

Ana Friederiecka 
Torres da Silva Frei-

tas de Oliveira.
Família, Sucessões, Interditos

 
Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.
 
Salvador, 6 de março de 2024.
   
PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 722, DE 6 DE MARÇO DE 2024 
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 62269/2024, REVOGA, a partir de 5/3/2024, a Portaria nº 1167/2022, publicada na edição do DJE 
de 13/07/2022, que designou o Promotor de Justiça ADRIANO FREIRE DE CARVALHO MARQUES, titular da 22ª Promotoria de 
Justiça Criminal - 2º Promotor de Justiça, para exercer a função de gerente do Projeto Educação Inclusiva.
 
Eu, André Luís Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi.
 
Salvador, 6 de março de 2024.
  
PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 723, DE 6 DE MARÇO DE 2024
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, da Lei Complemen-
tar  nº 11, de 18 de janeiro de 1996, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados 
no SIGA sob o nº 62269/2024, DESIGNA, a partir de 5/3/2024, a Promotora de Justiça CINTIA CRUSOÉ GUANAES GOMES 
SOARES, titular da 3ª Promotoria de Justiça Criminal da Capital - 2º Promotor de Justiça, para exercer a função de gerente do 
Projeto Educação Inclusiva, sem prejuízo das atribuições inerentes à sua titularidade.
 
Eu, André Luís Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi.
 
Salvador, 6 de março de 2024.
 
PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça
 
PORTARIA Nº 724, DE 6 DE MARÇO DE 2024
  
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, XXXV, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no inciso II do art. 3º do Ato Normativo nº 30, de 16 de 
setembro de 2022, e inciso IV do §4º do art. 1º do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o que consta 
nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 62266/2024, DESIGNA os Promotores de Jus-
tiça CÍNTIA CAMPOS DA SILVA  e GUILHERME ABRANTE CARDOSO DE MORAES, para participarem da sessão do Tribunal 
do Júri designada nos autos do processo nº 8004518-87.2022.805.0137, em trâmite na Comarca de Jacobina, no dia 8/3/2024.

Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 6 de março de 2024. 

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES 
Procurador-Geral de Justiça
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DECISÕES EM PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS 
 
ANDRÉ GARCIA DE JESUS, Promotor(a) de Justiça de Feira de Santana - SIGA nº 41171.7/2024. Requerimento: au-
torização de ausência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o período de 14/03/2024 a 
15/03/2024. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janei-
ro de 1996 e no Ato Normativo nº 3, de 14 de março de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Nayara Valtércia 
Gonçalves Barreto - Feira de Santana - 25ª Promotoria de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). O afastamento au-
torizado não implica a suspensão da distribuição ordinária dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais. 

ANDRÉ GARCIA DE JESUS, Promotor(a) de Justiça de Feira de Santana - SIGA nº 41172.7/2024. Requerimento: au-
torização de ausência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o período de 10/04/2024 a 
12/04/2024. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janei-
ro de 1996 e no Ato Normativo nº 3, de 14 de março de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Nayara Valtércia 
Gonçalves Barreto - Feira de Santana - 25ª Promotoria de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). O afastamento au-
torizado não implica a suspensão da distribuição ordinária dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais. 

ANDRÉ GARCIA DE JESUS, Promotor(a) de Justiça de Feira de Santana - SIGA nº 41173.7/2024. Requerimento: au-
torização de ausência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o período de 15/04/2024 a 
15/04/2024. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janei-
ro de 1996 e no Ato Normativo nº 3, de 14 de março de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Nayara Valtércia 
Gonçalves Barreto - Feira de Santana - 25ª Promotoria de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). O afastamento au-
torizado não implica a suspensão da distribuição ordinária dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais. 

FABRÍCIO RABELO PATURY, Chefe de Gabinete . SIGA nº 97388.1/2024. Requerimento: Férias. 2024.2. Adiamento 
no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janei-
ro de 1996, transferindo-se de 22/04/2024 a 01/05/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

LEANDRO RIBEIRO DE MATTOS OLIVEIRA, Promotor(a) de Justiça de Itaparica. SIGA nº 97384.1/2024. Requerimento: Férias. 
2024.1. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 
de janeiro de 1996, transferindo-se de 17/06/2024 a 26/06/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

PEDRO ARAUJO CASTRO, Assessor em Unidade de Apoio à Atividade Finalística . SIGA nº 12419.2/2024. Re-
querimento: Licença. Tratamento de saúde . Decisão: DEFERIDO, com base nos arts. 172, I, e 173 da Lei Com-
plementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, para o período de 05/03/2024 a 06/03/2024. Substituto(a): 
Promotor(a) de Justiça Yuri Lopes de Mello - Assessor em Unidade de Apoio à Atividade Finalística - Salvador - Procu-
radoria Geral de Justiça - UAAF - Unidade de Apoio à Atividade Finalística - 2ª Subunidade, já devidamente cientifi cado(a).
 
RODOLFO FONTENELE BELCHIOR CABRAL, Promotor(a) de Justiça de Barreiras - SIGA nº 41174.7/2024. Re-
querimento: autorização de ausência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o pe-
ríodo de 11/03/2024 a 15/03/2024. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complemen-
tar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996 e no Ato Normativo nº 3, de 14 de março de 2019. Substituto(a): 
Promotor(a) de Justiça Márcio do Carmo Guedes - Barreiras - 6ª Promotoria de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). O afas-
tamento autorizado não implica a suspensão da distribuição ordinária dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais. 

SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA 

GABINETE   

DECISÃO ADMINISTRATIVA 
Procedimento nº 19.09.00855.0017501/2023-14 - Processo Administrativo de Responsabilização para apuração de eventual ilí-
cito administrativo praticado pela empresa HONSLYE ACHY SANTOS ROCHA, CNPJ n° 24.259.888/000-140, representada por 
Honslye Achy Santos Rocha, contratada mediante dispensa de licitação de pequeno valor. Parecer Técnico-Jurídico nº 121/2024. 
Decisão: O Superintendente de Gestão Administrativa, no procedimento em epígrafe, decide pela aplicação das penalidades de 
multa, no valor de R$ 282,40 (duzentos e oitenta e dois reais e quarenta centavos), por infração ao art. 185, IV, da Lei Estadual 
nº. 9.433/2005 e ao art. 14, I, do Decreto Estadual nº. 13.967/2012, e de suspensão temporária do direito de cadastrar e licitar e 
impedimento de contratar com a Administração pelo período de 35 (trinta e cinco) dias. Salvador, 06/03/2024.

DECISÃO ADMINISTRATIVA 
Procedimento nº 19.09.02324.0003200/2024-87 - Recurso Administrativo interposto pela empresa HENFER SERVIÇO E CO-
MÉRCIO EIRELI contra a decisão administrativa da Superintendência de Gestão Administrativa, publicada no DJE do dia 09/05/2022, 
que determinou a aplicação de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração 
pelo período de 15 (quinze) meses e multa de R$ 379,85 (trezentos e setenta e nove reais e oitenta e cinco centavos). Parecer 
Jurídico nº 99/2024. Decisão: O Superintendente de Gestão Administrativa, no procedimento em epígrafe, decide pelo conhecimen-
to do recurso administrativo, como pedido de reconsideração para, no mérito, reformar a decisão administrativa, apenas no que diz 
respeito à suspensão temporária, passando a constar a pena de suspensão temporária pelo período de 56 (cinquenta e seis) dias, 
tendo em vista que o objeto foi recebido neste Ministério Público em 09/12/2020, tal fato altera o enquadramento da infração legal, 
uma vez que não se pode mais considerar ter havido o descumprimento total da obrigação, que passa a ser aquele previsto no art. 
14, I, do Decreto Estadual n.º 13.967/2021 (infração leve, por mero atraso no cumprimento da obrigação). Salvador, 06/03/2024.



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.525 - Disponibilização: quinta-feira, 7 de março de 2024 Cad 1 / Página 392

DIRETORIA DE CONTRATOS, CONVÊNIOS E LICITAÇÕES   

EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO 
O Superintendente de Gestão Administrativa do Ministério Público do Estado da Bahia, no uso de suas atribuições, com 
base no Parecer nº 101/2024, da Assessoria Técnico-Jurídica, HOMOLOGA o PREGÃO ELETRÔNICO Nº 67/2023, UASG 
926302, PROCESSO nº 19.09.02677.0018464/2023-45, OBJETO: Aquisição de caminhonetes / picapes, com cabine dupla 
e tração nas quatro rodas (4x4) para aparelhamento da Coordenação de Transportes do Ministério Público do Estado da 
Bahia, conforme edital e seus anexos. LICITANTE VENCEDORA: BURITI VEICULOS, PECAS E SERVICOS LTDA, inscrita 
no CNPJ 07.666.744/0001-99. Salvador-Ba - Frederico Welington Silveira Soares - Superintendente.

RESUMO DO OITAVO ADITIVO AO CONTRATO Nº 009/2022 - SGA. Processo SEI: 19.09.00857.0004280/2024-02. Pare-
cer Jurídico: 102/2024. Partes: Ministério Público do Estado da Bahia e a empresa Verzzon Administração de Serviços Ltda, 
CNPJ: 07.815.993/0001-07. Objeto contratual: a prestação de serviços continuados de suporte administrativo e operacio-
nal a prédios públicos, em unidades do Ministério Público do Estado da Bahia, com dedicação exclusiva de mão de obra, 
mediante postos de serviços de Auxiliar de Almoxarife I, Auxiliar de Almoxarife III, Auxiliar de Carga e Descarga, Auxiliar 
de Jardinagem, Editor de Vídeo, Jardineiro, Lavador de Veículos, Operador de Audiovisual, Porteiro, Recepcionista II e 
Telefonista. Objeto do aditivo: alterar os preços dos postos de serviço constantes no Apenso I, 6ª emissão, e alteração da 
Cláusula Sétima, item 7.4, do Contrato Original fi rmado entre as partes,mediante a aplicação do reajustamento com base 
no INPC/IBGE e da revisão de preços em virtude da Convenção Coletiva de Trabalho 2024/2024, alterando o valor global 
anual que passa de R$ 1.371.265,56 (um milhão trezentos e setenta e um mil duzentos e sessenta e cinco reais e cinquenta 
e seis centavos) para R$ 1.458.508,72 (um milhão quatrocentos e cinquenta e oito mil quinhentos e oito reais e setenta e 
dois centavos).  Dotação orçamentária: Unidade Orçamentária/Gestora 40.101/0003  - Ação (P/A/OE) 2000 - Região 9900 
- Destinação de Recursos (Fonte) 100 - Natureza da Despesa 33.90.37.
 
RESUMO DO QUARTO ADITIVO AO CONTRATO Nº 078/2022 - SGA. Processo SEI: 19.09.00857.0004280/2024-02. Pa-
recer Jurídico: 102/2024. Partes: Ministério Público do Estado da Bahia e a empresa Verzzon Administração de Serviços 
Ltda, CNPJ: 07.815.993/0001-07. Objeto contratual: a prestação de serviços continuados de suporte administrativo e ope-
racional a prédios públicos, em unidades do Ministério Público do Estado da Bahia, com dedicação exclusiva de mão de 
obra, mediante postos de serviços de Auxiliar de Almoxarife I, Auxiliar de Almoxarife III, Auxiliar de Carga e Descarga, 
Auxiliar de Jardinagem, Editor de Vídeo, Jardineiro, Lavador de Veículos, Operador de Audiovisual, Porteiro, Recepcionista 
II e Telefonista. Objeto do aditivo: alterar os preços dos postos de serviço constantes no Apenso I,4ª emissão, e alteração 
da Cláusula Sétima, item 7.4, do Contrato Original fi rmado entre as partes,mediante a aplicação do reajustamento com 
base no INPC/IBGE e da revisão de preços em virtude da Convenção Coletiva de Trabalho 2024/2024, alterando o valor 
global anual que passa de R$ 124.217,04 (cento e vinte e quatro mil duzentos e dezessete reais e quatro centavos) para 
R$ 128.763,36 (cento e vinte e oito mil setecentos e sessenta e três reais e trinta e seis centavos). Dotação orçamentária: 
Unidade Orçamentária/Gestora 40.101/0003 - Ação (P/A/OE) 2000 - Região 9900 - Destinação de Recursos (Fonte) 100 - 
Natureza da Despesa 33.90.37.
 
RESUMO DO QUARTO ADITIVO AO CONTRATO Nº 118/2022 - SGA. Processo SEI: 19.09.00857.0004280/2024-02. Pare-
cer Jurídico: 102/2024. Partes: Ministério Público do Estado da Bahia e a empresa Verzzon Administração de Serviços Ltda, 
CNPJ: 07.815.993/0001-07. Objeto contratual: prestação de serviços continuados de suporte administrativo e operacional 
a prédios públicos, em unidades do Ministério Público do Estado da Bahia, com dedicação exclusiva de mão de obra, me-
diante postos de serviços de Auxiliar de Almoxarife I, Auxiliar de Almoxarife III, Auxiliar de Carga e Descarga, Auxiliar de 
Jardinagem, Editor de Vídeo, Jardineiro, Lavador de Veículos, Operador de Audiovisual, Porteiro, Recepcionista II e Tele-
fonista. Objeto do aditivo: alterar os preços dos postos de serviço constantes no Apenso I,4ª emissão, do Contrato Original 
fi rmado entre as partes,mediante a aplicação do reajustamento com base no INPC/IBGE e da revisão de preços em virtude 
da Convenção Coletiva de Trabalho 2024/2024, alterando o valor global anual que passa de R$ 112.836,36 (cento e doze 
mil oitocentos e trinta e seis reais e trinta e seis centavos) para R$ 120.015,72 (cento e vinte mil quinze reais e setenta e 
dois centavos). Dotação orçamentária: Unidade Orçamentária/Gestora 40.101/0003 - Ação (P/A/OE) 2000 - Região 9900 - 
Destinação de Recursos (Fonte) 100 - Natureza da Despesa 33.90.37.
 
RESUMO DO ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA. Processo: 19.09.01973.0031665/2023-97. Parecer Jurídico: 
973/2023. Partes: Ministério Público do Estado da Bahia - MPBA e o Ministério Público do Distrito Federal e Territórios 
- MPDFT, CNPJ: 26.989.715/0002-93. Objeto do ajuste: Estabelecer formas de cooperação entre os partícipes para a rea-
lização das missões atribuídas pelo ordenamento jurídico ao Ministério Público, tais como, proteção do patrimônio público, 
a prevenção e o combate à corrupção, à lavagem de dinheiro e a outros crimes relacionados, de forma a aprimorar, desen-
volver e dar suporte a métodos de análises de dados, pesquisas e investigações promovidas pelos partícipes, garantindo 
assim maior efi cácia no desempenho das atribuições do Ministério Público, por meio da atuação conjunta e do intercâmbio 
de conhecimentos, metodologias, experiências e do compartilhamento e desenvolvimento de tecnologias para o processa-
mento e análise de dados, gestão de casos, entre outras ações conjuntas. Vigência: 05 (cinco) anos, a contar da data da 
sua assinatura em 29 de fevereiro de 2024. A celebração do presente Acordo de Cooperação implicou no Distrato do Acordo 
de Cooperação Técnica celebrado entre as partes em 04 de março de 2020.
*Retifi ca publicação constante da edição nº 3.524, do dia 06/03/2024, do Diário da Justiça Eletrônico. 
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DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS   

PROCESSOS DEFERIDOS PELA SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA
SUBSTITUIÇÃO DE SERVIDORES POR MOTIVO DE FÉRIAS E/OU AFASTAMENTOS

 PROCESSO N° SUBSTITUÍDOS SÍMBOLO
PERÍODO AQUI-

SITIVO/  MOTIVO
SUBSTITUTOS

CARGO/

SÍMBOLO
INÍCIO TÉRMINO

 19.09.40812.0033955/

2023-15 

SANDRO LUIS 

PIMENTEL DANTAS
CMP-4 FOLGAS

GERSON ADRIA-

NO YAMASHITA
FMP-1 08/01/2024 09/01/2024

 19.09.40812.0034370/

2023-10 

PLINIO GONCALVES 

DOS SANTOS
FMP-1 2022/2023

RODRIGO MARIANO 

MOREIRA SOARES

ASSISTENTE 

TECNICO 

ADMINIS-

TRATIVO 

18/01/2024 27/01/2024

 19.09.45260.0004810/

2024-12 

VYRNA ISAURA 

VALENCA PEREZ
CMP-2

LICENÇA 

MÉDICA

ALEX NEVES 

DE ARAUJO
CMP-1 01/02/2024 29/02/2024

 19.09.40812.0034575/

2023-87 

DAIANA SILVA 

MARQUES PORTO
FMP-1 2023/2024

BRUNO ALENCAR 

DE SOUZA PEREIRA

ANALISTA 

TECNICO
15/02/2024 24/02/2024

 19.09.40812.0034575/

2023-87 

DAIANA SILVA 

MARQUES PORTO
FMP-1 2022/2023

BRUNO ALENCAR 

DE SOUZA PEREIRA

ANALISTA 

TECNICO
29/01/2024 07/02/2024

 19.09.1258.0004624/

2024-90 

JANETE DE JE-

SUS SANTANA
CMP-3

ATESTADO 

MÉDICO

ANA CARMEN SIMO-

ES COELHO WENCK
FMP-1 05/02/2024 19/02/2024

 19.09.01104.0003810/

2024-76 

GUILHERME SALES 

BARBOSA NETO
MOTORISTA / GSE

LICENÇA 

PRÊMIO

WILSON DE JESUS 

DE SOUZA
MOTORISTA 23/02/2024 23/05/2024

 19.09.00872.0001538/

2024-40 

GILNEY TANAN 

SANTANA

ASSISTENTE 

TECNICO ADMI-

NISTRATIVO / GSE

FÉRIAS + 

FOLGA + 

ABONO-FALTA

JOAO PAULO DE 

FREITAS SOUZA

ASSISTENTE 

TECNICO 

ADMINIS-

TRATIVO 

22/01/2024 07/02/2024

 19.09.02686.0034928/

2023-92 

FERNANDA DE 

ARAUJO QUADROS
CMP-1

LICENÇA MÉDI-

CA + LICENÇA 

PRÊMIO

MARIA TERE-

SA MEDRADO 

BORGES NETTO

ANALISTA 

TECNICO
08/01/2024 16/02/2024

 19.09.47661.0033080/

2023-58 

DENISE CARMEN 

RIBEIRO CONCEICAO
CMP-5 2019/2020

MILENA DA SILVA 

FRANCO BISPO
CMP-1 15/02/2024 24/02/2024

 19.09.00925.0002521/

2024-03 

LEONARDO VITO-

RIO MARQUES
CMP-4

LICENÇA DOEN-

ÇA FAMILIAR

DIEGO SOLEDADE 

PEREIRA LABRE

ASSISTENTE 

TECNICO 

ADMINIS-

TRATIVO 

09/01/2024 08/03/2024

 19.09.48070.0003509/

2024-76 

FRANCISCO FRANCA 

DE SOUSA JUNIOR
CMP-2 2022/2023

OTAVIO ALVARES 

DE ALMEIDA FILHO

ANALISTA 

TECNICO
19/02/2024 28/02/2024

 19.09.40812.0033698/

2023-59 

JULIANA MORSCHEL 

BARBOSA DE MATOS
CMP-1 2023/2024

OSANA DE ANDRA-

DE BARRETO

ANALISTA 

TECNICO
15/02/2024 24/02/2024

 19.09.40812.0034533/

2023-84 

RITA DE CASSIA 

DE MATOS MES-

QUITA TEIXEIRA

CMP-2 2023/2024
DANILO DE AGUIAR 

TEIXEIRA

ANALISTA 

TECNICO
19/02/2024 28/02/2024

 19.09.40812.0034533/

2023-84 

RITA DE CASSIA 

DE MATOS MES-

QUITA TEIXEIRA

CMP-2 2023/2024
DANILO DE AGUIAR 

TEIXEIRA

ANALISTA 

TECNICO
29/01/2024 07/02/2024

 19.09.02135.0001686/

2024-06 

ELIZANGELA NO-

GUEIRA LOPES
CMP-3 2023/2024

EMANUELE 

SANTOS LEAO

ASSISTENTE 

TECNICO 

ADMINIS-

TRATIVO 

15/02/2024 24/02/2024

 19.09.40812.0034559/

2023-72 

FABIO HENRIQUE 

KUENTZER
CMP-3 2023/2024

FILIPE AUGUSTO 

SANTOS GOMES

ASSISTENTE 

TECNICO 

ADMINIS-

TRATIVO 

15/02/2024 24/02/2024

 19.09.45323.0027166/

2023-94 

CRISTIANE REGI-

NA DOS SANTOS 

CONCEICAO

CMP-2 2022/2023

FERNANDA MARCIA 

DIOGO DA RO-

CHA BISPO

CMP-1 27/11/2023 16/12/2023

 19.09.40812.0033790/

2023-24 

CATARINE DOS 

SANTOS PEREIRA
CMP-3 2022/2023

MARINA LOYOLA 

DANTAS DE CASTRO

ASSISTENTE 

TECNICO 

ADMINIS-

TRATIVO 

29/01/2024 07/02/2024

 19.09.40812.0034815/

2023-21 

LARISSA DANTAS 

GUIMARAES
CMP-4 2022/2023

LUCICLEIDE DE 

LIMA COSTA SILVA

ANALISTA 

TECNICO
14/02/2024 23/02/2024
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 19.09.40812.0034019/

2023-75 

FRANCISCO JOSE 

AZEVEDO OLIVEIRA

ASSISTENTE 

TECNICO ADMI-

NISTRATIVO / GSE

2023/2024
UDINEIA MASCA-

RENHAS ASSIS

ASSISTENTE 

TECNICO 

ADMINIS-

TRATIVO 

29/01/2024 07/02/2024

 19.09.45093.0002284/

2024-89 

DANIELE RAMOS 

MARTINS
CMP-1 2023/2024

MERCIA SA-

CRAMENTO DO 

ESPIRITO SANTO

ASSISTENTE 

TECNICO 

ADMINIS-

TRATIVO 

15/02/2024 24/02/2024

 19.09.40812.0034762/

2023-38 

KARINA CARVA-

LHO REGO
FMP-1 2023/2024

LIVIA MOREI-

RA VELAME

ASSISTENTE 

TECNICO 

ADMINIS-

TRATIVO 

15/02/2024 24/02/2024

 19.09.40812.0034391/

2023-60 

PAULA CAMPOS 

ESTRELA CANTHARI-

NO DE CARVALHO

CMP-5 2021/2022

MURILLO DANTAS 

DE CERQUEI-

RA SANTANA

CMP-2 31/01/2024 09/02/2024

 19.09.40812.0034249/

023-36 

CAROLINE SAN-

TANA SILVA
FMP-1 2022/2023

MARIANA NASCIMEN-

TO SOTERO CAMPOS

ASSISTENTE 

TECNICO 

ADMINISTRA-

TIVO / GSE

29/01/2024 07/02/2024

 19.09.40812.0033642/

2023-55 

ANA PAULA ARAU-

JO LINO MOTA
CMP-1 2022/2023

MAIRA DE ALMEI-

DA SOARES

ANALISTA 

TECNICO
29/01/2024 07/02/2024

 19.09.40812.0034685/

2023-81 

JOAO VITOR VILAS 

BOAS DE FREITAS
CMP-2 2023/2024

FABIANA FERNAN-

DES DA CUNHA 

BARBOSA

ANALISTA 

TECNICO 

/ GSE

15/02/2024 05/03/2024

 19.09.40812.0034314/

2023-06 

JANAIR DE AZE-

VEDO BISPO
CMP-2 2023/2024 DAVID MARTINS LIDIO

ASSISTENTE 

TECNICO 

ADMINIS-

TRATIVO 

08/01/2024 27/01/2024

 19.09.40812.0034733/

2023-29 

ADHERBAL DE 

ALMEIDA REGIS
CMP-3 2023/2024

ELAENE PEREI-

RA COSTA
FMP-1 19/02/2024 28/02/2024

 19.09.40812.0034547/

2023-85 

LUCAS DE JE-

SUS SANTOS
CMP-2 2023/2024 CINTIA SERRA RIOS

ASSISTENTE 

TECNICO 

ADMINIS-

TRATIVO 

19/02/2024 28/02/2024

 19.09.40812.0034455/

2023-23 

ALINE LIMA DE 

OLIVEIRA

ASSISTENTE 

TECNICO ADMI-

NISTRATIVO / GSE

2022/2023
THAIS BARRETO 

SCHRAMM

ASSISTENTE 

TECNICO 

ADMINIS-

TRATIVO 

29/01/2024 07/02/2024

 19.09.40812.0034629/

2023-77 

ALEX NERIO DE 

ANDRADE BOMFIM
CMP-1 2022/2023

LORENA MASCA-

RENHAS LIMA

ANALISTA 

TECNICO 

/ GSE

14/02/2024 23/02/2024

 19.09.40812.0033819/

2023-33 

ANDREA FIGUEIRA 

DE CARVALHO
CMP-4 2021/2022

CINTIA SILVA DE 

FIGUEIREDO

ASSISTENTE 

TECNICO 

ADMINIS-

TRATIVO 

29/01/2024 07/02/2024

 19.09.40812.0033843/

2023-07 

ITHYLA MOREIRA CAR-

VALHO DOS SANTOS
CMP-2 2023/2024

NARA ISABELE 

PINHO CAMINHA

ASSISTENTE 

TECNICO 

ADMINIS-

TRATIVO 

29/01/2024 07/02/2024

 19.09.40812.0033799/

2023-87 

ADHERBAL DE 

ALMEIDA REGIS
CMP-3 2023/2024

ELAENE PEREI-

RA COSTA
FMP-1 30/01/2024 08/02/2024

 19.09.40812.0034687/

2023-95 

IVO SALVADOR GUIMA-

RAES MENDES FILHO
CMP-5 2023/2024

CANDIDA MA-

GALHAES MELO 

DE OLIVEIRA

CMP-1 15/02/2024 24/02/2024

 19.09.40812.0033928/

2023-20 

IACANA LIMA DE 

JESUS CARNEIRO
CMP-5 2023/2024

PLINIO ANDRA-

DE PASSOS

ANALISTA 

TECNICO
26/01/2024 14/02/2024

 19.09.40812.0033949/

2023-70 

LUCIANO BENSABA-

TH DE ALMEIDA
CMP-3 2022/2023

TAISE MONTEIRO 

DOS SANTOS

ASSISTENTE 

TECNICO 

ADMINIS-

TRATIVO 

15/02/2024 24/02/2024

 19.09.47636.0013500/

2023-48 

JANNA QUEIROZ 

OLIVEIRA
CMP-5 2022/2023

CLOVIS MENDES LEI-

TE REIMAO DOS REIS
FMP-2 11/12/2023 20/12/2023
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 19.09.40812.0034698/

2023-75 

WANESSA RIOS 

CARNEIRO
CMP-2 2022/2023 DAVID MARTINS LIDIO

ASSISTENTE 

TECNICO 

ADMINIS-

TRATIVO 

19/02/2024 28/02/2024

 19.09.40812.0034917/

2023-56 
IAN SILVA SOBRINHO CMP-1 2023/2024

IVAN RONALDO 

OLIVEIRA SANTANA

ASSISTENTE 

TECNICO 

ADMINIS-

TRATIVO 

29/01/2024 07/02/2024

 19.09.41596.0034105/

2023-83 
SAMANTHA CAPELOTTI CMP-3 2022/2023

MARIA AURA SEIXAS 

PAMPONET BAPTISTA

ASSISTENTE 

TECNICO 

ADMINIS-

TRATIVO 

08/01/2024 27/01/2024

 19.09.01995.0032745/

2023-58 

TIAGO MIRANDA 

DE MAGALHAES
FMP-2 2022/2023

SUANE SAN-

TOS DA SILVA

ANALISTA 

TECNICO
29/01/2024 07/02/2024

 19.09.02166.0000560/

2024-80 

MILENA PIMEN-

TA DA SILVA
FMP-1

LICENÇA 

PRÊMIO

JANILE LEITE DE 

OLIVEIRA GOMES

ASSISTENTE 

TECNICO 

ADMINISTRA-

TIVO / GSE

08/01/2024 06/02/2024

 19.09.40812.0034409/

2023-89 

MIUCHA ROCHA 

RAMOS ALMEIDA
CMP-3 2023/2024

LUCIANA BENE-

DETTO TORRES

ASSISTENTE 

TECNICO 

ADMINIS-

TRATIVO 

29/01/2024 07/02/2024

 19.09.40812.0034631/

2023-91 

ANA LUIZA ROCHA DO 

ESPIRITO SANTO
CMP-5 2022/2023

CARLA DE MELO 

GONCALVES
CMP-2 19/02/2024 28/02/2024

 19.09.48157.0035014/

2023-48 

HERMANN ALAN 

DE SA OLIVEIRA

ASSISTENTE 

TECNICO ADMI-

NISTRATIVO / GSE

LICENÇA 

PRÊMIO

RAFAEL BATIS-

TA COSTA

ASSISTENTE 

TECNICO 

ADMINIS-

TRATIVO 

05/02/2024 05/03/2024

DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS/COORDENAÇÃO DE REGISTROS E BENEFÍCIOS, 06 de março de 2024.

PROCURADORIAS E PROMOTORIAS DE JUSTIÇA 

PROCURADORIAS DE JUSTIÇA   

MOVIMENTO PROCESSUAL DA 2ª INSTÂNCIA
DEZEMBRO – 2023
 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
MÊS

ANTERIOR
DISTRIBUÍDOS DEVOLVIDOS PENDENTES

Atribuição Originária 0 48 49 ---

Crimes Atribuídos a Prefeitos 0 20 20 ---

COORDENADORIA ESPECIALI-
ZADA EM RECURSOS - COER

MÊS
ANTERIOR

DISTRIBUÍDOS DEVOLVIDOS PENDENTES  

Salvador - Coordenadoria Espe-
cializada em Recursos – NAR-

JCÍVEL – 1º Promotor(a)
0 18 18 ---  

Salvador - Coordenadoria Espe-
cializada em Recursos - NAR-

JCÍVEL – 2º Promotor(a)
0 18 18 ---  

Salvador - Coordenadoria Espe-
cializada em Recursos - NAR-

JCRIME - 1º Promotor(a)
0 100 100 ---  

Salvador - Coordenadoria Espe-
cializada em Recursos - NAR-

JCRIME - 2º Promotor(a)
0 107 107 ---  

Salvador - Coordenadoria Espe-
cializada em Recursos - NAR-

JCRIME - 3º Promotor(a)
0 108 108 ---  
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PROCURADORIAS DE JUSTIÇA CÍVEIS
MÊS

ANTERIOR
DISTRIBUÍDOS DEVOLVIDOS PENDENTES  

Salvador - Procuradoria de Justiça 
Cível - 01º Procurador(a) de Justiça 

0 37 37 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça 
Cível - 02º Procurador(a) de Justiça 

0 36 36 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça 
Cível - 03º Procurador(a) de Justiça 

0 36 36 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça 
Cível - 04º Procurador(a) de Justiça

0 35 35 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça 
Cível - 05º Procurador(a) de Justiça 

7 36 43 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça 
Cível - 06º Procurador(a) de Justiça 

0 39 39 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça 
Cível - 07º Procurador(a) de Justiça 

0 41 41 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça 
Cível - 08º Procurador(a) de Justiça 

0 36 36 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça 
Cível - 09º Procurador(a) de Justiça 

0 37 37 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça 
Cível - 10º Procurador(a) de Justiça 

0 36 36 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça 
Cível - 11º Procurador(a) de Justiça 

0 36 36 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça 
Cível - 12º Procurador(a) de Justiça 

0 38 38 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça 
Cível - 13º Procurador(a) de Justiça 

0 37 37 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça 
Cível - 14º Procurador(a) de Justiça 

0 37 37 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça 
Cível - 15º Procurador(a) de Justiça 

0 37 37 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça 
Cível - 16º Procurador(a) de Justiça 

0 40 40 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça 
Cível - 17º Procurador(a) de Justiça

0 40 40 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça 
Cível - 18º Procurador(a) de Justiça 

0 39 39 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça 
Cível - 19º Procurador(a) de Justiça 

0 36 36 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça 
Cível - 20º Procurador(a) de Justiça 

0 36 36 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça 
Cível - 21º Procurador(a) de Justiça 

0 36 36 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça 
Cível - 22º Procurador(a) de Justiça 

0 37 37 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça 
Cível - 23º Procurador(a) de Justiça 

0 36 36 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça 
Cível - 24º Procurador(a) de Justiça 

0 39 39 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça 
Cível - 25º Procurador(a) de Justiça 

0 36 36 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça 
Cível - 26º Procurador(a) de Justiça 

0 34 34 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça 
Cível - 27º Procurador(a) de Justiça 

0 36 36 ---  

PROCURADORES DE JUS-
TIÇA CRIMINAL

MÊS
ANTERIOR

DISTRIBUÍDOS DEVOLVIDOS PENDENTES  

Salvador - Procuradoria de Justiça 
Criminal - 01º Procurador(a) de Justiça 

0 31 31 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça 
Criminal - 02º Procurador(a) de Justiça 

0 32 32 ---  
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Salvador - Procuradoria de Justiça 
Criminal - 03º Procurador(a) de Justiça 

0 28 28 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça 
Criminal - 04º Procurador(a) de Justiça 

0 31 31 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça 
Criminal - 05º Procurador(a) de Justiça 

0 38 38 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça 
Criminal - 06º Procurador(a) de Justiça 

0 31 31 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça 
Criminal - 07º Procurador(a) de Justiça 

0 30 30 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça 
Criminal - 08º Procurador(a) de Justiça 

0 68 68 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça 
Criminal - 09º Procurador(a) de Justiça 

0 32 32 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça 
Criminal - 10º Procurador(a) de Justiça 

0 31 31 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça 
Criminal - 11º Procurador(a) de Justiça 

0 28 28 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça 
Criminal - 12º Procurador(a) de Justiça 

0 30 30 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça 
Criminal - 13º Procurador(a) de Justiça 

0 30 30 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça 
Criminal - 14º Procurador(a) de Justiça 

0 30 30 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça 
Criminal - 15º Procurador(a) de Justiça 

0 32 32 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça 
Criminal - 16º Procurador(a) de Justiça 

0 31 31 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça 
Criminal - 17º Procurador(a) de Justiça 

0 34 34 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça 
Criminal - 18º Procurador(a) de Justiça

0 33 33 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça 
Criminal - 19º Procurador(a) de Justiça 

0 31 31 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça 
Criminal - 20º Procurador(a) de Justiça 

0 31 31 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça 
Criminal - 21º Procurador(a) de Justiça 

0 31 31 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça 
Criminal - 22º Procurador(a) de Justiça 

0 36 36 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça 
Criminal - 23º Procurador(a) de Justiça 

0 28 28 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça 
Criminal - 24º Procurador(a) de Justiça 

0 29 29 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça 
Criminal - 25º Procurador(a) de Justiça 

0 29 29 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça 
Criminal - 26º Procurador(a) de Justiça 

0 32 32 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça 
Criminal - 27º Procurador(a) de Justiça 

0 38 38 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça 
Criminal - 28º Procurador(a) de Justiça 

0 32 32 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça 
Criminal - 29º Procurador(a) de Justiça 

0 30 30 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça 
Criminal - 30º Procurador(a) de Justiça 

0 31 31 ---  

Salvador-BA, 06 de março de 2024.

 PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

 
CLEONICE DE SOUZA LIMA

Corregedora-Geral do Ministério Público
Confecção: Apoio à 2ª Instância
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PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DA CAPITAL 

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS   

EDITAL N° 053/2024 – Atuação Judicial e Extrajudicial na Proteção da População de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e 
Transexuais – LGBT - 1ª PROMOTORIA DE DIREITOS HUMANOS – 4ª Promotora de Justiça. 
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 4ª PROMOTORA DE JUSTIÇA, no exercício das atribuições que 
são conferidas pelo art. 73, I e V, da Lei Complementar do Estado da Bahia no. 11/1996, pelo art. 26, I e V da Lei no. 8625/1993 
e pelo art. 8º. III, da Resolução CNMP nº 174/2017, comunica a INSTAURAÇÃO do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, IDEA 
nº 003.9.506289/2023, tendo por objeto embasar a adoção de providências referentes a participação de mulheres trans na com-
posição das conselheiras do Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Mulher, órgão colegiado da Secretaria de Políticas 
para as Mulheres (SPM-BA). 
Salvador, 21 de fevereiro de 2024. 
MÁRCIA REGINA RIBEIRO TEIXEIRA 
Promotora de Justiça

EDITAL N° 054/2024 – 11ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS - 3ª PROMOTORA DE JUSTIÇA - COMBATE 
AO RACISMO E À INTOLERÂNCIA RELIGIOSA 
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 3ª PROMOTORA DE JUSTIÇA, no exercício das atribuições que 
são conferidas pelo art. 73, I e V, da Lei Complementar do Estado da Bahia nº 11/1996, pelo art. 26, I e V, da Lei nº 8625/1993, 
pelo art. 8º. IV, da Resolução CNMP no. 174/2017, comunica a INSTAURAÇÃO do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 
IDEA 003.9.330778/2023, a fi m de apurar suposta prática do crime de racismo por parte do vizinho da interessada. 
Salvador, 06 de março de 2024. 
LÍVIA MARIA SANTANA E SANT’ANNA VAZ 
Promotora de Justiça

2ª E 3ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS   

Edital nº 0185/2024 – PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO 
ORIGEM: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 1ª Promotor de Justiça 
Subárea: Idosos 
Procedimento IDEA Nº IDEA 003.9.32831/2024 
Tipo de ato: prorrogação do feito em epígrafe pelo prazo de 90(noventa) dias, atendendo ao disposto no artigo 3º da Resolução 
n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP 
Data do despacho: 04/03/2024 
Salvador, 06 de março de 2024  
Fernando Lins 
Promotor de Justiça 
 
Edital nº 186/2024 – PORTARIA INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO   
IDEA Nº 003.9.56052/2024  
Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos – 4º Promotor de Justiça  
Subárea: Idosos  
Tipo de ato: INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
Objeto: Inspecionar a Instituição de Longa Permanência para Idosos “RESIDENCIAL CASA VERDE “.   
Data da instauração: 21 de fevereiro de 2024  
Salvador, 06 de março de 2024 
Adriana Imbassahy   
Promotora de Justiça  

 Edital nº 187/2024 – INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos/ 4ª Promotora de Justiça 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA Nº 003.9.37704/2024  
Tipo de ato: Instauração de Procedimento Administrativo. 
Objeto: apuração de fatos reportados, referentes à defesa da pessoa idosa. 
Data da instauração: 02 de fevereiro de 2024 . 
Salvador, 06 de março de 2024  
Adriana Imbassahy  
Promotora de Justiça 

EDITAL Nº 0188/2024 –ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO 
Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos / 1º Promotor de Justiça 
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Pessoas com defi ciência 
Comunicação de Arquivamento de Notícia de Fato 
A  2ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos, por intermédio do Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso de suas atri-
buições legais, em conformidade com a Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica, a quem 
possa interessar, o arquivamento do Procedimento IDEA nº 003.9.377623/2023.Informa-se que o prazo para a interposição de 
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eventual recurso à presente promoção é de 10 (dez) dias, devendo ser remetido a esta Promotoria de Justiça, por meio do correio 
eletrônico pjidosospcd@mpba.mp.br, indicando-se no assunto:  003.9.377623/2023. 
Salvador, 06 de março de 2024  
Andrea Borges 
Promotora de Justiça 
  
Edital nº 0189/2024 – PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO 
ORIGEM: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 1ª Promotor de Justiça 
Subárea: Pessoas com defi ciência 
Procedimento IDEA Nº IDEA 003.9.377623/2023 
Tipo de ato: prorrogação do feito em epígrafe pelo prazo de 30(trinta) dias, atendendo ao disposto no artigo 3º da Resolução n.º 
174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP 
Data do despacho: 05/03/2024 
Salvador, 06 de março de 2024  
Andrea Borges 
Promotora de Justiça

 PROMOTORIAS DE JUSTIÇA CRIMINAIS   

EDITAL nº 14/2024/SECCRIM – ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO POLICIAL
IDEA n° 003.9.45608/2024
Origem: 16ª Promotoria de Justiça Criminal da Capital – 2º Promotor(a) de Justiça
Investigado(a)(s): SIGILO LEGAL
Vítima(s): Ana Marta de Araújo Costa Penna 
 
O Ministério Público do Estado da Bahia, pelo(a) Promotor(a) de Justiça signatário(a), no uso de suas atribuições legais, NOTI-
FICA, por meio do presente edital, a vítima Ana Marta de Araújo Costa Penna do ARQUIVAMENTO DO INQUÉRITO POLICIAL 
nº 38679/2023, oriundo da Delegacia Especial de Atendimento à Mulher - Brotas, em estrito cumprimento ao disposto no artigo 
28 do Código de Processo Penal.
 
Em caso de discordância com a decisão de arquivamento acima aludida, poderá o(a) Notifi cado(a) apresentar recurso no prazo 
de 30 (trinta) dias a contar do recebimento desta, perante o próprio órgão ministerial que promoveu o arquivamento, preferen-
cialmente através do endereço eletrônico secretaria.criminal@mpba.mp.br, a fi m de ser submetido à apreciação da Procurado-
ria-geral de Justiça, conforme preceitua o §1º do artigo 28 do citado diploma normativo.
 
Salvador/BA, 05 de março de 2024.
 
LÍVIA DE CARVALHO DA SILVEIRA MATOS 
Promotor(a) de Justiça
 
EDITAL nº 15/2024/SECCRIM – ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO POLICIAL
IDEA n° 003.9.6723/2024 
Origem: 09ª Promotoria de Justiça Criminal da Capital – 1º Promotor(a) de Justiça
Investigado(a)(s): ADSON AUGUSTO FRANCA SANTOS 
Vítima(s): Condomínio Ocean Residence 
 
O Ministério Público do Estado da Bahia, pelo(a) Promotor(a) de Justiça signatário(a), no uso de suas atribuições legais, NOTI-
FICA, por meio do presente edital, o(a) Investigado(a) ADSON AUGUSTO FRANCA SANTOS do ARQUIVAMENTO DO INQUÉ-
RITO POLICIAL nº 64965/2023, oriundo da 7ª Delegacia – Rio Vermelho, em estrito cumprimento ao disposto no artigo 28 do 
Código de Processo Penal.
 
Salvador/BA, 05 de março de 2024.
 
KRISTIANY TRAVESSA ROCHA LIMA DE ABREU 
Promotor(a) de Justiça
 
Edital nº 16/2024/SECCRIM-AD
Idea n° 003.9.500519/2023
 
Origem: Salvador - 20ª Promotoria de Justiça Criminal - 4º Promotor(a) de Justiça
Objeto do Procedimento: Apurar possível prática de crime de desobediência, ocorrido no bojo dos autos n 0024549-
56.2023.8.05.0001, em trâmite na 15 VSJE do
Consumidor de Salvador
Enquadramento Jurídico: Constituição Federal, Decreto-Lei n. 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal) e Resolução nº 
174/2017 do CNMP
Noticiado(a)(s): Vallor Administradora de Benefícios Ltda; Você Total Planos de Saúde Limitada
Vítima(s): O Estado
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O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo assinado, no uso de uma de suas atri-
buições constitucionais e legais, conferida pelo art. 129 da CF, c/c art. 72, IV da Lei Complementar Estadual nº 11/96 e Resolução 
nº 174/17 do Conselho Nacional do Ministério Público e da Resolução nº 23/07 do CNMP, instaura o presente PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO.
 
Salvador/BA, 05 de março de 2024.
 
JOÃO B. SAPUCAIA COSTA
Promotor(a) de Justiça

 PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - ATRIBUIÇÃO CÍVEL   

EDITAL Nº 119/2024 
Comunicação de prorrogação de Procedimento Administrativo de tutela de interesses individuais indisponíveis 
IDEA n° 003.9.41787/2023 
Origem: SALVADOR - 08ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 2º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
Área: Infância, Subárea: Saúde 
Data da Prorrogação: 29/02/2024 Prazo de Conclusão: 1 (um) ano 
Noticiante(s): CONSELHO TUTELAR I
Objeto: (OBJETO OMITIDO DESTE EDITAL PARA RESGUARDAR A PRIVACIDADE DA CRIANÇA/ADOLESCENTE)
 
EDITAL Nº 126/2024 
Comunicação de prorrogação de Procedimento Administrativo de tutela de interesses individuais indisponíveis 
IDEA n° 003.9.44758/2023 
Origem: SALVADOR - 08ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 1º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
Área: Infância, Subárea: Saúde 
Data da Prorrogação: 05/03/2024 Prazo de Conclusão: 1 (um) ano 
Interessado(a)(s): ADRIANA OLIVEIRA LIMA 
Objeto: OBJETO OMITIDO DESTE EDITAL PARA RESGUARDAR A PRIVACIDADE DA CRIANÇA/ADOLESCENTE. 
 
EDITAL Nº 45/2024
Comunicação de arquivamento de Inquérito Civil
IDEA n° 003.9.341425/2022
Origem: SALVADOR - 07ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 3º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA
Área: Infância, Subárea: Difusos e Coletivos
Interessado(a)(s): CONSELHO TUTELAR II - BARROQUINHA, PLANTÃO CENTRALIZADO DO MUNICÍPIO DE SALVADOR e 
CENTRAL DE VAGAS DE SALVADOR
Objeto: APURAR QUEM ERAM OS CONSELHEIROS TUTELARES EM PLANTÃO CENTRALIZADO NO CT DA BARROQUI-
NHA (CT II), NO DIA 23 DE JULHO DE 2022, BEM COMO A DEMORA DA CENTRAL DE VAGAS DE SALVADOR EM ATENDER 
DECISÃO JUDICIAL DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL DE ADOLESCENTE.
É cabível a apresentação de razões escritas ou juntada de documentos “até que, em sessão do Conselho Superior do Ministério 
Público, seja homologada ou rejeitada a promoção de arquivamento”, nos termos do art. 9º, § 2º, da Lei Federal nº 7347/85.
Salvador, 20/02/2024.
MARIA EUGÊNIA PASSOS DA SILVA OLIVEIRA
Promotor(a) de Justiça

 PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CONTROLE EXTERNO DA ATIVIDADE POLICIAL   

COMUNICAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA Nº 003.9.74780/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, integrante da 6ª Promotoria de 
Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, no uso de suas atribuições 
legais, com fulcro no art. 11 da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, em obediência ao Princípio 
da Publicidade, comunica a quem possa interessar a PRORROGAÇÃO DO PRAZO do Procedimento Administrativo por mais 
01 (um) ano, com fundamento no art. 11 da Res. 174/2017 do CNMP, bem como do art. 53 da Res. 11/2022 do Colégio de Pro-
curadores do MP/BA.
 
Salvador, 06 de março de 2024.
 
CAROLINA CUNHA DA HORA SANTANA
Promotora de Justiça em Substituição
 
ARQUIVAMENTO DE NOTICIA DE FATO
IDEA Nº: 003.9.61867/2024
 
O MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, titular da 5ª Promo-
toria de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, nos moldes do 
art. 19, §1º da Resolução 181/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, c/c o art. 28 do CPP, em face da suspensão da 



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.525 - Disponibilização: quinta-feira, 7 de março de 2024 Cad 1 / Página 401

vigência da modifi cação a este dispositivo introduzida pela Lei no 13.964/2019, e em obediência ao Princípio da Publicidade, 
comunica, aos interessados, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato em epígrafe, que tem por objeto apuração dos abusos poli-
ciais reportados em sede de audiência por I. S. R, fato ocorrido no dia 01 de dezembro de 2023, por volta das 21h30min, na Rua 
Rosalvo Barbosa Romeu, Bairro Jardim Cruzeiro, nesta Capital., mediante decisão fundamentada inserta na mesma. Informa 
também, que, deste arquivamento, é cabível a interposição de recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, 
com as respectivas razões, no prazo de 10 (dez) dias, devendo as razões serem protocoladas junto ao próprio órgão responsável 
pelo arquivamento, através do e-mail sec-controle.externo@mpba.mp.br, dispensando-se a remessa física.
 
Salvador, 06 de março de 2024.
 
CAROLINA CUNHA DA HORA SANTANA
Promotora de Justiça
5ª Promotoria de Justiça de Controle Externo da Atividade
Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública
 
COMUNICAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA Nº 003.9.346766/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, integrante da 3ª Promotoria de 
Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, no uso de suas atribuições 
legais, com fulcro no art. 11 da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, em obediência ao Princípio 
da Publicidade, comunica a quem possa interessar a PRORROGAÇÃO DO PRAZO do Procedimento Administrativo por mais 
01 (um) ano, com fundamento no art. 11 da Res. 174/2017 do CNMP, bem como do art. 53 da Res. 11/2022 do Colégio de Pro-
curadores do MP/BA.
 
Salvador, 06 de março de 2024.
 
 SUZILENE MARIA RIBEIRO SOUSA MARQUES
Promotora de Justiça em Substituição
 
COMUNICAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
 
IDEA Nº 003.9.124111/2022
 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, integrante da 6ª Promotoria de Jus-
tiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, no uso de suas atribuições 
legais, considerando o disposto na Resolução 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e em obediência ao Prin-
cípio da Publicidade, comunica, a quem possa interessar, a PRORROGAÇÃO DO PRAZO para conclusão do PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO em epígrafe, pelo período de 01 (um) ano, a contar da presente data.
 
Salvador-Bahia, 27 de janeiro de 2024.
 
Carolina Cunha da Hora Santana
Promotora de Justiça em Substituição
 
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE NOTÍCIA DE FATO
IDEA @003.9.26287/2024
Origem: Promotoria de Justiça do Controle Externo da Atividade Policial
Promotoria: 5º Promotor(a) de Justiça - PJ CEAP
Classe do procedimento: Notícia de Fato
Objeto: Prorrogação do prazo de conclusão, pelo período de 90 (noventa) dias, da Notícia de Fato autuada a partir de represen-
tação formulada por RSC e ARS, que compareceram na Secretaria da Promotoria de Justiça de Controle Externo da Atividade 
Policial, a fi m de noticiar suposta irregularidade perpetrada por servidor da 6a Delegacia Territorial, consistente em possível res-
tituição indevida do veículo voyage branco, placa policial n. OUT 7A91, ao genitor do Sr. ATSM (apontado como autor do delito 
de estelionato)
 
Salvador, 04 de março de 2024.
 
CAROLINA CUNHA DA HORA SANTANA
Promotora de Justiça
 
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE NOTÍCIA DE FATO
IDEA @003.9.15021/2024
Origem: Promotoria de Justiça do Controle Externo da Atividade Policial
Promotoria: 6º Promotor(a) de Justiça - PJ CEAP
Classe do procedimento: Notícia de Fato
Objeto: Prorrogação do prazo de conclusão, pelo período de 90 (noventa) dias, da Notícia de Fato distribuída para a Promotoria 
de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial – 6ª PJ, na data de 31/01/2024, autuada a partir de representação formulada 
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pela Srª LS, que narra suposta desídia/ irregularidades perpetradas pelo Delegado da 6ª Delegacia Territorial - Brotas, no que 
toca ao devido andamento do Boletim de Ocorrência n. 00525203/2023 (ID MP 16966331 - Pág. 1/2), registrado em razão de 
calúnias e difamações praticadas contra a noticiante, por sua genitora, Sr.ª LS.
 
Salvador, 03 de março de 2024.
 
CAROLINA CUNHA DA HORA SANTANA
Promotora de Justiça em Substituição
 
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA @003.9.74780/2022
Origem: Promotoria de Justiça do Controle Externo da Atividade Policial
Promotoria: 6º Promotor(a) de Justiça - PJ CEAP
Classe do procedimento: PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Objeto: Prorrogação do prazo de conclusão, pelo período de 1(um) ano, do Procedimento Administrativo instaurado para se 
apurar a Notícia de Fato inclusa, que narra suposta injurial racial perpetrada por um paciente a uma enfermeira (ER) nas depen-
dências do Hospital Português no dia 23 de fevereiro de 2019, por volta das 20:30 horas (fl s.22/23 ao ID5901148).
 
Salvador, 03 de março de 2024.
 
CAROLINA CUNHA DA HORA SANTANA
Promotora de Justiça em Substituição
 
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE NOTÍCIA DE FATO
IDEA @003.9.4168/2024
Origem: Promotoria de Justiça do Controle Externo da Atividade Policial
Promotoria: 3º Promotor(a) de Justiça - PJ CEAP
Classe do procedimento: Notícia de Fato
Objeto: Prorrogação do prazo de conclusão, pelo período de 90 (noventa) dias, da Notícia de Fato instaurada com base em re-
presentação registrada nesta Promotoria de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança 
Pública por HGO.
 
Salvador, 17 de fevereiro de 2024.
 
SUZILENE MARIA RIBEIRO SOUSA MARQUES
Promotora de Justiça em Substituição

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO   

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL - 6º PROMOTOR EDITAL Nº 30/2024  
PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO  
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 3º, da Resolução CNMP nº 174/2017 e 13, caput, da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial 
do Colégio de Procuradores, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO, por até 90 (noventa) dias, do prazo da Notícia 
de Fato sob o nº IDEA 003.9.7653/2024, uma vez que ainda estão em curso diligências imprescindíveis à colheita de elementos 
para a sua apreciação.  
Salvador, 06 de março de 2024.  
Valmiro Santos Macêdo  
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 6º PROMOTOR DE JUSTIÇA  
EDITAL Nº 24/2024  
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 129, inciso III, da CF/88, 26, inciso I, da Lei nº. 8625/93, 73, inciso I, da Lei Complementar nº 11/96 e 8º, 
inciso II, da Resolução CNMP nº 174/2017, e 50, inciso III da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores, COMUNICA a INSTAURAÇÃO do Procedimento Administrativo sob o nº IDEA 003.9.50941 /2024, tendo como 
objeto apurar a suposta do direito educacional da discente N. S. B. de S., consistente na suposta ausência de vaga para matrícula 
no Colégio Estadual Padre José Vasconcelos.  
Salvador, 26 de fevereiro de 2024.
Valmiro Santos Macêdo  
Promotor de Justiça
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PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE EXECUÇÃO CRIMINAL   

PORTARIA nº 04/2024
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO nº 003.9.72100/2024
 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO BAHIA, por intermédio da 4ª Promotoria de Justiça de Execução Penal, com atribui-
ção na Fiscalização das Unidades Prisionais da Capital, com fundamento nos art. 129, inciso III, da CF, c/c art. 72, XIV da Lei 
Complementar Estadual nº 11/96, c/c art. 8, II, da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público c/c art. 50, 
III, da Resolução nº 11/2022 do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia;
CONSIDERANDO que esta 4ª Promotoria de Justiça de Execução Penal – 1º Promotor, tem como atribuição a Fiscalização das 
Unidades Prisionais da Capital, podendo, no exercício das atividades, instaurar procedimentos administrativos, inquéritos civis 
e ajuizar ações civis correspondentes, e Atendimento ao Público, consoante Portaria nº 1642, de 17 de dezembro de 2020, pu-
blicada no DJE em 18 de dezembro de 2020, e Resolução nº 01 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do 
Estado da Bahia, de 08 de fevereiro de 2021, publicada no DJE em 09 de fevereiro de 2021;
CONSIDERANDO que a Lei de Execução Penal, conforme art. 67 e art. 68, parágrafo único, prevê, dentre as atribuições do 
Ministério Público, enquanto órgão de Execução Penal, a fi scalização das Unidades Prisionais, atribuição exercida por esta Pro-
motoria de Justiça, nos termos do ato acima referido;
CONSIDERANDO que o art. 8º, em seu inc. II, da Resolução 174/2017, do CNMP, preconiza que o Procedimento Administrativo é 
o instrumento próprio da atividade-fi m destinado ao acompanhamento e fi scalização, de forma continuada, de Políticas Públicas;
CONSIDERANDO que o verão é a época do ano em que há maior proliferações de doenças causadas por mosquitos, devido às 
altas temperaturas e ocorrência de chuvas rápidas, condições propícias à infestação do mosquito Aedes aegypti, conforme in-
formações do sítio eletrônico da Secretaria Municipal de Salvador, e que o município implantou a Operação Verão sem Mosquito 
2023/2024 1;
CONSIDERANDO que a Secretaria de Saúde do Estado da Bahia elaborou Plano de Contingência voltado ao combate da 
dengue, prevendo, para Salvador, dentre as ações planejadas e em andamento, as liberações de UBV (inseticida Ultra Baixo 
Volume) e acompanhamento pelo NRS (Núcleo Regional de Saúde), em apoio aos municípios 2;
CONSIDERANDO que as áreas em que se encontram os estabelecimentos prisionais da cidade de Salvador são compostas, em 
seu interior, assim como nos seus entornos, por vasta área de vegetação, não apenas o Complexo Penitenciário da Mata Escura, 
mas também o Centro de Progressão Penal/Casa do Albergado e Egresso, Hospital de Custódia e Tratamento e Colônia Penal 
Lafayete Coutinho, tratando-se, portanto de áreas com grande acúmulo de água e umidade;
CONSIDERANDO a necessidade de combater focos de dengue e verifi car a implementação de ações preventivas e combativas 
relacionadas à dengue nos locais em que se encontram os estabelecimentos prisionais de Salvador;
CONSIDERANDO, por fi m, a grande população carcerária da cidade de Salvador, as condições de higiene das unidades prisio-
nais, o quantitativo de profi ssionais de saúde, estrutura do setor de saúde das unidades prisionais e as demandas de saúde da 
população carcerária já existentes e, visando evitar a sobrecarga e atendimento dessa população, além de garantir o direito à 
saúde dessa população de forma preventiva;
RESOLVE INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO de acompanhamento de Políticas Públicas, tendo por 
objeto “ACOMPANHAMENTO DAS AÇÕES DE PREVENÇÃO E COMBATE À DENGUE NO SISTEMA PRISIONAL”, determi-
nando:
1) Registro e autuação da presente Portaria junto ao IDEA;
2) Nomeação dos servidores do Ministério Público Estadual lotados na Promotoria para secretariar os trabalhos;
3) Ofi cie-se a Secretaria Municipal de Saúde de Salvador e a Secretaria de Saúde do Estado da Bahia, com cópia da presente 
Portaria, requerendo sejam esclarecidas as ações a serem implementadas nas unidades prisionais da capital, visando prevenção 
e combate à dengue, assim como a data prevista para a realização das intervenções;
Cumpra-se.
Salvador/BA, 29 de fevereiro de 2024.
ANDRÉA ARIADNA SANTOS CORREIA
Promotora de Justiça
  
1https://desal.salvador.ba.gov.br/salvador-inicia-operacao-verao-sem-mosquito-2023-2024/ 
2https://www.saude.ba.gov.br/wp-content/uploads/2024/02/Apres-CENA%CC%81RIO-EPIDEMIOLO%CC%81GICO-E-AC%C-
C%A7O%CC%83ES-PARA-COMBATE-A%CC%80-DENGUE-NO-ESTADO-DA-BAHIA.pdf
 
PORTARIA nº 05/2024
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO nº 003.9.73953/2024
 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO BAHIA, por intermédio da 4ª Promotoria de Justiça de Execução Penal, com atribui-
ção na Fiscalização das Unidades Prisionais da Capital, com fundamento nos art. 129, inciso III, da CF, c/c art. 72, XIV da Lei 
Complementar Estadual nº 11/96, c/c art. 8, II, da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público c/c art. 50, 
III, da Resolução nº 11/2022 do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia;
CONSIDERANDO que esta 4ª Promotoria de Justiça de Execução Penal – 1º Promotor, tem como atribuição a Fiscalização das 
Unidades Prisionais da Capital, podendo, no exercício das atividades, instaurar procedimentos administrativos, inquéritos civis 
e ajuizar ações civis correspondentes, e Atendimento ao Público, consoante Portaria nº 1642, de 17 de dezembro de 2020, pu-
blicada no DJE em 18 de dezembro de 2020, e Resolução nº 01 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do 
Estado da Bahia, de 08 de fevereiro de 2021, publicada no DJE em 09 de fevereiro de 2021;
CONSIDERANDO que de acordo com as Regras de Mandela, conforme Regra18.1, há previsão de que deve ser exigido a todos 
os reclusos que se mantenham limpos e, para este fi m, ser-lhes-ão fornecidos água e os artigos de higiene necessários a saúde 
e limpeza;
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CONSIDERANDO que de acordo com o mesmo instrumento internacional, todos os reclusos devem ter a possibilidade de se pro-
ver com água potável sempre que necessário e que as condições gerais de vida previstas nas Regras, incluindo as relacionadas 
a água potável, devem se aplicar a todos os reclusos, sem exceção (Regras 22.2 e 42);
CONSIDERANDO que em nenhuma circunstância devem as restrições ou sanções disciplinares implicar tortura, punições ou ou-
tra forma de tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes, sendo proibida, em particular, a prática de redução da alimentação 
ou água potável do recluso1;
CONSIDERANDO que em 28 de Julho de 2010 a Assembleia Geral das Nações Unidas através da Resolução A/RES/64/292 
declarou a água limpa e segura e o saneamento um direito humano essencial para gozar plenamente a vida e todos os outros 
direitos humanos;
CONSIDERANDO que o acesso a água é um direito fundamental, sendo objeto de Proposta de Emenda à Constituição a inser-
ção, no texto da Carta Maior, de forma expressa, a água potável enquanto direito fundamental;
CONSIDERANDO que a Lei de Execução Penal, no que tange a Assistência Material do preso, prevê que nesta estão incluídas, 
dentre outras prestações, o fornecimento de instalações higiênicas;
CONSIDERANDO que a Lei de Execução Penal, conforme art. 67 e art. 68, parágrafo único, prevê, dentre as atribuições do 
Ministério Público, enquanto órgão de Execução Penal, a fi scalização das Unidades Prisionais, atribuição exercida por esta Pro-
motoria de Justiça, nos termos do ato anteriormente referido;
CONSIDERANDO que o art. 8º, em seu inc. II, da Resolução 174/2017, do CNMP, preconiza que o Procedimento Administrativo é 
o instrumento próprio da atividade-fi m destinado ao acompanhamento e fi scalização, de forma continuada, de Políticas Públicas;
CONSIDERANDO, por fi m, a necessidade de verifi car e acompanhar o direito fundamental de acesso à água de qualidade a 
todos os presos inseridos no Sistema Prisional de Salvador,
RESOLVE INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO de acompanhamento de Políticas Públicas, tendo por 
objeto “ACOMPANHAMENTO DO ACESSO À ÁGUA DE QUALIDADE DENTRO DO SISTEMA PRISIONAL”, determinando:
1) Registro e autuação da presente Portaria junto ao IDEA;
2) Nomeação dos servidores do Ministério Público Estadual lotados na Promotoria para secretariar os trabalhos;
3) Junte-se aos autos relatórios de inspeção de 2024 que façam menção ao acesso a água e condições de saneamento nas 
unidades prisionais da capital.
Cumpra-se.
Salvador/BA, 01 de março de 2024.
ANDRÉA ARIADNA SANTOS CORREIA
Promotora de Justiça
 
1Regra 43 das Regras de Mandela.
 
PORTARIA nº 06/2024
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL nº 003.9.73979/2024
 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO BAHIA, por intermédio da 4ª Promotoria de Justiça de Execução Penal, com atri-
buição na Fiscalização das Unidades Prisionais da Capital, com fundamento nos art. 129, inciso III, da CF, c/c art. 82, I, da Lei 
8.078/90, art. 8o, § 1o, da Lei n. 7.347, de 24 de julho de 1985; art. 26, inciso I, da Lei nº 8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do 
Ministério Público) art. 72, XIV da Lei Complementar Estadual nº 11/96, c/c art. 2º, § 4º e 7º da Resolução nº 23/2007 do Conselho 
Nacional do Ministério Público e art. 26 da Resolução nº 11/2022 do OECP/MPBA;
CONSIDERANDO que esta 4ª Promotoria de Justiça de Execução Penal – 1º Promotor, tem como atribuição a Fiscalização das 
Unidades Prisionais da Capital, podendo, no exercício das atividades, instaurar procedimentos administrativos, inquéritos civis 
e ajuizar ações civis correspondentes, e Atendimento ao Público, consoante Portaria nº 1642, de 17 de dezembro de 2020, pu-
blicada no DJE em 18 de dezembro de 2020, e Resolução nº 01 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do 
Estado da Bahia, de 08 de fevereiro de 2021, publicada no DJE em 09 de fevereiro de 2021;
CONSIDERANDO que a Constituição Federal, no caput do artigo 37, previu expressamente o Princípio da Efi ciência, dentre os 
que regem a Administração Pública, sendo este conceituado, de acordo com Maria Sylvia Zanella Di Pietro como aquele […] po-
dendo tanto ser considerado em relação à forma de atuação do agente público, do qual se espera o melhor desempenho possível 
de suas atuações e atribuições, para lograr os melhores resultados, como também em relação ao modo racional de se organizar, 
estruturar, disciplinar a administração pública, e também com o intuito de alcance de resultados na prestação do serviço público;
CONSIDERANDO que, em seu artigo 70, a Constituição Federal, ao tratar da fi scalização fi nanceira e orçamentária dos entes e 
entidades da Administração Pública, previu o Princípio da Economicidade, que objetiva a minimização dos gastos públicos, sem 
comprometimento dos padrões de qualidade, referindo-se à capacidade de uma instituição gerir adequadamente os recursos 
fi nanceiros colocados à sua disposição1;
CONSIDERANDO que, conforme os Princípios acima, a Administração Pública, na sua atuação, deve pautar-se no atendimento 
da fi nalidade pública, de modo satisfatório, otimizando os meios empregados e de forma a minimizar os gastos públicos, man-
tendo a qualidade da prestação;
CONSIDERANDO que de acordo com as Regras de Mandela, conforme Regra18.1, há previsão de que deve ser exigido a todos 
os reclusos que se mantenham limpos e, para este fi m, ser-lhes-ão fornecidos água e os artigos de higiene necessários a saúde 
e limpeza;
CONSIDERANDO que em 28 de Julho de 2010 a Assembleia Geral das Nações Unidas através da Resolução A/RES/64/292 
declarou a água limpa e segura e o saneamento um direito humano essencial para gozar plenamente a vida e todos os outros 
direitos humanos;
CONSIDERANDO que a Lei de Execução Penal, no que tange a Assistência Material do preso, prevê que nesta estão incluídas, 
dentre outras prestações, o fornecimento de instalações higiênicas;
CONSIDERANDO que a Lei de Execução Penal, conforme art. 67 e art. 68, parágrafo único, prevê, dentre as atribuições do 
Ministério Público, enquanto órgão de Execução Penal, a fi scalização das Unidades Prisionais, atribuição exercida por esta Pro-
motoria de Justiça, nos termos do ato anteriormente referido;
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CONSIDERANDO que o art. 2º §4º da Resolução 23/2007, do CNMP, preconiza que o Parquet pode instaurar procedimento 
preparatório, antes de instaurar Inquérito Civil, visando apurar elementos para identifi cação dos investigados ou do objeto, rela-
cionados aos direitos tutelados e que poderão ensejar sua atuação, no caso concreto, sendo delimitado abaixo o objeto;
CONSIDERANDO, por fi m, que no exercício da atribuição acima foram identifi cados possíveis vazamentos de água em unidades 
prisionais de Salvador, sendo necessário acompanhar o atual estado em que se encontra tal situação e se o uso e disponibiliza-
ção de água nas unidades vem sendo feito de forma racional,
RESOLVE INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL, tendo por objeto “O USO RA-
CIONAL DE ÁGUA NAS UNIDADES PRISIONAIS DE SALVADOR, EM RAZÃO DE APARENTES VAZAMENTOS IDENTIFICA-
DOS NAS UNIDADES”, determinando:
1) Registro e autuação da presente Portaria junto ao IDEA;
2) Nomeação dos servidores do Ministério Público Estadual lotados na Promotoria para secretariar os trabalhos;
3) Certifi que os procedimentos que têm por objeto vazamentos de água ou mau uso de água nas unidades prisionais; se viável, 
identifi que-se documentos correlatos, ainda que oriundos de procedimentos genéricos de inspeção.
Cumpra-se.
Salvador/BA, 01 de março de 2024.
ANDRÉA ARIADNA SANTOS CORREIA
Promotora de Justiça
 
1https://www.congressonacional.leg.br/legislacao-e-publicacoes/glossario-orcamentario/-/orcamentario/termo/principio_da_eco-
nomicidade
 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PROTEÇÃO DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA   

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PROTEÇÃO DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA E DO PATRIMÔNIO PÚBLICO – 8° Promo-
tor de Justiça
PORTARIA 10/2024
INQUÉRITO CIVIL IDEA º 003.9.2423/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através da Promotora de Justiça abaixo fi rmada, no uso de uma de suas 
atribuições constitucionais e legais, conferida pelo art. 129, III, da Constituição Federal, e art. 26, I, da Lei Federal nº 8.625/93, 
e art. 1º, “caput”, da Resolução nº 23/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, instaura o presente INQUÉRITO CIVIL 
para apuração de supostas irregularidades cometidas pela Secretaria de Saúde da Bahia – SESAB, especifi camente em relação 
as condições precárias de trabalho dos servidores, e ausência de concurso público para preenchimento das vagas no setor de 
saúde, aliada à realização de processos seletivos para contratações temporárias sob a Modalidade REDA.
Salvador,04 de março de 2024
NIVIA CARVALHO ANDRADE
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO CONSUMIDOR   

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL (IC) – 5ª PJC 
AUTOS MP N.º 003.9.505069/2023 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da 5ª Promotoria de Justiça do Consumidor desta Capital, 
cumprindo a sua missão de defender os interesses e direitos da coletividade, prevista nos arts. 127 e 129, inciso III, da Cons-
tituição Federal de 1988, com esteio nos artigos 25, inciso IV, alínea “a”, e 72, inciso IV, alínea “b”, respectivamente, das Leis 
Orgânicas Nacional e Estadual do Ministério Público – Lei Federal n.º 8.625/93 e Lei Complementar n.º 11/96, e ainda com base 
no quanto disposto pelos arts. 6º, incisos IV e VI, arts. 20, 30, 31, 35, incisos I a III, 37, parágrafo 1º, 39, incisos IV e VIII, do 
Código de Proteção e Defesa do Consumidor, diante da Notícia de Fato n.º 003.9.505069/2023, apresentada pelo consumidor, 
Sr. Charles Rajo dos Santos, bem como das reclamações de outros consumidores no sítio eletrônico “Reclameaqui.com.br”, 
RESOLVE INSTAURAR INQUÉRITO CIVIL: 
CONSIDERANDO que, o Sr. Charles Rajo dos Santos compareceu à Secretaria Processual e Administrativa das Promotorias de 
Justiça do Consumidor da Capital, dando origem, assim, a Notícia de Fato (ID 16527419 - págs. 1 e 2). O Declarante afi rmou que 
utilizou o site VIVA REAL para busca de um imóvel para aquisição. Após registro de usuário no site e depois de clicar nos imóveis 
que se interessou, recebeu ligação telefônica da Empresa AS CONSULTORIA LTDA. CONSIDERANDO que, a Empresa o apre-
sentou a uma opção de consórcio em parceria com a Empresa MAYCON CONSÓRCIO, o cidadão, após o aceite da proposta, 
efetuou o pagamento de R$ 7.000,00 (sete mil reais) como uma entrada, utilizando cartão de credito do Banco Itáu; 
CONSIDERANDO que, após desconfi ar da idoneidade da Empresa, buscou os bancos Caixa Econômica Federal, Itaú, Santan-
der, Bradesco e todos lhe informaram que não possuem relação com a Fornecedora, acrescentando que a mesma está aplicando 
golpes nos consumidores, sobre a quantia paga, foi comunicado de que a mesma não havia sido repassada para a Empresa 
MYCON CONSÓRCIO, a qual alegou ao consumidor não possuir vínculo algum com a Empresa AS CONSULTORIA; 
CONSIDERANDO que as condições da oferta de qualquer bem de consumo, de acordo com os arts. 30, 31 e 35 da Lei Federal 
n.º 8.078/90, devem primar pela clareza, precisão, veracidade e ostensividade, não induzindo o público a uma concepção errô-
nea, mormente quando se trata dos produtos e serviços disponibilizados por consórcios privados, eis que atingem sobremaneira 
o orçamento dos destinatários fi nais de bens; 
CONSIDERANDO que, o conteúdo da Notícia de Fato n.° 003.9.505069/2023 está associado a uma pessoa jurídica de direito 
privado, constituída na forma de um consórcio, defi nido pelo art. 2º da Lei n.º 11.795/2008 como a reunião de pessoas naturais 
e jurídicas em grupo, com prazo de duração e número de cotas previamente determinados, promovida por administradora de 
consórcio, com a fi nalidade de propiciar a seus integrantes, de forma isonômica, a aquisição de bens ou serviços, por meio de 
autofi nanciamento; 
CONSIDERANDO que, as administradoras de consórcios, na condição de operadoras do Sistema Financeiro Nacional, lidam 
diretamente com o público, no papel de intermediário fi nanceiro, devendo cumprir a legislação vigente;
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CONSIDERANDO que, o art. 6º da Lei n.º 11.795/2008 estabelece que a normatização, coordenação, supervisão, fi scalização 
e controle das atividades do sistema de consórcios serão realizados pelo Banco Central do Brasil, havendo discriminação da 
competência do BACEN no art. 7º da referida lei, quanto à regulação e fi scalização dos consórcios; 
CONSIDERANDO que, compete ao Banco Central do Brasil atuar para que os cidadãos e os integrantes do sistema fi nanceiro, a 
exemplo dos consórcios, cumpram as regras defi nidas pelos órgãos normativos, sobretudo, as que são estatuídas pelo Conselho 
Monetário Nacional;
CONSIDERANDO que, no exercício da fi scalização prevista no art. 7º, da Lei n.º 11.795/2008, o Banco Central do Brasil poderá 
exigir das administradoras de consórcio, bem como de seus administradores, a exibição a funcionários seus, expressamente 
credenciados, de documentos, papéis, livros de escrituração e acesso aos dados armazenados nos sistemas eletrônicos, consi-
derando-se a negativa de atendimento como embaraço à fi scalização, sujeita às penalidades previstas nesta Lei, sem prejuízo 
de outras medidas e sanções cabíveis;
CONSIDERANDO que, em pesquisa realizada pelo Ministério Público do Estado da Bahia, no dia 13 de outubro de 2023, foram 
detectadas 653 (seiscentas e cinquenta e três) reclamações, protocoladas no sítio eletrônico “Reclameaqui.com.br” em face da 
Empresa COIMEX ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS S.A (MYCON); CONSIDERANDO que, conforme relatado por diver-
sos consumidores, no sítio eletrônico “Reclameaqui.com.br”, observa-se que a Empresa COIMEX ADMINISTRADORA DE CON-
SÓRCIOS S.A (MYCON) tem incorrido, com frequência, nos seguintes problemas: propaganda enganosa (110 reclamações); 
mau atendimento (105 reclamações); problemas com a qualidade do serviço (55 reclamações); problemas com estorno do valor 
pago (48 reclamações); difi culdade em cancelar o serviço contratado (43 reclamações); 
CONSIDERANDO que no Procedimento Administrativo em epígrafe, encontram-se envolvidos os bens jurídicos relevantes, eis 
que versam sobre o endividamento de consumidores, que podem passar à situação de superendividamento, fenômeno que co-
loca em risco a manutenção da sobrevivência destes, posto que não conseguem arcar com o custeio de bens essenciais, como 
alimentação, medicamentos, água, energia e transportes; 
CONSIDERANDO que, na situação em tela, não se trata de apenas um único indivíduo a ser tutelado, mas de uma multiplicidade 
de consumidores que, afetados com práticas arbitrárias, estão sendo desrespeitados quanto à salvaguarda prevista como direito 
fundamental no art. 5º, XXXII, da Constituição Federal de 1988;
CONSIDERANDO que o direito à informação constitui viga basilar dos destinatários fi nais de bens (produtos e serviços), bem 
como a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos e difusos, conforme dispõem o art. 
6°, inciso II e inciso VI, da Lei Federal n.º 8.078/90, que instituiu o Código de Defesa do Consumidor, bem como a Lei Federal 
n.º 9.656/98; 
CONSIDERANDO o dever de o Ministério Público do Estado da Bahia de fi scalizar as relações de consumo, cumprindo o dever 
de defender aos afetados sob a ótica difusa, coletiva e individual homogênea, conforme dispõem os arts. 129, III, CF/88 e 82 do 
CDC; destina-se este Inquérito Civil a apurar os fatos supracitados e a relação da seguinte pessoa jurídica com o caso:
1. A Empresa AS CONSULTORIA LTDA, nome fantasia AS CONSULTORIA, pessoa jurídica de direito privado, registrada no 
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ/MF) sob o n.° 48.356379/0001-01, com endereço eletrônico: CONSULTORIA@
ASCONSULTORIA.ORG, com sede na Avenida Tancredo Neves, n.° 2539, Edifício CEO Salvador Outros Shopping Outros Torre 
Londres, Sala 2412, Caminho das Árvores, CEP: 41.820-021, Salvador/BA; 
2. A Empresa COIMEX ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS S.A, nome fantasia MYCON, pessoa jurídica de di-
reito privado, registrada no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ/MF) sob o n.º 27.268.770/0001-76, com en-
dereço eletrônico: CONTROLADORIA@MYCON.COM.BR, com sede na Avenida Nossa Senhora dos Navegan-
tes, n.º 675, Andar 06, Sala 602, Enseada do Sua, CEP: 29.050-912, Vitória/ES, comete as seguintes abusividades: 
2.1. Utilizam-se de oferta/publicidade enganosa, consistente em estipular prazos inverídicos de contemplação dos bens e ser-
viços sorteados ou ofertados em lance pelo consórcio; realização de promessas de redução das parcelas para determinados 
consumidores ou dos encargos burocráticos, sem concretização, com vistas a atrai-los para aderirem, em erro, ao consórcio; 
2.2. Não prestam as informações devidas sobre a natureza jurídica do contrato que fi rma com os consumidores, conduzindo-os à falsa 
crença de que estão adquiridos bem a ser entregue conforme prazo alegado pelos funcionários da pessoa jurídica; 2.3. Não prestam aten-
dimento aos consumidores ou o faz de forma a não sanar as suas dúvidas, tendo em vista os relatos registrados no sítio eletrônico “Recla-
meaqui.com.br” sobre a má prestação de atendimento pela Empresa COIMEX ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS S.A (MYCON); 
2.4. Difi culta o cancelamento da participação do consumidor no sistema contratado, inviabilizan-
do a aplicação das prerrogativas asseguradas pelo art. 35, incisos I a III, da Lei n.º 8.078/90; 
2.5. Os consumidores, ao utilizarem o fi ltro de classifi cação do “Reclameaqui.com.br” para apontar os problemas por eles enfren-
tados em face da Empresa MYCON, indicam, no momento da formalização dos seus relatos, que são recorrentes as seguintes 
situações: propaganda enganosa (110 reclamações); mau atendimento (105 reclamações); problemas com a qualidade do servi-
ço (55 reclamações); problemas com estorno do valor pago (48 reclamações); difi culdade em cancelar o serviço contratado (43 
reclamações). 
Face ao exposto, com base no art. 30, parágrafo 2º, da Resolução n.º 11, editada, pelo Colégio de Procuradores do Ministério 
Público do Estado da Bahia, em 13 de abril de 2022, determina-se a concretização das seguintes providências:
1. Publique-se a formalização desta investigação, nos moldes de praxe;
2. Cientifi que-se a consumidora, Sra. Laura Neide da Costa Daniel França, acerca da instauração deste Inquérito Civil; 
3. Notifi que-se a referida Empresa, para que, no prazo legal de 10 (dez) dias úteis, manifeste-se neste feito e apresente cópias 
dos seus atos constitutivos; 
4. Efetive-se a juntada do comprovante de cumprimento dos itens 01 a 03 desta Portaria; 
5. Ofi cie-se o Banco Central do Brasil, com o desiderato de que, no prazo legal de 10 (dez) dias úteis, informe se a dita Empresa 
encontra-se em caráter regular;
6. Registre-se também na planilha eletrônica da 5ª Promotoria de Justiça do Consumidor desta Capital; 
7. Certifi que-se o cumprimento das diligências previstas nos itens 01 a 06 desta Portaria; 
8. Ofícios, Certidões, Cientifi cações e Notifi cações deverão ser salvos na pasta compartilhada da 5ª Promotoria de Justiça do 
Consumidor, para fi ns de organização do Acervo local; 
9. Transcorrido o mencionado prazo, que retorne o feito para deliberação.
Cidade do Salvador, Estado da Bahia, 16 de janeiro de 2024.
JOSEANE SUZART LOPES DA SILVA 
Promotora de Justiça
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PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL – 4ª PJC - AUTOS MP Nº 003.9.502260/2023 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio do seu órgão de execução com atribuição na 4ª Promotoria de 
Justiça do Consumidor – Salvador - Bahia, no uso das atribuições insertas nos arts. 127 e 129, III, da Constituição Federal e 
art. 82, I, da Lei 8.078/90, além das previsões normativas contidas nos artigos 25, inciso IV, alínea “a”, e 72, inciso IV, alínea “b”, 
respectivamente, das Leis Orgânicas Nacional e Estadual do Ministério Público – Lei Federal nº 8.625/93 e Lei Complementar nº 
11/96, bem como, com base no art. 26, §3º, da Resolução n. 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministé-
rio Público do Estado da Bahia e art. 2º, §7º, , da Resolução 23/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, e ainda nos art. 
4º, incisos III, V, VII, art. 6º, incisos IV, VI, VII, VIII, X, e art. 14, do Código de Proteção e Defesa do Consumidor, RESOLVE INS-
TAURAR INQUÉRITO CIVIL diante das notícias de fato nº 003.9.502260/2023 e nº 003.9.291573/2023, em face de SALVADOR 
PRODUÇÕES ARTISTICAS E ENTRENTENIMENTO LTDA, nome fantasia SALVADOR PRODUÇÕES E ENTRETENIMENTO, 
CNPJ nº 13.157.376/0001-56, endereço Av. Luís Viana Filho, 9581 - Paralela, Salvador - BA, CEP 41.730-101, endereço eletrôni-
co fi nanceiro@salvadorproducoes.com.br, telefone (71) 3367-9064, pelos seguintes fatos: • O estabelecimento permitiu o acesso 
de vendedores ambulantes de doces, balas e bombons no Evento Salvador Fest que estavam comercializando produtos fumíge-
nos: CIGARROS ELETRÔNICOS, discriminados no Termo de Apreensão (anexo) n° 5792, transgredindo o Caput e o Parágrafo 
Único do Art 1° da RDC ANVISA 46/2009 que proíbe a comercialização, a importação e a propaganda de quaisquer dispositivos 
eletrônicos para fumar, conhecidos como cigarros eletrônicos, e-cigaretes, e-ciggy, ecigar, entre outros, incluindo quaisquer 
acessórios e refi s destinados ao uso em qualquer dispositivo eletrônico para fumar, Infração Tipifi cada no Inciso XX do Art. 160 
da Lei Municipal SSA n° 9.525/2020, conforme o auto de infração nº 8190ITA da Vigilância Sanitária (ID MP 16480087 - Pág. 2).
Salvador, 22 de fevereiro de 2024. 
Saulo Murilo de Oliveira Mattos
4ª Promotoria de Justiça do Consumidor

PORTARIA DE CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO EM INQUÉRITO CIVIL – 4ª PJC - AUTOS MP Nº 
003.9.278424/2023 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio do seu órgão de execução com atribuição na 4ª Promotoria de 
Justiça do Consumidor – Salvador - Bahia, no uso das atribuições insertas nos arts. 127 e 129, III, da Constituição Federal e 
art. 82, I, da Lei 8.078/90, além das previsões normativas contidas nos artigos 25, inciso IV, alínea “a”, e 72, inciso IV, alínea “b”, 
respectivamente, das Leis Orgânicas Nacional e Estadual do Ministério Público – Lei Federal nº 8.625/93 e Lei Complementar 
nº 11/96, e ainda com base nos arts. 6º, incisos I, III, IV, VI, VII, VIII; 8º; 14; 31;34; 39, VIII do Código de Proteção e Defesa do 
Consumidor, RESOLVE EFETIVAR A CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO EM INQUÉRITO CIVIL , tendo em 
vista o Plano de Atuação da 4ª promotoria de justiça do consumidor, concernente à fi scalização das atividades desempenha-
das por clínicas estéticas em Salvador, em face do estabelecimento GABRIELA C NUNES DO CARMO EIRELI ME, CNPJ nº 
28.219.113/0001-00, localizada na Av. Luis Viana Filho, nº 6462, Edifício Manhattan Square Wall Street West, sala 227, pavimen-
to bloco B, bairro Patamares, Cep: 41.680-400, Salvador-Ba, e-mail novos.rumos@uol.com.br, (71) 3354-6329/ (71) 3354-5381 
para apurar possíveis irregularidades.
Salvador, 22 de fevereiro de 2024. 
Saulo Murilo de Oliveira Mattos
4ª Promotoria de Justiça do Consumidor

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL – 4ª PJC - AUTOS MP Nº 
003.9.502271/2023 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio do seu órgão de execução com atribuição na 4ª Promotoria de 
Justiça do Consumidor – Salvador - Bahia, no uso das atribuições insertas nos arts. 127 e 129, III, da Constituição Federal e 
art. 82, I, da Lei 8.078/90, além das previsões normativas contidas nos artigos 25, inciso IV, alínea “a”, e 72, inciso IV, alínea “b”, 
respectivamente, das Leis Orgânicas Nacional e Estadual do Ministério Público – Lei Federal nº 8.625/93 e Lei Complementar nº 
11/96, e ainda com base nos arts. 6º, incisos I, III, IV, VI, VII, VIII, 8º, 9º, 10, 12, 37 e art. 39, inciso VIII, do Código de Proteção e 
Defesa do Consumidor, bem como do art. 1°, da RDC ANVISA n° 46/2009, RESOLVE INSTAURAR PROCEDIMENTO PREPA-
RATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL diante das notícias de fato nº 003.9.502271/2023 e nº 003.9.291573/2023, em face de TCHE 
LOUGE PUB E COMERCIO LTDA, nome fantasia ZOMO BEACH LOUNGE, CNPJ nº 34.5653.451/0001-04, endereço R. da 
Paciência, 116 - 2º andar - Rio Vermelho, endereço eletrônico tcheloungepub@gmail.com, telefone (51) 98321-3773, para apurar 
possíveis irregularidades.
Salvador, 22 de fevereiro de 2024. 
Saulo Murilo de Oliveira Mattos
4ª Promotoria de Justiça do Consumidor

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL – 3ª PJC - AUTOS MP Nº º 
003.9.358391/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio do seu órgão de execução com atribuição na 3ª Promotoria de 
Justiça do Consumidor, resolve promover a conversão desta NF em Procedimento Administrativo Preparatório de Inquérito Civil, 
com fuste no art. 2º §, 4º da Resolução 23/2007 do CNMP, art. 21 da Res. 06/2009, e art. 26, §§1º e 2º da Res. 11/2022, ambas 
do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia, instaurado em 11/09/2023, e já prorrogado, mediante 
representação sigilosa promovida em face do Hospital Português, por ameaça de lesão ao direito do consumidor e má prestação 
do serviço, diante de suposto descumprimento da lei 13.021/14, que torna obrigatória a presença de profi ssional farmacêutico 
durante todo o horário de funcionamento nas farmácias de qualquer natureza, em estabelecimentos públicos ou privados de 
assistência farmacêutica; para continuação das diligências e correta fi nalização deste procedimento.
Salvador, 19 de fevereiro de 2024. 
THELMA LEAL DE OLIVEIRA 
Promotora de Justiça
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO   

EDITAL N.º 16/2024
Notícia de Fato de nº 003.9.451131/2023
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO DE SALVADOR/BA, por intermédio da sua 
5ª Promotora de Justiça, infrafi rmada, em conformidade ao quanto disposto na Resolução de n° 11/2022 - do Órgão Especial do 
Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA, aos interessados, que a Notícia de 
Fato de nº 003.9.451131/2023, que teve como objeto “suposta construção irregular da Barraca Point da Ed, acrescida de pertur-
bação do sossego público e poluição sonora; que a referida barraca encontra-se localizada na Rua 23 de janeiro, s/nº, bairro de 
Pernambués, Salvador/BA”, foi fundamentadamente ARQUIVADA.
No ensejo, de acordo com a apontada Resolução n° 11/2022, dá-se, também, ciência de que ao Arquivamento da respectiva 
Notícia de Fato caberá recurso perante o Conselho Superior do Ministério Público da Bahia, com as respectivas razões, o qual 
deverá ser apresentado no órgão de execução, no prazo de 10 (dez) dias, contados da publicação do presente Edital.
Salvador/BA, 06 de março de 2024.
CRISTINA SEIXAS GRAÇA
Promotora de Justiça

EDITAL N.º 03/2024
Notícia de Fato de nº 003.9.444757/2023
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO DE SALVADOR/BA, por intermédio da sua 
4ª Promotora de Justiça, infrafi rmada, em conformidade ao quanto disposto na Resolução de n° 11/2022 - do Órgão Especial do 
Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA, aos interessados, tendo em vista 
noticiante anônimo, que a Notícia de Fato de nº 003.9.444757/2023, que teve como objeto a suposta “ocorrência de poluição 
sonora supostamente ocasionada por um indivíduo de nome Wesley Gonçalves, nas proximidades da Igreja Bom Samaritano, na 
Rua das Hortas, Itacaranha, Salvador/BA”, foi fundamentadamente ARQUIVADA.
No ensejo, de acordo com a apontada Resolução n° 11/2022, dá-se, também, ciência de que ao Arquivamento da respectiva 
Notícia de Fato caberá recurso perante o Conselho Superior do Ministério Público da Bahia, com as respectivas razões, o qual 
deverá ser apresentado no órgão de execução, no prazo de 10 (dez) dias, contados da publicação do presente Edital.
Salvador/BA, 06 de março de 2024.
ALICE ALESSANDRA ATAIDE JÁCOME
Promotora de Justiça

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO DE SALVADOR/BA – 4ª PROMO-
TORA DE JUSTIÇA.

Procedimento Preparatório: IDEA nº 003.9.397474/2023.
Objeto: Ocorrência de poluição atmosférica e sonora, nas proximidades da Casa do Sr. Edson e da Ofi cina do Zequinha, na Rua 
São Roque, nº 33, São Cristóvão, nesta capital;
Despacho: conversão do procedimento em epígrafe em Procedimento Preparatório de Inquérito Civil.
Data da prorrogação:18.02.2024 .
Promotora de Justiça: Alice Alessandra Ataíde Jácome
ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO DE SALVADOR/BA – 4ª PROMO-
TORA DE JUSTIÇA.
Área: Meio Ambiente;
Procedimento Preparatório de nº: 003.9.415897/2023;
Objeto: apurar a prática de poluição sonora por parte do Espaço de Eventos do Didi, que, supostamente também estaria em ati-
vidade sem condições sanitárias oferecendo riscos à população local, localizado na Rua São Sebastião, nº 118, Engenho Velho 
da Federação, nesta Capital;
Data da Conversão em Procedimento Preparatório /Instauração: 04 de março de 2024;
Interessado: A Sociedade;
Promotor de Justiça: ALICE ALESSANDRA ATAIDE JÁCOME

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DO TRIBUNAL DO JÚRI   

COMUNICADO DE PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
ORIGEM: 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO TRIBUNAL DO JÚRI – 3º PROMOTOR
ÁREA: NÚCLEO DO JÚRI
IDEA Nº 003.9.116019/2019
MANIFESTAÇÃO: Comunicação aos eventuais interessados que houve a prorrogação do procedimento administrativo por mais 
1 (um) ano, com fulcro no artigo 11 da Resolução nº 174/2017 do CNMP, a contar da data da publicação deste edital, visando a 
continuidade do acompanhamento das medidas adotadas. 

Salvador, 06 de março de 2024.
 
Mirella Barros C. Brito
Promotora de Justiça.
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COMUNICADO DE PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
ORIGEM: 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO TRIBUNAL DO JÚRI – 3º PROMOTOR
ÁREA: NÚCLEO DO JÚRI
IDEA Nº 003.9.139110/2019
MANIFESTAÇÃO: Comunicação aos eventuais interessados que houve a prorrogação do procedimento administrativo por mais 
1 (um) ano, com fulcro no artigo 11 da Resolução nº 174/2017 do CNMP, a contar da data da publicação deste edital, visando a 
continuidade do acompanhamento das medidas adotadas. 
Salvador, 06 de março de 2024.
 
Mirella Barros C. Brito
Promotora de Justiça.
 
COMUNICADO DE PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
ORIGEM: 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO TRIBUNAL DO JÚRI – 3º PROMOTOR
ÁREA: NÚCLEO DO JÚRI
IDEA Nº 003.0.264833/2016
MANIFESTAÇÃO: Comunicação aos eventuais interessados que houve a prorrogação do procedimento administrativo por mais 
1 (um) ano, com fulcro no artigo 11 da Resolução nº 174/2017 do CNMP, a contar da data da publicação deste edital, visando a 
continuidade do acompanhamento das medidas adotadas. 
Salvador, 06 de março de 2024.
 
Mirella Barros C. Brito
Promotora de Justiça.

COMUNICADO DE PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
ORIGEM: 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO TRIBUNAL DO JÚRI – 3º PROMOTOR
ÁREA: NÚCLEO DO JÚRI
IDEA Nº 003.9.160715/2019
MANIFESTAÇÃO: Comunicação aos eventuais interessados que houve a prorrogação do procedimento administrativo por mais 
1 (um) ano, com fulcro no artigo 11 da Resolução nº 174/2017 do CNMP, a contar da data da publicação deste edital, visando a 
continuidade do acompanhamento das medidas adotadas. 
Salvador, 06 de março de 2024.
 
Mirella Barros C. Brito
Promotora de Justiça.

 PROMOTORIA REGIONAL DE ALAGOINHAS   

A 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ALAGOINHAS/BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no 
uso de suas atribuições legais, com fundamento no art. 4º, inc. III, da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério 
Público, comunica o arquivamento da Notícia de Fato nº.674.9.418552/2023, podendo o eventual pedido de reconsideração/
recurso ser encaminhado eletronicamente através do e-mail sp.alagoinhas@mpba.mp.br, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da 
publicação do presente edital. 
Alagoinhas/BA, 05 de março de 2024. 
Patrícia Alves Martins 
Promotora de Justiça

A 4a PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ALAGOINHAS/BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no 
uso de suas atribuições legais, com fundamento artigo 10 da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público e 
art. 44 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça, comunica o arquivamento do Inqué-
rito Civil n. 674.0.138019/2013, podendo o eventual pedido de reconsideração/recurso ser encaminhado eletronicamente através 
do e-mail sp.alagoinhas@mpba.mp.br. 
Alagoinhas, 27 de fevereiro de 2024. 
Patrícia Alves Martins 
Promotora de Justiça

A 4a PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ALAGOINHAS/BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no 
uso de suas atribuições legais, com fundamento no art. 13 da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público 
e do art. 55 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, comunica o 
arquivamento do Procedimento Administrativo n. 003.9.182473/2019, podendo o eventual pedido de reconsideração/recurso ser 
encaminhado eletronicamente através do e-mail sp.alagoinhas@mpba.mp.br, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação 
do presente edital. 
Alagoinhas, 5 de março de 2024. 
Patrícia Alves Martins 
Promotora de Justiça
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4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE ALAGOINHAS/BA 
PORTARIA Nº 19/2024  
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso de suas atribuições 
legais, tendo em vista o que dispõe o artigo 73, I da Lei Complementar 11/1996 do Estado da Bahia e art. 8º da Resolução nº 174/2017 do 
CNMP, e considerando ainda o contido nos autos em epígrafe e o esgotamento do prazo da Notícia de Fato, sem possibilidade de nova 
prorrogação, instaura o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA n 674.9.414730/2023, a fi m de averiguar eventual situação 
de risco envolvendo os idosos MARIA DE LOURDES SANTANA SANTOS e JOSÉ RIBEIRO DOS SANTOS, com o fi m de esclarecer os 
fatos e obter a documentação necessária ao atendimento do quanto solicitado e, caso necessário, ingressar com ação judicial cabível ou 
a promoção pelo arquivamento, na forma da lei.  
Alagoinhas/BA, 05 de março de 2024.  
Patrícia Alves Martins  
Promotora de Justiça

EDITAL CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO EM INQUÉRITO CIVIL 
IDEA 003.9.503759/2022 
A 2ª Promotoria de Justiça de Alagoinhas, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições 
legais, conforme o disposto no art. 2º, § 7, da Resolução nº 23, do Conselho Nacional do Ministério Público, COMUNICA A CONVERSÃO 
DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 674.9.503759/2022 EM INQUÉRITO CIVIL, mantendo-se o objeto delimitado quando da ins-
tauração do Procedimento Administrativo, nos seguintes termos: 
CLASSE: Inquérito Civil 
ÁREA: Patrimônio Público e Moralidade Administrativa 
OBJETO: Acompanhamento e fi scalização do cumprimento da lei de acesso à informação pelo portal da transparência pela Prefeitura 
Municipal de Aramari. 
Alagoinhas, 05 de março de 2024. 
Tereza Jozilda Freire de Carvalho 
Promotora de Justiça

4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE ALAGOINHAS/BA 
PORTARIA Nº 20/2024  
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso de suas atribuições 
legais, tendo em vista o que dispõe o artigo 73, I da Lei Complementar 11/1996 do Estado da Bahia e art. 8º da Resolução nº 174/2017 do 
CNMP, e considerando ainda o contido nos autos em epígrafe e o esgotamento do prazo da Notícia de Fato, sem possibilidade de nova 
prorrogação, instaura o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA n 674.9.408630/2023, a fi m de averiguar o atraso indevido 
no agendamento de ressonância magnética da coluna para o idoso JOSÉ ALVES BARRETO, pelo Município de Alagoinhas, com o fi m 
de esclarecer os fatos e obter a documentação necessária ao atendimento do quanto solicitado e, caso necessário, ingressar com ação 
judicial cabível ou a promoção pelo arquivamento, na forma da lei.  
Alagoinhas/BA, 05 de março de 2024.  
Patrícia Alves Martins  
Promotora de Justiça

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ALAGOINHAS/BAHIA 
Inquérito Civil IDEA n.674.9.321324/2023 
Portaria: 04/2024 
Objeto: apurar a suposta prática de ilegalidades na contratação emergencial da empresa Rei Seguran-
ça Patrimonial Ltda, inscrita no CNPJ n. 22.102.789/0001-24, pelo Serviço Autônomo de Água e Esgoto – SAAE. 
Data de Instauração: 26 de fevereiro de 2024. 
Alagoinhas, 26 de fevereiro de 2024. 
Tereza Jozilda Freire de Carvalho 
Promotora de Justiça 

INSTAURAÇÃO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
IDEA Nº 674.9.221993/2023 
Origem: 6° Promotoria de Justiça de Alagoinhas 
Objeto: acompanhar informações acerca de pacientes menores de 14 anos atendidas no Hospital Maternidade Doutor João Carlos Mei-
reles Paolilo. 
Data de Instauração: 05/03/2024 
Alagoinhas, 6 de março de 2023. 
Letícia Queiroz de Castro 
Promotora de Justiça em Substituição

PROMOTORIA REGIONAL DE BARREIRAS   
 
EDITAL N. 039/2024
EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO 
A 8ª Promotoria de Justiça de Barreiras/BA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atri-
buições legais, com esteio no art. 4º, da Resolução n.º 174/2017, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP 
e no art. 15, da Resolução n.º 011/2022 do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia – CPMPBA, vem 
por meio deste Edital comunicar a todos que possa interessar o ARQUIVAMENTO DA NOTÍCIA DE FATO registrada no sistema 
IDEA sob o n. 593.9.11216/2024. 
Barreiras/BA, 04 de março de 2024. 
Stella Athanazio de Oliveira Santos
Promotora de Justiça
1ª Substituta
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EDITAL N. 040/2024
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE NOTÍCIA DE FATO
 
A 8ª Promotoria de Justiça de Barreiras/BA, por intermédio da Promotora de Justiça Substituta que abaixo subscreve, no uso 
de suas atribuições legais, com fulcro na Resolução n° 174/2017, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público, vem por 
meio deste Edital comunicar a todos que possa interessar a PRORROGAÇÃO DO PRAZO DA NOTÍCIA DE FATO registrada no 
sistema IDEA sob o n. 593.9.24260/2024, pelo prazo de 90 (noventa) dias.
 
Barreiras/BA, 04 de março de 2024.
 
Stella Athanazio de Oliveira Santos
Promotora de Justiça
1ª Substituta
 
EDITAL N. 041/2024
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE NOTÍCIA DE FATO
 
A 8ª Promotoria de Justiça de Barreiras/BA, por intermédio da Promotora de Justiça Substituta que abaixo subscreve, no uso 
de suas atribuições legais, com fulcro na Resolução n° 174/2017, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público, vem por 
meio deste Edital comunicar a todos que possa interessar a PRORROGAÇÃO DO PRAZO DA NOTÍCIA DE FATO registrada no 
sistema IDEA sob o n. 593.9.496350/2023, pelo prazo de 90 (noventa) dias.
 
Barreiras/BA, 04 de março de 2024.
 
Stella Athanazio de Oliveira Santos
Promotora de Justiça
1ª Substituta
 
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Barreiras/BA
 
A 3ª Promotoria de Justiça de Barreiras-BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribui-
ções legais, vem comunicar o ARQUIVAMENTO DO INQUÉRITO POLICIAL Nº 22442/2023. Comunica, ainda, que deste arqui-
vamento a vítima pode manifestar contrariedade da decisão de arquivamento, no prazo de 30 (trinta) dias, nos termos preconiza-
dos pelo art. 28, § 1º, do CPP, junto a este órgão responsável pelo arquivamento, através do e-mail: 3pj.barreiras@mpba.mp.br.
 
Renata Costa Bandeira Lopes
Promotora de Justiça
 
EDITAL 18/2024 
EDITAL DE COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO 

ORIGEM: 9ª Promotoria de Justiça de Barreiras-BA

A 9ª Promotoria de Justiça de Barreiras-BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribui-
ções legais, na forma do artigo 44, da Resolução 11/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público 
da Bahia vem comunicar o ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil abaixo relacionado. 

IDEA Objeto Interessado(s) 

Inquérito Civil: 
593.9.89902/2020 

Apurar a prestação do serviço de transporte realizado 
por motoristas de aplicativos, Vans, e outros meios de 
transporte clandestino no município de Barreiras/BA 

Sindicato dos Trabalhadores em Trans-
portes Rodoviários de Cargas e Passagei-
ros de Barreiras/BA (SINTRACARPAS) 

 
João Ricardo Soares da Costa 
Promotor de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO
NOTÍCIA DE FATO – IDEA Nº 003.9.390478/2023
 
A 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LUÍS EDUARDO MAGALHÃES, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subs-
creve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo artigo 4º, inciso III, da Resolução do CNMP nº 174/2017, comunica a 
todos os eventuais interessados o ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 003.9.390478/2023, inclusive para eventual 
interposição de recurso, no prazo de 10 (dez) dias, por meio de razões escritas, através do e-mail 4pj.lem@mpba.mp.br.
 
Luís Eduardo Magalhães/BA, 06 de março de 2024.
 
Adriana Hahn Perez
Promotora de Justiça
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EDITAL DE ARQUIVAMENTO
NOTÍCIA DE FATO – IDEA Nº 933.9.467657/2023
 
A 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LUÍS EDUARDO MAGALHÃES, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subs-
creve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo artigo 4º, inciso I, da Resolução do CNMP nº 174/2017, comunica a 
todos os eventuais interessados o ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 933.9.467657/2023, inclusive para eventual 
interposição de recurso, no prazo de 10 (dez) dias, por meio de razões escritas, através do e-mail 4pj.lem@mpba.mp.br.
 
Luís Eduardo Magalhães/BA, 06 de março de 2024.
 
Adriana Hahn Perez
Promotora de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE BOM JESUS DA LAPA   

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE INQUÉRITO CIVIL 003.9.155199/2019. 
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DE BOM JESUS DA LAPA, DE ÂMBITO REGIONAL, 
por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais em cumprimento ao disposto 
no art. 41 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público da Bahia, bem como 
pelo disposto na Resolução 23/2007 do CNMP, artigo 7º, §9º, COMUNICA a todos os interessados, em especial a Sra. Terezinha 
Angélica Pereira a PRORROGAÇÃO DE PRAZO de conclusão por mais 01 (um ano) do Inquérito Civil 003.9.155199/2019, que 
tem como objeto apurar ocorrência de danos ao meio ambiente em virtude da supressão de vegetação ilegal e necessidade de 
regularização ambiental da Fazenda Várzea Nova, considerando que ainda restam diligências a serem realizadas.

Bom Jesus da Lapa, 17 de novembro de 2023. 
FERNANDO RODRIGUES DE ASSIS
Promotor de Justiça 

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE INQUÉRITO CIVIL 692.9.64220/2020.
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DE BOM JESUS DA LAPA, DE ÂMBITO REGIONAL, 
por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais em cumprimento o disposto no 
art. 41 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público da Bahia, bem como pelo 
disposto na Resolução 23/2007 do CNMP, artigo 7º, § 9º COMUNICA a todos os interessados em especial Sérgio Murilo Marques 
de Souza, Carolina Santos Donato e Ricardo Santos Donato a PRORROGAÇÃO DE PRAZO de conclusão por mais 01 (um ano) 
do Inquérito Civil 692.9.64220/2020, que tem como objeto apurar a construção de barragem irregular no Riacho Mandacaru e a 
supressão irregular de vegetação nativa em área de APP, no Imóvel Agropecuária Santa Lúcia, pelos proprietários e pelo admi-
nistrador do imóvel, bem como para apurar demais aspectos necessários à regularidade ambiental do imóvel rural, considerando 
que ainda restam diligências a serem realizadas.
Bom Jesus da Lapa/BA, 05 de janeiro de 2024. 

FERNANDO RODRIGUES DE ASSIS
Promotor de Justiça 

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE INQUÉRITO CIVIL: 676.9.320400.2021 
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DE BOM JESUS DA LAPA, DE ÂMBITO REGIONAL, 
por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais em cumprimento nos termos do 
disposto no art. 41 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público da Bahia, bem 
como pelo disposto na Resolução 23/2007 do CNMP, artigo 7º, §9º COMUNICA a todos os interessados em especial ao proprietá-
rio da Fazenda Carnaíba a PRORROGAÇÃO DE PRAZO de conclusão por mais 01(um) ano do inquérito civil 676.9.320400.2021, 
que tem como objeto apurar ocorrência de danos ao meio ambiente em virtude da atividade de carvoejamento irregular e supres-
são de vegetação irregular na Fazenda Carnaíba, considerando que ainda restam diligências a serem realizadas. 
Bom Jesus da Lapa, 21 de novembro de 2023. 

FERNANDO RODRIGUES DE ASSIS
Promotor de Justiça

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE INQUÉRITO CIVIL: 003.0.157331/2011.
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DE BOM JESUS DA LAPA, DE ÂMBITO REGIONAL, 
por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais em cumprimento nos termos 
do disposto no art. 41 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público da Bahia, 
bem como pelo disposto na Resolução 23/2007 do CNMP, artigo 7º, §9º COMUNICA a todos os interessados em especial o Sr. 
Kleber Correia de Melo a PRORROGAÇÃO DE PRAZO de conclusão por mais 01(um) ano do inquérito civil 003.0.157331/2011, 
que tem como objeto apurar ocorrência de danos ao meio ambiente, em virtude de supressão clandestina de vegetação nativa, 
considerando que ainda restam diligências a serem realizadas. 
Bom Jesus da Lapa, 08 de novembro de 2023. 
FERNANDO RODRIGUES DE ASSIS
Promotor de Justiça
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EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE INQUÉRITO CIVIL 003.0.157334/2011
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DE BOM JESUS DA LAPA, DE ÂMBITO REGIONAL, 
por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais em cumprimento ao disposto no 
art. 41 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público da Bahia, bem como pelo 
disposto na Resolução 23/2007 do CNMP, artigo 7º, §9º COMUNICA a todos os interessados e em especial ao Sr. Kleber Correia 
de Melo a PRORROGAÇÃO DE PRAZO de conclusão por mais 01(um) ano do inquérito civil 003.0.157334/2011, que tem como 
objeto apurar a ocorrência de danos ao meio ambiente em virtude da prática de supressão de vegetação nativa e carvoejamento 
de forma clandestina, considerando que ainda restam diligências a serem realizadas. 
Bom Jesus da Lapa, 08 de novembro de 2023. 

FERNANDO RODRIGUES DE ASSIS
Promotor de Justiça 

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE INQUÉRITO CIVIL 717.0.7486/2012
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DE BOM JESUS DA LAPA, DE ÂMBITO REGIONAL, por 
intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais em cumprimento ao disposto no art. 
41 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público da Bahia, bem como pelo dis-
posto na Resolução 23/2007 do CNMP, artigo 7º, §9º COMUNICA a todos os interessados e em especial ao Sr. Kleber Correia de 
Melo a PRORROGAÇÃO DE PRAZO de conclusão por mais 01(um) ano do inquérito civil 717.0.7486/2012, que tem como objeto 
a apuração de ocorrência de danos ao meio ambiente, com o objetivo de subsidiar a adoção das medidas legais pertinentes e 
como aporte de sustentação fática o Relatório de Fiscalização Ambiental confeccionado pela Fiscalização Preventiva Integrada 
- FPI, que, no bojo de fi scalização preventiva, identifi cou o desmatamento/dano a área superior a 500 (quinhentos) hectares de 
vegetação nativa, sem a devida autorização do órgão ambiental competente, na âmbito da Fazenda Primavera, localizada na 
zona rural do município de Santa Maria da Vitória/BA.
Bom Jesus da Lapa, 10 de novembro de 2023. 

FERNANDO RODRIGUES DE ASSIS
Promotor de Justiça 

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE INQUÉRITO CIVIL 676.9.182243/2020
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DE BOM JESUS DA LAPA, DE ÂMBITO REGIONAL, 
por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais em cumprimento ao disposto no 
art. 41 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público da Bahia, bem como pelo 
disposto na Resolução 23/2007 do CNMP, artigo 7º, §9º COMUNICA a todos os interessados a PRORROGAÇÃO DE PRAZO de 
conclusão por mais 01(um) ano do inquérito civil 676.9.182243/2020, que tem como objeto a apurar os danos ambientais causa-
dos por indivíduos ainda não completamente identifi cados, em área de preservação permanente na bacia do rio São Francisco, 
com construção de barragens para uso múltiplos, no leito do rio, provavelmente impactando as águas e a fauna da localidade 
denominada Fazenda Barra 
Bom Jesus da Lapa, 09 de janeiro de 2024. 

FERNANDO RODRIGUES DE ASSIS
Promotor de Justiça

Origem: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente de Bom Jesus da Lapa
Área: meio ambiente
Instauração de Inquérito Civil
IDEA: 003.9.373289/2023.
Objeto: apurar a situação de descumprimento das condicionantes ambientais pela empresa JANAÚBA TRANSMISSORA DE 
ENERGIA ELÉTRICA S.A, referente à LI 1.302/2019-1ª retifi cação, noticiado pelo relatório de fi scalização nº 1DZR41 oriundo do 
IBAMA.
Data de instauração: 04/12/2023.
Investigado: Janaúba Transmissora de Energia Elétrica S.A (Janaúba) 
Promotor de Justiça responsável: Fernando Rodrigues de Assis
 

PROMOTORIA REGIONAL DE BRUMADO   

EDITAL DE ARQUIVAMENTO
A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BRUMADO, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atri-
buições legais, nos termos art. 4º, §§1º e 3º c/c art. 5º da Res. 174/2017/CNMP , COMUNICA aos interessados, inclusive 
para efeito de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato 
677.9.358179/2023, instaurada a partir de fato em que o interessado informou não ter sido bem atendido da Delegacia de Polícia 
de Brumado. Conforma consta, após intervenção ministerial, o procedimento de interesse do noticiante teve seu impulso regular, 
com realização de oitivas e outros atos de instrução.
Brumado, 06 de março de 2024.
Antonio Alves Pereira Netto
Promotor de Justiça
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INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
ORIGEM: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BRUMADO
IDEA nº 677.9.321628/2023.
Data da Portaria: 05/03/2024.
Área: Controle da Atividade Externa Policial
Objeto: Promover o acompanhamento das medidas administrativas adotadas com a fi nalidade de resolver fragilidades estruturais 
do módulo destinado ao cumprimento de pena em regime semiaberto no Conjunto Penal de Brumado, bem como os esforços no 
sentido da garantia da segurança da unidade e da integridade física dos internos e dos agentes públicos
Interessados: Conjunto Penal de Brumado - Polo Passivo
Brumado, 06 de março de 2024
Antonio Alves Pereira Netto
Promotor de Justiça
 
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
ORIGEM: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BRUMADO
IDEA nº 677.9.379987/2023.
Data da Portaria: 05/03/2024.
Área: Controle da Atividade Externa Policial
Objeto: Apurar o não atendimento aos expedientes do Ministério Público no âmbito de notícia de fato criminal; atuando, por ora, 
na seara administrativa do controle externo da atividade policial, sem prejuízo da posterior conversão do feito em procedimento 
ministerial de outra natureza ou adoção de outras medidas que se façam pertinentes.
 
Interessados: 20ª COORPIN
Brumado, 06 de março de 2024
Antonio Alves Pereira Netto
Promotor de Justiça
 
EDITAL DE ARQUIVAMENTO
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PRESIDENTE JÂNIO QUADROS, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no 
uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 12 da Resolução nº 174/2017/CNMP, COMUNICA aos interessados, inclusi-
ve para efeito de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, o ARQUIVAMENTO do Procedimento 
Administrativo 237.9.68358/2023, O instaurado com o objetivo de fi scalizar e acompanhar o processo unifi cado de escolha dos 
membros do Conselho Tutelar do Município de Presidente Jânio Quadros/BA.
Presidente Jânio Quadros, 29 de fevereiro de 2024.
Antonio Alves Pereira Netto
Promotor de Justiça em Substituição
 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BARRA DA ESTIVA
EDITAL DE ARQUIVAMENTO
INQUÉRITO CIVIL Nº IDEA 003.9.231132/2019
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atri-
buições legais, COMUNICA a todos interessados, inclusive para efeito de eventual apresentação de razões escritas ou juntada 
de documento, o ARQUIVAMENTO, com o posterior encaminhamento dos autos ao Conselho Superior do Ministério Público do 
Estado da Bahia, do Inquérito Civil de nº 003.9.231132/2019, instaurado para apurar suposto ato de improbidade lesivo ao erário, 
relativo ao contrato nº 124-12 celebrado entre o Município de Iramaia/BA com a empresa SPA Construtora Ltda, para a recons-
trução de escolas municipais e a construção de três quadras poliesportivas, no exercício fi nanceiro de 2012
Salvador para Barra da Estiva, 05 de março de 2024.
JOSÉ PEREIRA DE OLIVEIRA
Promotor de Justiça em designação
 
2ª Promotoria de Justiça de Macaúbas/BA
INQUÉRITO CIVIL IDEA Nº 003.0.84965/2013
RECOMENDAÇÃO N. 001/2024
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio da Promotora de Justiça signatária, em efetivo exercício nesta 
Promotoria de Justiça, no exercício das atribuições conferidas pelos artigos 129, inciso III da Constituição Federal; 84, incisos III 
e V da Constituição Estadual; 25, inciso IV e 26, inciso I, ambos da Lei Federal nº 8.625/93; 1º, inciso III e 8º, §1º, ambos da Lei 
Federal nº 7.347/85;
CONSIDERANDO que ao Parquet cabe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais 
indisponíveis, estando compreendida em sua função institucional a de zelar pelo efetivo respeito aos direitos e garantias assegu-
rados aos cidadãos, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais necessárias à sua garantia, bem como expedir recomen-
dações, visando a melhoria dos serviços públicos e de relevância pública afetos à vida, à defesa da saúde e a proteção do meio 
ambiente, fi xando prazo razoável para a sua perfeita adequação;
CONSIDERANDO que a Constituição Federal erigiu à categoria de bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida o meio ambiente ecologicamente equilibrado, impondo o dever de defendê-lo e preservá-lo ao poder público e à coletividade 
(art. 225, caput, da CF);
CONSIDERANDO que a Lei Federal n°. 6.938/81 (Política Nacional do Meio Ambiente) impõe em seu art. 2º o objetivo de preser-
vação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, visando assegurar condições ao desenvolvimento socioe-
conômico, aos interesses da segurança nacional e à proteção da vida humana, por meio, dentre outros, da ação governamental 
na manutenção do equilíbrio ecológico, considerando o meio ambiente como um patrimônio público a ser necessariamente 
assegurado e protegido, tendo em vista o uso coletivo (inciso I), o planejamento e fi scalização do uso dos recursos ambientais 
(inciso III), o controle e zoneamento das atividades potencial ou efetivamente poluidoras (inciso V);
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CONSIDERANDO que a Política Nacional do Meio Ambiente, em seu artigo 4º, dispõe como objetivos, dentre outros, a compa-
tibilização do desenvolvimento econômico-social com a preservação da qualidade do meio ambiente e do equilíbrio ecológico 
(inciso I), a preservação e restauração dos recursos ambientais com vistas à sua utilização racional e disponibilidade permanen-
te, concorrendo para manutenção do equilíbrio ecológico propício à vida (inciso VI) e a imposição, ao poluidor e ao predador, a 
obrigação de recuperar e/ou indenizar os danos causados (inciso VII);
CONSIDERANDO que a Política Nacional do Meio Ambiente impôs, tal como se abstrai do seu artigo 10º, a obrigatoriedade de 
todos os empreendimentos considerados efetiva ou potencialmente poluidores serem submetidos à prévia licença ambiental pelo 
órgão estadual integrante do Sistema Nacional do Meio Ambiente;
CONSIDERANDO que após realização de inspeção técnica no estabelecimento Laticínio Granja Sutil LTDA, localizada no muni-
cípio de Ibipitanga/BA, CNPJ 04.838.474/0001-68, realizada em 18/10/2012, pela FPI – Equipe Rural, Região de Paramirim, 29ª 
etapa, foram identifi cadas inúmeras irregularidades em razão da inobservância das normas ambientais e sanitárias, conforme 
consignado no Relatório Conclusivo acostado ao ID MP 4447799 - Pág. 6/11;
CONSIDERANDO que, a partir da constatação das irregularidades/ilegalidade, o Ministério Público instaurou o Inquérito Civil n. 
003.0.84965/2013, em 16/01/2019, visando apurar a responsabilidade do referido empreendimento e de seu proprietário pelo 
descumprimento da legislação sanitária e ambiental.
CONSIDERANDO que, recentemente, no dia 13/05/2023, a Vigilância Sanitária Municipal realizou nova inspeção in loco na sede 
da empresa investigada, ocasião em que foi apurado que o empreendimento não possui Alvará de Funcionamento válido, além 
de apresentar inúmeras irregularidades estruturais, de conservação, armazenamento e manipulação dos produtos laticínios, 
bem como criação de animais (suínos e gado) de forma incompatível com a higiene necessária, ocasionando potencial risco de 
contaminação na produção e circulação dos produtos.
CONSIDERANDO o Relatório de Fiscalização Ambiental n. 005/2023 realizada pela Secretaria de Meio Ambiente de Ibipitanga 
que concluiu que, ao contrário do quanto informado pelo responsável pela empresa, Sr. EDINILSOM MENDES DE OLIVEIRA, 
o empreendimento continua em funcionamento, inclusive fabricando derivados de leite e iogurte, em que pese as péssimas 
condições estruturais das dependências do local e a completa falta de higiene dispensada durante o processo de produção dos 
produtos alimentícios, posteriormente colocados à disposição de um número indeterminado de consumidores.
CONSIDERANDO a necessidade de adoção de medidas operacionais e efetivas de preservação dos interesses da sociedade 
da região;
CONSIDERANDO que o bem-estar da coletividade deve sempre preponderar diante do interesse individual e patrimonial de 
empreendimentos que visam apenas o lucro, devendo ser priorizado o meio ambiente, bem de natureza transindividual do qual 
os seres vivos são seus titulares, em especial os cidadãos de Ibipitanga e região, interesses e direitos esses caracterizados por 
serem difusos e transcenderem os meros interesses econômicos que impulsionaram o demandado a manter, por mais de uma 
década um empreendimento potencialmente poluidor e com irregularidades gravíssimas, tanto ambientais como sanitárias;
CONSIDERANDO que os órgãos ambientais têm o poder-dever de lavrar auto de infração ambiental, independentemente da 
competência licenciatória, e instaurar processo administrativo, a caracterizar, portanto, o exercício típico de polícia administrativa;
RESOLVE, RECOMENDAR:
À GRANJA SUTIL LTDA, por meio de seu responsável legal, Sr. EDINILSOM MENDES DE OLIVEIRA, que:
I. Paralise/Interrompa, imediatamente, toda e qualquer produção de iogurte e derivados de leite, enquanto não obtidos os alva-
rás sanitário e de funcionamento, bem como a licença ambiental competente, sanando, assim, as irregularidades e ilegalidades 
resultantes do descumprimento das normas sanitárias e ambientais, apontadas no Relatório Conclusivo acostado ao ID MP 
4447799 - Pág. 6/11, bem como no Relatório da Inspeção lançado no ID MP 4447799 - Pág. 29/35 e no Relatório de Diligência 
acostado no ID MP 13395002 - Pág. 1/7;
II. Se abstenha, imediatamente, de ofertar e fornecer produtos no mercado de consumo que estejam em desacordo com as nor-
mas legais de produção e comercialização de leite e derivados;
III. Adote providência, imediatamente, visando assegurar a observância dos padrões higiênico-sanitários e de estrutura das edi-
fi cações exigidos pela legislação vigente e pelo órgão fi scalizador;

À SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE DE IPIBITANGA/BA – SEMMA, à VIGILÂNCIA SANITÁRIA DO MUNICÍPIO 
DE IBIPITANGA/BA e à AGÊNCIA ESTADUAL DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTADO DA BAHIA - ADAB, através do (a) 
titular da pasta e do (a) seu (sua) Coordenador/Diretor (a), que:
IV. Promovam, IMEDIATAMENTE, a realização de nova inspeção in loco nas dependências da empresa Laticínio Granja Sutil 
LTDA, localizada no município de Ibipitanga/BA, na Fazenda Sutil, s/n, zona rural, estrada de Ibipitanga à Campo Grande, KM 09, 
CNPJ 04.838.474/0001-68, e, comprovada a persistência na violação das normas sanitárias e ambientais pelo empreendimento, 
EXERÇAM os poderes de polícia que lhes são conferidos, em especial, a apreensão de produtos impróprios para o consumo hu-
mano, a interdição do estabelecimento, a lavratura de auto de infração, aplicação de multa, dentre outros, enviando ao Ministério 
Público da Bahia relatório com todas as providências adotadas no prazo de 30 (trinta) dias.
RESOLVE, ainda, advertir que o não acolhimento dos termos desta recomendação poderá ensejar a adoção das medidas cabí-
veis, responsabilidade penal, civil e improbidade administrativa.
Encaminhem-se cópia da presente Recomendação aos destinatários, para conhecimento e adoção das medidas cabíveis, jun-
tamente com a integralidade do presente procedimento; aos Excelentíssimos Juízes da Comarca de Macaúbas e ao Prefeito de 
Ibipitanga/BA, ambos para conhecimento; e, por fi m, aos órgãos de proteção ao consumidor da cidade de Ibipitanga, se houver, 
bem como à CDL de Ibipitanga, se houver, ambas para conhecimento e divulgação, a fi m de que a população em geral tenha 
conhecimento das irregularidades constatadas.
Determina-se ampla e irrestrita divulgação desta recomendação na sede do Ministério Público desta Comarca, enviando, ainda, 
cópia para as ASCOM, por meio do e-mail: imprensa@mpba.mp.br, a teor do que dispõe o art. 27, parágrafo único, da Lei nº 
8.625/93, para divulgação à toda a sociedade.
Publique-se no DJE e no mural desta 2ª Promotoria de Justiça de Macaúbas.
De Guanambi/BA p/Macaúbas, 01 de março de 2024.
TATYANE MIRANDA CAIRES
Promotora de Justiça Designada
Portaria PGJ n.2313, de 20/10/2023
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PROMOTORIA REGIONAL DE CAMAÇARI   

EDITAL DE ARQUIVAMENTO
A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BRUMADO, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atri-
buições legais, nos termos art. 4º, §§1º e 3º c/c art. 5º da Res. 174/2017/CNMP , COMUNICA aos interessados, inclusive 
para efeito de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato 
677.9.358179/2023, instaurada a partir de fato em que o interessado informou não ter sido bem atendido da Delegacia de Polícia 
de Brumado. Conforma consta, após intervenção ministerial, o procedimento de interesse do noticiante teve seu impulso regular, 
com realização de oitivas e outros atos de instrução.
Brumado, 06 de março de 2024.
Antonio Alves Pereira Netto
Promotor de Justiça
 
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
ORIGEM: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BRUMADO
IDEA nº 677.9.321628/2023.
Data da Portaria: 05/03/2024.
Área: Controle da Atividade Externa Policial
Objeto: Promover o acompanhamento das medidas administrativas adotadas com a fi nalidade de resolver fragilidades estruturais 
do módulo destinado ao cumprimento de pena em regime semiaberto no Conjunto Penal de Brumado, bem como os esforços no 
sentido da garantia da segurança da unidade e da integridade física dos internos e dos agentes públicos
Interessados: Conjunto Penal de Brumado - Polo Passivo
Brumado, 06 de março de 2024
Antonio Alves Pereira Netto
Promotor de Justiça
 
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
ORIGEM: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BRUMADO
IDEA nº 677.9.379987/2023.
Data da Portaria: 05/03/2024.
Área: Controle da Atividade Externa Policial
Objeto: Apurar o não atendimento aos expedientes do Ministério Público no âmbito de notícia de fato criminal; atuando, por ora, 
na seara administrativa do controle externo da atividade policial, sem prejuízo da posterior conversão do feito em procedimento 
ministerial de outra natureza ou adoção de outras medidas que se façam pertinentes.
 
Interessados: 20ª COORPIN
Brumado, 06 de março de 2024
Antonio Alves Pereira Netto
Promotor de Justiça
 
EDITAL DE ARQUIVAMENTO
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PRESIDENTE JÂNIO QUADROS, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no 
uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 12 da Resolução nº 174/2017/CNMP, COMUNICA aos interessados, inclusi-
ve para efeito de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, o ARQUIVAMENTO do Procedimento 
Administrativo 237.9.68358/2023, O instaurado com o objetivo de fi scalizar e acompanhar o processo unifi cado de escolha dos 
membros do Conselho Tutelar do Município de Presidente Jânio Quadros/BA.
Presidente Jânio Quadros, 29 de fevereiro de 2024.
Antonio Alves Pereira Netto
Promotor de Justiça em Substituição
 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BARRA DA ESTIVA
EDITAL DE ARQUIVAMENTO
INQUÉRITO CIVIL Nº IDEA 003.9.231132/2019
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atri-
buições legais, COMUNICA a todos interessados, inclusive para efeito de eventual apresentação de razões escritas ou juntada 
de documento, o ARQUIVAMENTO, com o posterior encaminhamento dos autos ao Conselho Superior do Ministério Público do 
Estado da Bahia, do Inquérito Civil de nº 003.9.231132/2019, instaurado para apurar suposto ato de improbidade lesivo ao erário, 
relativo ao contrato nº 124-12 celebrado entre o Município de Iramaia/BA com a empresa SPA Construtora Ltda, para a recons-
trução de escolas municipais e a construção de três quadras poliesportivas, no exercício fi nanceiro de 2012
Salvador para Barra da Estiva, 05 de março de 2024.
JOSÉ PEREIRA DE OLIVEIRA
Promotor de Justiça em designação
 
2ª Promotoria de Justiça de Macaúbas/BA
INQUÉRITO CIVIL IDEA Nº 003.0.84965/2013
RECOMENDAÇÃO N. 001/2024
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio da Promotora de Justiça signatária, em efetivo exercício nesta 
Promotoria de Justiça, no exercício das atribuições conferidas pelos artigos 129, inciso III da Constituição Federal; 84, incisos III 
e V da Constituição Estadual; 25, inciso IV e 26, inciso I, ambos da Lei Federal nº 8.625/93; 1º, inciso III e 8º, §1º, ambos da Lei 
Federal nº 7.347/85;
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CONSIDERANDO que ao Parquet cabe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais 
indisponíveis, estando compreendida em sua função institucional a de zelar pelo efetivo respeito aos direitos e garantias assegu-
rados aos cidadãos, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais necessárias à sua garantia, bem como expedir recomen-
dações, visando a melhoria dos serviços públicos e de relevância pública afetos à vida, à defesa da saúde e a proteção do meio 
ambiente, fi xando prazo razoável para a sua perfeita adequação;
CONSIDERANDO que a Constituição Federal erigiu à categoria de bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida o meio ambiente ecologicamente equilibrado, impondo o dever de defendê-lo e preservá-lo ao poder público e à coletividade 
(art. 225, caput, da CF);
CONSIDERANDO que a Lei Federal n°. 6.938/81 (Política Nacional do Meio Ambiente) impõe em seu art. 2º o objetivo de preser-
vação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, visando assegurar condições ao desenvolvimento socioe-
conômico, aos interesses da segurança nacional e à proteção da vida humana, por meio, dentre outros, da ação governamental 
na manutenção do equilíbrio ecológico, considerando o meio ambiente como um patrimônio público a ser necessariamente 
assegurado e protegido, tendo em vista o uso coletivo (inciso I), o planejamento e fi scalização do uso dos recursos ambientais 
(inciso III), o controle e zoneamento das atividades potencial ou efetivamente poluidoras (inciso V);
CONSIDERANDO que a Política Nacional do Meio Ambiente, em seu artigo 4º, dispõe como objetivos, dentre outros, a compa-
tibilização do desenvolvimento econômico-social com a preservação da qualidade do meio ambiente e do equilíbrio ecológico 
(inciso I), a preservação e restauração dos recursos ambientais com vistas à sua utilização racional e disponibilidade permanen-
te, concorrendo para manutenção do equilíbrio ecológico propício à vida (inciso VI) e a imposição, ao poluidor e ao predador, a 
obrigação de recuperar e/ou indenizar os danos causados (inciso VII);
CONSIDERANDO que a Política Nacional do Meio Ambiente impôs, tal como se abstrai do seu artigo 10º, a obrigatoriedade de 
todos os empreendimentos considerados efetiva ou potencialmente poluidores serem submetidos à prévia licença ambiental pelo 
órgão estadual integrante do Sistema Nacional do Meio Ambiente;
CONSIDERANDO que após realização de inspeção técnica no estabelecimento Laticínio Granja Sutil LTDA, localizada no muni-
cípio de Ibipitanga/BA, CNPJ 04.838.474/0001-68, realizada em 18/10/2012, pela FPI – Equipe Rural, Região de Paramirim, 29ª 
etapa, foram identifi cadas inúmeras irregularidades em razão da inobservância das normas ambientais e sanitárias, conforme 
consignado no Relatório Conclusivo acostado ao ID MP 4447799 - Pág. 6/11;
CONSIDERANDO que, a partir da constatação das irregularidades/ilegalidade, o Ministério Público instaurou o Inquérito Civil n. 
003.0.84965/2013, em 16/01/2019, visando apurar a responsabilidade do referido empreendimento e de seu proprietário pelo 
descumprimento da legislação sanitária e ambiental.
CONSIDERANDO que, recentemente, no dia 13/05/2023, a Vigilância Sanitária Municipal realizou nova inspeção in loco na sede 
da empresa investigada, ocasião em que foi apurado que o empreendimento não possui Alvará de Funcionamento válido, além 
de apresentar inúmeras irregularidades estruturais, de conservação, armazenamento e manipulação dos produtos laticínios, 
bem como criação de animais (suínos e gado) de forma incompatível com a higiene necessária, ocasionando potencial risco de 
contaminação na produção e circulação dos produtos.
CONSIDERANDO o Relatório de Fiscalização Ambiental n. 005/2023 realizada pela Secretaria de Meio Ambiente de Ibipitanga 
que concluiu que, ao contrário do quanto informado pelo responsável pela empresa, Sr. EDINILSOM MENDES DE OLIVEIRA, 
o empreendimento continua em funcionamento, inclusive fabricando derivados de leite e iogurte, em que pese as péssimas 
condições estruturais das dependências do local e a completa falta de higiene dispensada durante o processo de produção dos 
produtos alimentícios, posteriormente colocados à disposição de um número indeterminado de consumidores.
CONSIDERANDO a necessidade de adoção de medidas operacionais e efetivas de preservação dos interesses da sociedade 
da região;
CONSIDERANDO que o bem-estar da coletividade deve sempre preponderar diante do interesse individual e patrimonial de 
empreendimentos que visam apenas o lucro, devendo ser priorizado o meio ambiente, bem de natureza transindividual do qual 
os seres vivos são seus titulares, em especial os cidadãos de Ibipitanga e região, interesses e direitos esses caracterizados por 
serem difusos e transcenderem os meros interesses econômicos que impulsionaram o demandado a manter, por mais de uma 
década um empreendimento potencialmente poluidor e com irregularidades gravíssimas, tanto ambientais como sanitárias;
CONSIDERANDO que os órgãos ambientais têm o poder-dever de lavrar auto de infração ambiental, independentemente da 
competência licenciatória, e instaurar processo administrativo, a caracterizar, portanto, o exercício típico de polícia administrativa;
RESOLVE, RECOMENDAR:
À GRANJA SUTIL LTDA, por meio de seu responsável legal, Sr. EDINILSOM MENDES DE OLIVEIRA, que:
I. Paralise/Interrompa, imediatamente, toda e qualquer produção de iogurte e derivados de leite, enquanto não obtidos os alva-
rás sanitário e de funcionamento, bem como a licença ambiental competente, sanando, assim, as irregularidades e ilegalidades 
resultantes do descumprimento das normas sanitárias e ambientais, apontadas no Relatório Conclusivo acostado ao ID MP 
4447799 - Pág. 6/11, bem como no Relatório da Inspeção lançado no ID MP 4447799 - Pág. 29/35 e no Relatório de Diligência 
acostado no ID MP 13395002 - Pág. 1/7;
II. Se abstenha, imediatamente, de ofertar e fornecer produtos no mercado de consumo que estejam em desacordo com as nor-
mas legais de produção e comercialização de leite e derivados;
III. Adote providência, imediatamente, visando assegurar a observância dos padrões higiênico-sanitários e de estrutura das edi-
fi cações exigidos pela legislação vigente e pelo órgão fi scalizador;
 
À SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE DE IPIBITANGA/BA – SEMMA, à VIGILÂNCIA SANITÁRIA DO MUNICÍPIO 
DE IBIPITANGA/BA e à AGÊNCIA ESTADUAL DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTADO DA BAHIA - ADAB, através do (a) 
titular da pasta e do (a) seu (sua) Coordenador/Diretor (a), que:
IV. Promovam, IMEDIATAMENTE, a realização de nova inspeção in loco nas dependências da empresa Laticínio Granja Sutil 
LTDA, localizada no município de Ibipitanga/BA, na Fazenda Sutil, s/n, zona rural, estrada de Ibipitanga à Campo Grande, KM 09, 
CNPJ 04.838.474/0001-68, e, comprovada a persistência na violação das normas sanitárias e ambientais pelo empreendimento, 
EXERÇAM os poderes de polícia que lhes são conferidos, em especial, a apreensão de produtos impróprios para o consumo hu-
mano, a interdição do estabelecimento, a lavratura de auto de infração, aplicação de multa, dentre outros, enviando ao Ministério 
Público da Bahia relatório com todas as providências adotadas no prazo de 30 (trinta) dias.



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.525 - Disponibilização: quinta-feira, 7 de março de 2024 Cad 1 / Página 418

RESOLVE, ainda, advertir que o não acolhimento dos termos desta recomendação poderá ensejar a adoção das medidas cabí-
veis, responsabilidade penal, civil e improbidade administrativa.
Encaminhem-se cópia da presente Recomendação aos destinatários, para conhecimento e adoção das medidas cabíveis, jun-
tamente com a integralidade do presente procedimento; aos Excelentíssimos Juízes da Comarca de Macaúbas e ao Prefeito de 
Ibipitanga/BA, ambos para conhecimento; e, por fi m, aos órgãos de proteção ao consumidor da cidade de Ibipitanga, se houver, 
bem como à CDL de Ibipitanga, se houver, ambas para conhecimento e divulgação, a fi m de que a população em geral tenha 
conhecimento das irregularidades constatadas.
Determina-se ampla e irrestrita divulgação desta recomendação na sede do Ministério Público desta Comarca, enviando, ainda, 
cópia para as ASCOM, por meio do e-mail: imprensa@mpba.mp.br, a teor do que dispõe o art. 27, parágrafo único, da Lei nº 
8.625/93, para divulgação à toda a sociedade.
Publique-se no DJE e no mural desta 2ª Promotoria de Justiça de Macaúbas.
De Guanambi/BA p/Macaúbas, 01 de março de 2024.
TATYANE MIRANDA CAIRES
Promotora de Justiça Designada
Portaria PGJ n.2313, de 20/10/2023

 PROMOTORIA REGIONAL DE EUNÁPOLIS   

CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 

ORIGEM: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EUNÁPOLIS/BA  
PORTARIA: Nº 01/2024 
IDEA: 647.9.226539/2023 
ÁREA: Criminal  
ASSUNTO: Estupro de vulnerável 
DATA DA INSTAURAÇÃO: 01/03/2024 
OBJETO: acompanhar o Inquérito Policial nº 30387/2023, que apura crime de estupro de vulnerável, tendo como vítima M.M.M. 
INVESTIGADO: ALEX DE OLIVEIRA FIGUEREDO  
 
Eunápolis, 04 de março de 2024.  
Dinalmari Mendonça Messias 
Promotor de Justiça 

 6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EUNÁPOLIS 
EDITAL Nº 022/2024 
COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO 
A 6ª Promotoria de Justiça de Eunápolis/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atri-
buições legais, com fulcro na Constituição Federal, Constituição Estadual, Lei Complementar nº 11/96 e, com lastro no Art. 4º, 
inciso I, da Resolução nº 174/2017 do Conselho Superior do Ministério Público – CNMP/, COMUNICA aos interessados, inclusive 
para efeito de apresentação de recursos, em 10(dez) dias, a contar da publicação deste edital, que foram promovidos os ARQUI-
VAMENTO das Notícia de Fato abaixo relacionadas: 

Nº IDEA Assunto Parte Fundamentação 

647.9.415910/2023 
Tratamento médico-hospita-
lar > Cirurgia > Urgência 

Gilmário Santos. 
art. 4º, inciso I, da Resolu-
ção CNMP nº 174/2017. 

Eunápolis, 04 de março de 2024.
Helber Luiz Batista 
Promotor de Justiça 
6ª PJ-Eunápolis/BA

8ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EUNÁPOLIS/BA 
EDITAL Nº 036/2024 
EDITAL DE COMUNICAÇÃO DE INDEFERIMENTO 
A 8ª Promotoria de Justiça de Eunápolis, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribui-
ções legais, COMUNICA aos interessados, o INDEFERIMENTO da Notícia de Fato IDEA nº 647.9.35647/2024, por não versar 
sobre lesão ou ameaça de lesão aos interesses ou direitos tutelados pelo Ministério Público, bem como da possibilidade de inter-
posição de recurso ao Conselho Superior, no prazo de 10 (dez) dias, conforme disposto no 16 da Resolução nº 11, de 11/04/2022, 
do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia. 
Noticiante: Mônica Cilene Austricliano de Souza 
Noticiada: Coordenadora do Hospital Regional de Eunápolis   
Assunto: Suposta perseguição de servidora municipal por parte de Coordenadora do Hospital Regional de Eunápolis 
Eunápolis, 29 de fevereiro de 2024.  
MARIANA ARAUJO LIBÓRIO 
Promotora de Justiça
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8ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EUNÁPOLIS/BA 
EDITAL Nº 037/2024 
EDITAL DE COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO 
Notícia de Fato IDEA nº 003.9.27962/2024 
Noticiante: Anônimo 
Assunto: Suposto desvio de funções de servidores temporários no Município de Eunápolis 
A 8ª Promotoria de Justiça de Eunápolis, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribui-
ções legais, na forma do art. 4º, inciso III, da Resolução CNMP nº 174 de 4 de julho de 2017, e art. 15, inciso IV, da Resolução 
nº 11, de 11/04/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA aos 
interessados o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato IDEA nº 003.9.27962/2024, instaurada nesta promotoria. 
Informa também, que, deste arquivamento, é cabível a interposição de recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério 
Público, com as respectivas razões, no prazo de 10 (dez) dias, conforme disposto no art. 4º, § 1º, da Resolução CNMP nº 174 
de 04/07/2017 e art. 16 da Resolução nº 11, de 11/04/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público 
do Estado da Bahia, devendo as razões serem protocoladas junto ao próprio órgão responsável pelo arquivamento, através do 
e-mail 8pj.eunapolis@mpba.mp.br, dispensando-se a remessa física. 
Eunápolis, 5 de março de 2024.  
MARIANA ARAUJO LIBÓRIO 
Promotora de Justiça 

8ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EUNÁPOLIS/BA 
EDITAL Nº 038/2024 
EDITAL DE COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO 
Notícia de Fato IDEA nº 003.9.256243/2023 
Noticiante: Jairo Augusto Almeida Coelho Júnior 
Assunto: Suposto promoção pessoal por parte da Prefeita de Eunápolis. 
A 8ª Promotoria de Justiça de Eunápolis, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribui-
ções legais, na forma do art. 4º, inciso III, da Resolução CNMP nº 174 de 4 de julho de 2017, e art. 15, inciso IV, da Resolução 
nº 11, de 11/04/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA aos 
interessados o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato IDEA nº 003.9.256243/2023, instaurada nesta promotoria. 
Informa também, que, deste arquivamento, é cabível a interposição de recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério 
Público, com as respectivas razões, no prazo de 10 (dez) dias, conforme disposto no art. 4º, § 1º, da Resolução CNMP nº 174 
de 04/07/2017 e art. 16 da Resolução nº 11, de 11/04/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público 
do Estado da Bahia, devendo as razões serem protocoladas junto ao próprio órgão responsável pelo arquivamento, através do 
e-mail 8pj.eunapolis@mpba.mp.br, dispensando-se a remessa física. 
Eunápolis, 5 de março de 2024.  
MARIANA ARAUJO LIBÓRIO 
Promotora de Justiça 

8ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EUNÁPOLIS/BA 
EDITAL Nº 038/2024 
EDITAL DE COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO 
Notícia de Fato IDEA nº 003.9.256243/2023 
Noticiante: Jairo Augusto Almeida Coelho Júnior 
Assunto: Suposto promoção pessoal por parte da Prefeita de Eunápolis. 
A 8ª Promotoria de Justiça de Eunápolis, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribui-
ções legais, na forma do art. 4º, inciso III, da Resolução CNMP nº 174 de 4 de julho de 2017, e art. 15, inciso IV, da Resolução 
nº 11, de 11/04/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA aos 
interessados o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato IDEA nº 003.9.256243/2023, instaurada nesta promotoria. 
Informa também, que, deste arquivamento, é cabível a interposição de recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério 
Público, com as respectivas razões, no prazo de 10 (dez) dias, conforme disposto no art. 4º, § 1º, da Resolução CNMP nº 174 
de 04/07/2017 e art. 16 da Resolução nº 11, de 11/04/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público 
do Estado da Bahia, devendo as razões serem protocoladas junto ao próprio órgão responsável pelo arquivamento, através do 
e-mail 8pj.eunapolis@mpba.mp.br, dispensando-se a remessa física. 
Eunápolis, 5 de março de 2024.  
MARIANA ARAUJO LIBÓRIO 
Promotora de Justiça 

8ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EUNÁPOLIS/BA 
EDITAL Nº 039/2024 
EDITAL DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL
CLASSE: Procedimento Preparatório de Inquérito Civil  
PORTARIA: 008/2024 
IDEA Nº: 003.9.369415/2023 
OBJETO: Apurar acumulação indevida de cargos públicos por Osvaldo Doreia Neto. 
Representante: Departamento Estadual de Trânsito/BA. 
Representado (a): Osvaldo Doreia Neto.  
DATA DA INSTAURAÇÃO: 06/03/2024 
Eunápolis, 6 de março de 2024.  
MARIANA ARAÚJO LIBÓRIO 
Promotora de Justiça 
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2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EUNÁPOLIS-BA
Promotoria de Justiça de Itabela-BA em substituição
Autos 003.9.365065/2022- PA Interesses Individuais
DESPACHO
O presente Procedimento Administrativo foi iniciado por notícia de fato, em que o noticiante CHARLES MARTINS DE OLIVEIRA, 
informa que o TFD de Itabela-B, não liberou a sua passagem agendada ara o dia 18.08.2022, com retorno em 21.08.22, para 
consulta oftalmológica m S. Paulo-SP, no dia 20.08.22.
Verifi ca-se dos autos, que o noticiante Charles, não fez a viagem para a consulta do dia 20.08.22 em S. Paulo-SP, e que agendou 
outra consulta para o dia 12.07.23, que , em 06.07.23, na data d of. 56/2023, desta promotoria, ainda não tinha sido liberda as 
passagens para a viagem.
Através da certidão de idmp 16366698 -p. 1 e 2, é informado pelo servidor da Promotoria Lucas Freire, que entrou em contato 
telefônico com o noticiante, tendo este informado que no dia 12.07.2023, viajou para tratamento médico em S. Paulo por conta 
própria, porque o TFD ão liberou as passagens, tendo ido por conta própria. Informou também que retornou para tratamento 
em S. Paulo no mês de setembro de 2023, e que dessa vez foram liberadas as passagens pelo TFD, e que a ajuda de custo só 
foi liberada em outubro, sob a justifi cativa de que a identidade do noticiante encontrava-se vencida há mais de 10 anos, tendo 
informado ainda que encaminhou a carteira para liberação do benefício.
Informou ainda que em 2024, ter outras viagens via TFD, para fazer a cirurgia do olho e depois iniciar o tratamento do olho direito.
Considerando que o interessado o informa que fará outras viagens, e necessitando de continuação das diligências, para verifi car 
se há alguma pendência em relação aos documentos do noticiante, inclusive em relação a sua identidade, PRORROGO este PA 
de INTERESSE INDIVIDUAL , por mais 01 ANO, . Encaminhe-se o of. 06/24 a Secretaria de Saúde de Itabela-BA, questionando 
se foi atualizada a carteira de identidade do noticiante, bem como se há alguma pendência em relação ao mesmo para liberação 
de TFD.
Encaminhe-se extrato dessa prorrogação para publicação do Diário da Justiça
Eletrônico., anexando nestes autos depois da publicação.
Eunápolis p/Itabela-BA, 24 de fevereiro de 2024
Dinalmari Mendonça Messias 
Promotor de Justiça em substituição

 PROMOTORIA REGIONAL DE FEIRA DE SANTANA   

EDITAL 151/2024 –  IC 596.0.175549/2015

A 21ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA/BA, por seu Promotor de Justiça, no uso de suas atribuições legais, 
com fundamento artigo 41, da Resolução nº. 11 de 13 de abril de 2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores, vem por 
meio deste Edital, a todos quantos possa interessar, comunicar a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão, para a realização 
e conclusão de diligências essenciais, além das que já foram tomadas para deliberação fi nal, pelo período de 1 (um) ano, do 
Inquérito Civil supramencionado.
Feira de Santana, 27 de fevereiro de 2024.
Marina Miranda Almeida das Neves
Promotor de Justiça Substituta
 
EDITAL Nº 219/2024
 
A 20ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de 
suas atribuições legais, conferidas pelos artigos 127, caput, e 129, inciso VI, ambos da CF/88, artigos 1º e 26, inciso I, da Lei 
8625/93, e artigo 73, inciso I, da Lei Complementar Estadual 11/96, COMUNICA ao Sr. MARILANDO SILVA SOUZA, o ARQUI-
VAMENTO do Inquérito Policial nº 8477/2023, IDEA nº 596.9.55612/2024, nos termos do art. 28 do Código de Processo Penal.
 
Feira de Santana, 06 de março de 2024
 
ANDRÉ GARCIA DE JESUS
Promotor de Justiça
 
EDITAL 220/2024 – 596.9.355991/2023

A 16ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA, por sua Promotora de Justiça, no uso de suas atribuições legais, 
conferidas pelos artigos 127, caput, e 129, inciso VI, ambos da CF/88, artigos 1º e 26, inciso I, da Lei 8625/93, e artigo 73, 
inciso I, da Lei Complementar Estadual 11/96, resolve comunicar aos interessados, o arquivamento do PROCEDIMENTO AD-
MINISTRATIVO nº 596.9.355991/2023, instaurado mediante portaria, no dia 08 de outubro de 2023, com o objetivo de suprir as 
necessidades básicas da idosa Maria Helena, alinhar estratégias familiares para a prestação dos cuidados, e visando a melhoria 
da qualidade de vida da senhora. Ressalta-se a possibilidade de interposição de recurso ao Conselho Superior do Ministério 
Público – CSMP, com as respectivas razões, no prazo de 10 (dez) dias, contados da data da publicação. Vale registrar que as 
razões de recurso deverão ser protocoladas através do e-mail: sp.feiradesantana@mpba.mp.br, e em formato pdf, mp4 e/ou jpg.

Feira de Santana, 29 de fevereiro de 2024.

Rocío Garcia Matos
Promotora de Justiça
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Origem: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IRARÁ
EDITAL n.º 011/2024
IDEA N° 323.9.342740/2023
A 2ª Promotoria de Justiça de Irará, por intermédio do órgão de execução abaixo assinado, no uso de uma de suas atribuições 
legais, com esteio no art. 4º, II, da Resolução 174/17 do CNMP, 15, II, da resolução 11/2022 do OECP e art. 178 do Código de 
Processo Civil, por meio deste Edital, COMUNICA a todos a quem possa interessar, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato – 
IDEA N° 323.9.342740/2023, facultando-lhes vista dos autos e apresentação de recurso no prazo de 10 dias a contar da publica-
ção deste edital, devendo aquele ser protocolado preferencialmente pelo e-mail (pj.irara@mpba.mp.br).
Irará, 06 de março de 2024.
Thiago Castro Praxedes
Promotor de Justiça
 
EDITAL n.º 012/2024
IDEA N° 323.9.484670/2023
A 2ª Promotoria de Justiça de Irará, por intermédio do órgão de execução abaixo assinado, no uso de uma de suas atribuições 
legais, com esteio no art. 4º, II, da Resolução 174/17 do CNMP, 15, II, da resolução 11/2022 do OECP e art. 178 do Código de 
Processo Civil, por meio deste Edital, COMUNICA a todos a quem possa interessar, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato – 
IDEA N° 323.9.484670/2023, facultando-lhes vista dos autos e apresentação de recurso no prazo de 10 dias a contar da publica-
ção deste edital, devendo aquele ser protocolado preferencialmente pelo e-mail (pj.irara@mpba.mp.br).
Irará, 06 de março de 2024.
Thiago Castro Praxedes
Promotor de Justiça
 
EDITAL n.º 013/2024
IDEA N° 323.9.366681/2023
A 2ª Promotoria de Justiça de Irará, por intermédio do órgão de execução abaixo assinado, no uso de uma de suas atribuições 
legais, com esteio no art. 4º, II, da Resolução 174/17 do CNMP, 15, II, da resolução 11/2022 do OECP e art. 178 do Código de 
Processo Civil, por meio deste Edital, COMUNICA a todos a quem possa interessar, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato – 
IDEA N° 323.9.366681/2023, facultando-lhes vista dos autos e apresentação de recurso no prazo de 10 dias a contar da publica-
ção deste edital, devendo aquele ser protocolado preferencialmente pelo e-mail (pj.irara@mpba.mp.br).
Irará, 06 de março de 2024.
Thiago Castro Praxedes
Promotor de Justiça
 
EDITAL n.º 014/2024
COMUNICAÇÃO DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA n.º 323.9.401803/2023
A) Objeto: apurar as condições de potabilidade do poço perfurado na Comunidade Quilombola Rural, Comunitária Massaranduba 
e outras;
B) Área: Saúde; fundamento: arts. arts. 1º, 30, 127 e 196, todos da Carta Magna;
C) Representado: Comunidade Quilombola Rural e Comunitária Massaranduba
Irará, 06 de março de 2024.
Thiago Castro Praxedes
Promotor de Justiça
 
EDITAL 015/2023
PRORROGAÇÃO PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL
IDEA N.º 003.9.371955/2023
A 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IRARÁ, por intermédio do órgão de execução abaixo assinado, no uso de uma de suas atri-
buições legais, conforme preceitua o art. 13 da Resolução nº 181/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, COMUNICA 
a todos a quem possa interessar, a PRORROGAÇÃO do prazo, por 90 (noventa) dias, do Procedimento Investigatório Criminal 
- IDEA N.º 003.9.371955/2023.
Irará, 06 de março de 2024.
Thiago Castro Praxedes
Promotor de Justiça
 
EDITAL DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Origem: PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DA REGIONAL DE FEIRA DE SANTANA - BA
Área: MEIO AMBIENTE
INSTAURAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO –  IDEA Nº 596.9.498524/2023.
OBJETO: Fiscalizar possíveis ilícito ambientais no município de São Félix – BA, em frente ao Farol da Baleia, no rio Paraguaçu, 
consistente em derrubada de árvores, com utilização de motosserra e com queima de vegetação.
DATA DA INSTAURAÇÃO: 28 de fevereiro de 2024.
INTERESSADOS: comunidade do município de SÃO FÉLIX – BA.
AUTOR: Ministério Público do Estado da Bahia – Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente da Regional de Feira 
de Santana – BA.
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Ernesto Cabral de Medeiros.
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EDITAL 221/2024/SP-FSA/21ª PJ
A 21ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA/BA por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinada, no uso de 
suas atribuições legais, com fundamento no art. 4ª, §4º da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, 
resolve COMUNICAR o Sr. JOSENILSON MENDES DE JESUS acerca do INDEFERIMENTO DA INSTAURAÇÃO DE NOTÍCIA 
DE FATO dos autos do IDEA nº 596.9.465020/2023 que noticia supostas irregularidades de servidor público em processo seletivo 
nº 001/2022 do Município de Feira de Santana - BA
Feira de Santana, 06 de março de 2024.
LUCAS RAMOS DE VASCONCELOS
Promotor de Justiça em exercício de Substituição
 
 EDITAL Nº 222/2024 - 596.9.256138/2023
 
A 15ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, no uso de 
suas atribuições legais, nos termos do art. 12 da Resolução nº. 174 do CNMP, alterada pela Resolução no 189 do Conselho Na-
cional do Ministério Público, COMUNICA o ARQUIVAMENTO dos autos do Procedimento Administrativo nº 596.9.256138/2023, 
o qual teve como escopo apurar a paternidade do menor G. C. S.
 
Feira de Santana, 06 de março de 2024.
 
Milena Soares Rocha
 Promotora de Justiça
 

PROMOTORIA REGIONAL DE GUANAMBI   

ORIGEM: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CAETITÉ
 
COMUNICAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS
 
Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Caetité 
A 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CAETITÉ, por meio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, nos termos do art. 11 
da Resolução n. 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, COMUNICA aos interessados que foram PRORROGA-
DOS POR MAIS 01 (um) ano os prazos de conclusão dos Procedimentos Administrativos abaixo relacionados, a contar do dia 
14/12/2023.

Nº do IDEA Objeto Data

682.9.106322/2020 APURAR EVENTUAL EXPOSIÇÃO DE MENORES À SITUAÇÃO DE RISCO. 14/12/23

682.9.241941/2020
APURAR INFORMAÇÕES EXTRAÍDAS DO INQUÉRITO POLICIAL Nº 150/2020, QUE 
EVIDENCIAM SUPOSTA EXPOSIÇÃO DE MENORES À SITUAÇÃO DE RISCO.

14/12/23

682.9.280926/2021 APURAR SITUAÇÃO DE RISCO E VULNERABILIDADE SOCIAL DE MENORES. 14/12/23

682.9.311859/2021 APURAR SUPOSTA SITUAÇÃO DE RISCO ENVOLVENDO ADOLESCENTE. 14/12/23

682.9.170673/2021
NOTÍCIA RECEBIDA VIA E-MAIL, ACERCA DE UM CASAL DE GÊMEOS QUE SUPOS-
TAMENTE ESTÃO SENDO NEGLIGENCIADOS PELA GENITORA, ESPECIFICAMENTE 
PARA OBTER BENEFÍCIOS PRÓPRIOS.

14/12/23

682.9.165584/2020 APURAR SUPOSTA SITUAÇÃO DE RISCO ENVOLVENDO ADOLESCENTE. 19/12/23

682.9.12737/2020 APURAR SUPOSTA SITUAÇÃO DE RISCO ENVOLVENDO ADOLESCENTE. 17/01/24

 
Caetité, 06/03/2024.
DIONELES LEONE SANTANA FILHO
Promotor de Justiça designado
(Portaria da PGJ n. 2370, de 26/10/2023)

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE, DE ÂMBITO REGIONAL, COM SEDE EM 
GUANAMBI.
 
COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIAS DE FATO 
O EXCELENTÍSSIMO DOUTOR JAILSON TRINDADE NEVES, PROMOTOR DE JUSTIÇA TITULAR DA PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE, DE ÂMBITO REGIONAL, COM SEDE EM GUANAMBI, NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS, COMUNICA AOS POSSÍVEIS INTERESSADOS, INCLUSIVE PARA FINS DO QUE DISPÕEM OS §§ 
1º E 3º DO ART. 4º DA RESOLUÇÃO CNMP N. 174/2017, O ARQUIVAMENTO DAS NOTÍCIAS DE FATO ABAIXO RELACIONA-
DAS, E ASSIM O FAZ COM AMPARO NO DISPOSTO NO ART. 4º, INCISO I DA RESOLUÇÃO CNMP N. 174/2017.
 
1-NF nº 003.9.30061/2024
Data do arquivamento: 01 de março de 2024.
Envolvidos: DESCONHECIDO(A)
Objeto: Apura despejo de rejeitos do complexo eólico serra das almas em Urandi-Bahia.
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2-NF nº 692.9.495224/2023
Data do arquivamento: 05 de março de 2024.
Envolvidos: Município de Candiba, Fagner Junio Alves Coelho e Jairo dos Santos Coelho
Objeto: Petição solicitando instauração de procedimento administrativo “pela prática de poluição causada pelo aterro sanitário a 
céu aberto, e queima do lixo no município de Candiba-Ba.
 
Guanambi, 6 de março de 2024.
 
Jailson Trindade Neves
Promotor de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE IRECÊ   

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LAPÃO
PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO
 
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LAPÃO, através do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições 
legais e com fulcro no art. 13 da Resolução n.º 11 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado 
da Bahia, vem por meio deste edital comunicar a todos quantos possam interessar que, tendo em vista a imprescindibilidade de 
realização e conclusão de diligências adicionais nos autos, FICA PRORROGADO POR 90 (noventa) dias O PRAZO DE CON-
CLUSÃO DA NOTÍCIA DE FATO cadastrada no sistema IDEA sob o número 003.9.498158/2023.
 
Lapão/BA, 6 de março de 2024.
 
ANTONIO FERREIRA LEAL FILHO
Promotor de Justiça
 
PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CONCLUSÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO
IDEA Nº 003.9.389144/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Irecê
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Antonio Ferreira Leal Filho
ÁREA: Consumidor
OBJETO: Acompanhar irregularidade no fornecimento do serviço público de telefonia móvel e internet banda larga, prestado 
pelas operadoras TIM e VIVO, no município de Lapão/BA
FUNDAMENTO: Tendo em vista a imprescindibilidade da realização e/ ou conclusão de diligências, determina a prorrogação de 
prazo de conclusão, pelo período de 90 (noventa) dias, na forma do Art. 26, §1o da Resolução MPBA nº 11/2022, disponibilizada 
no DJE TJBA de 13/04/2022.
 
PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CONCLUSÃO DE INQUÉRITO CIVIL
IDEA Nº   698.0.31289/2016 
ORIGEM: 6ª Promotoria de Justiça
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Edna Márcia S. B. de Oliveira
ÁREA: Meio Ambiente e Urbanismo
OBJETO:  Visa apurar a regularidade do Loteamento conhecido como Uanderson Pereira Santos, localizado no município de 
Irecê/BA, no bairro Paraíso, em vista de informações em NF que o aludido loteamento não dispõe de obras de infraestrutura e 
saneamento básico e não foi aprovado pelo Poder Público Municipal.

FUNDAMENTO: PRORROGA o prazo de conclusão deste Inquérito Civil pelo prazo de 1 (um) ano, na forma do art. 9º da resolu-
ção 23/07 do CNMP e do art. 41 da resolução 11/22 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça.

PROMOTORIA REGIONAL DE ITABERABA   

Edital de Prorrogação 
Procedimento Administrativo IDEA nº 699.9.459086/2023

A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITABERABA, por intermédio do Promotor de Justiça infrafi rmado, considerando o exauri-
mento do prazo de conclusão do presente expediente e tendo em vista a imprescindibilidade de diligências no ensejo de melhor 
substanciar a atuação do Ministério Público, comunica aos interessados, que foi prorrogado, pelo período de 01 ano, nos termos 
do art. 11 da Resolução do CNMP 174/2017, o Procedimento Administrativo em epígrafe, instaurado com o objetivo de acompa-
nhar e  fi scalizar as políticas públicas adotadas pelo município de Boa Vista do Tupim frente à situação do serviço de acolhimento 
institucional da “Casa Lar Caminho de Luz”.

Itaberaba, 06 de março de 2024

JOSÉ CARLOS ROSA DE FREITAS 
Promotor de Justiça 
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PROMOTORIA REGIONAL DE ITABUNA   

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº IDEA: 646.9.187847/2023
                      
ORIGEM: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITABUNA 
 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atri-
buições legais, nos termos do art. 10, § 1º, da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) e do 
art. 26, §2º, da Resolução nº 006/2009 do Colégio de Procuradores do Ministério Público da Bahia, COMUNICA a todos os inte-
ressados, inclusive para efeito de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, o ARQUIVAMENTO DO 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 646.9.187847/2023, que versa sobre reconhecimento de paternidade.  
 
Itabuna-BA, 01 de março de 2024 
Allan Santos Gois   
Promotor de Justiça

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº IDEA: 646.9.188485/2023
                      
ORIGEM: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITABUNA 
 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atri-
buições legais, nos termos do art. 10, § 1º, da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) e do 
art. 26, §2º, da Resolução nº 006/2009 do Colégio de Procuradores do Ministério Público da Bahia, COMUNICA a todos os inte-
ressados, inclusive para efeito de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, o ARQUIVAMENTO DO 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 646.9.188485/2023, que versa sobre reconhecimento de paternidade.  
 
Itabuna-BA, 01 de março de 2024 
Allan Santos Gois   
Promotor de Justiça

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº IDEA: 646.9.378134/2023
                      
ORIGEM: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITABUNA 
 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atri-
buições legais, nos termos do art. 10, § 1º, da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) e do 
art. 26, §2º, da Resolução nº 006/2009 do Colégio de Procuradores do Ministério Público da Bahia, COMUNICA a todos os inte-
ressados, inclusive para efeito de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, o ARQUIVAMENTO DO 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 646.9.378134/2023, que versa sobre reconhecimento de paternidade.  
 
Itabuna-BA, 01 de março de 2024 
Allan Santos Gois   
Promotor de Justiça

 PROMOTORIA REGIONAL DE ITAPETINGA   

EDITAL ARQUIVAMENTO NOTÍCIA DE FATO

A 5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE ITAPETINGA, através de seu Promotor de Justiça, GEAN CARLOS LEÃO, 
no uso de suas atribuições legais, em atenção ao disposto no art. 4º, I Resolução n.º 174/2017 do Conselho Nacional do Mi-
nistério Público, vem por meio deste edital, NOTIFICAR a todos quantos possa interessar, inclusive para efeito de apresenta-
ção de razões escritas ou juntada de documentos no prazo de 10 (dez) dias, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato IDEA Nº 
003.9.77005/2024.
Itapetinga-BA, 06 de março de 2024.
Gean Carlos Leão
Promotor de Justiça

EDITAL ARQUIVAMENTO NOTÍCIA DE FATO

A 5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE ITAPETINGA, através de seu Promotor de Justiça, GEAN CARLOS LEÃO, 
no uso de suas atribuições legais, em atenção ao disposto no art. 4º, I Resolução n.º 174/2017 do Conselho Nacional do Mi-
nistério Público, vem por meio deste edital, NOTIFICAR a todos quantos possa interessar, inclusive para efeito de apresenta-
ção de razões escritas ou juntada de documentos no prazo de 10 (dez) dias, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato IDEA Nº 
701.9.47745/2024.
Itapetinga-BA, 06 de março de 2024.
Gean Carlos Leão
Promotor de Justiça
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IGUAI
Comunicação de Arquivamento de Notícia de Fato

A Promotoria de Justiça de Iguaí, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no manuseio de suas atribuições 
legais, com fundamento nos incisos I e II, do art. 15 e do art. 16 da Resolução Nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Pro-
curadores do MP/BA, comunica aos interessados, inclusive para efeito de eventual apresentação de razões escritas ou juntada 
de documentos, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação deste Edital, acerca do arquivamento das seguintes Notícias 
de Fato:

IDEA n° Interessado (a) Natureza/Classe

722.9.13167/2024 Conselho Tutelar de Ibicuí Notícia de Fato

722.9.501227/2023 Amílton S. dos Reis e Alessandro Gomes Notícia de Fato
Iguaí/BA, 05 de março de 2024. 

ANTÔNIO JOSÉ GOMES FRANCISCO JÚNIOR
Promotor de Justiça em Substituição

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITORORÓ

ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO CIVIL.

A Promotoria de Justiça da Comarca de Itororó por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve no uso de suas 
atribuições legais, com fulcro na Constituição Federal, Constituição Estadual, Lei Complementar nº 11/96 e, em conformidade 
com a RESOLUÇÃO Nº 11, DE 11 de abril de 2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA aos interessa-
dos, inclusive para efeito de apresentação de recurso, em 10 (dez) dias, a contar da publicação deste edital, que foi promovido o 
ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil nº 110.9.321528/2022.

Itororó-BA, 05 de março de 2024.

Karina Costa Freitas
PROMOTORA DE JUSTIÇA

ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO.

A Promotoria de Justiça da Comarca de Itororó por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve no uso de suas 
atribuições legais, com fulcro na Constituição Federal, Constituição Estadual, Lei Complementar nº 11/96 e, em conformidade 
com a RESOLUÇÃO Nº 11, DE 11 de abril de 2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA aos interessa-
dos, inclusive para efeito de apresentação de recurso, em 10 (dez) dias, a contar da publicação deste edital, que foi promovido o 
ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato nº 003.9.194473/2023.

Itororó-BA, 05 de março de 2024.

Karina Costa Freitas
PROMOTORA DE JUSTIÇA

 PROMOTORIA REGIONAL DE JUAZEIRO   

 EDITAL CONVERSÃO - IDEA Nº 003.9.382923/2021  
PORTARIA Nº 07 - 2ª PJ REMANSO 
A 2ª Promotoria de Justiça de Remanso – BA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atri-
buições legais, nos termos do art. 1º, caput e art. 2º, III, § 7º, da Resolução CNMP nº 23/2007, resolve converter o Procedimento 
Preparatório de Inquérito Civil, registrado no IDEA sob o nº 003.9.382923/2021 em INQUÉRITO CIVIL, cujo objeto é apurar as 
condutas ilícitas representadas pelo Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia em relação à prestação de contas 
anual da Prefeitura Municipal de Remanso em 2019.

Remanso/BA, 05 de março de 2024.  
Thays Rabelo da Costa

Promotora de Justiça 
EDITAL DE PRORROGAÇÃO  
IDEA Nº 598.9.161033/2023 
A 13ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO/BA, por intermédio da Promotora de Justiça que este subscreve, no uso de 
atribuições legais, com fundamento no art. 53 da Resolução nº: 11, de 11 de abril de 2022 do Ministério Público do Estado da 
Bahia vem, por meio deste Edital, COMUNICAR a prorrogação do prazo de conclusão do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
nº 598.9.161033/2023, pelo prazo de 01 (um) ano, dada a necessidade de continuidade das investigações. 
Juazeiro, 06 de março de 2024. 
JOSEANE MENDES NUNES  
Promotora de Justiça 
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EDITAL DE CONVERSÃO – IDEA 003.9.133390/2023 
PORTARIA Nº 02 DE 05 DE FEVEREIRO DE 2024. 
A 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CASA NOVA, por intermédio da Promotora de Justiça abaixo subscrita, no uso de suas atri-
buições legais, em conformidade com a Resolução CNMP nº 174/2017, vem, por meio deste edital, comunicar aos interessados 
a CONVERSÃO da NOTÍCIA DE FATO IDEIA Nº 003.9.133390/2023 em PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, considerando a 
necessidade de diligências complementares para elucidação dos fatos objeto de apuração, o qual deverá ser concluído no prazo 
de 1 (um) ano, a contar de 05/02/2024, podendo ser sucessivamente prorrogado por igual período.  
Casa Nova/BA, 06 de março de 2024.  
THAYS RABELO DA COSTA  
Promotora de Justiça 
 
EDITAL DE ARQUIVAMENTO 
IDEA 598.9.384623/2023 
A11ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO, por intermédio da Promotora de Justiça infrafi rmada, no uso de suas atribui-
ções legais, com fundamento no art. 54 da Resolução nº 11 de 11 de abril de 2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores 
do Ministério Público, COMUNICA à sociedade de Juazeiro e eventuais interessados, o ARQUIVAMENTO do PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO em epígrafe, a qual tem como objeto apurar o impedimento de alunos do Colégio Paulo VI às aulas sem far-
damento, inclusive para eventual interposição de recurso, no prazo de 10 (dez) dias, devendo ser remetido a esta Promotoria de 
Justiça por intermédio do e-mail sp.juazeiro@mpba.mp.br, indicando-se no assunto “RECURSO AO ARQUIVAMENTO”. 
Juazeiro-BA, 06 de março de 2024. 
Rita de Cássia Rodrigues Caxias de Souza 
Promotora de Justiça

EDITAL DE PRORROGAÇÃO  
Procedimento Administrativo de IDEA nº 066.9.247136/2022 
A 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CASA NOVA, por intermédio da Promotora de Justiça abaixo subscrita, no uso de suas 
atribuições legais, vem, com amparo no art. 11 da Resolução CNMP nº 174/2017, COMUNICAR aos interessados a PROR-
ROGAÇÃO DE PRAZO, pelo período de 01 (um) ano, a contar de 15/02/2024, do Procedimento Administrativo de IDEA nº 
066.9.247136/2022, em razão de diligências pendentes e imprescindíveis à deliberação ministerial.  
Casa Nova/BA, 06 de março de 2024.  
THAYS RABELO DA COSTA  
Promotora de Justiça 

EDITAL DE ARQUIVAMENTO  
Procedimento Administrativo - IDEA nº 066.9.66764/2023 
A 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CASA NOVA, por intermédio da Promotora de Justiça abaixo subscrita, no uso de suas atri-
buições legais, em conformidade com o disposto na Resolução CNMP nº 174/2017, vem, através do presente edital, COMUNI-
CAR a todos quantos possam interessar, inclusive para efeito de apresentação de razões escritas ou juntada de documentos no 
prazo para eventual recurso, acerca do ARQUIVAMENTO do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO - IDEA Nº 066.9.66764/2023.  
Casa Nova/BA, 06 de março de 2024.  
THAYS RABELO DA COSTA  
Promotora de Justiça

EDITAL DE PRORROGAÇÃO  
Procedimento Administrativo de IDEA nº 066.9.348893/2022 
A 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CASA NOVA, por intermédio da Promotora de Justiça abaixo subscrita, no uso de suas 
atribuições legais, vem, com amparo no art. 11 da Resolução CNMP nº 174/2017, COMUNICAR aos interessados a PROR-
ROGAÇÃO DE PRAZO, pelo período de 01 (um) ano, a contar de 25/02/2024, do Procedimento Administrativo de IDEA nº 
066.9.348893/2022, em razão de diligências pendentes e imprescindíveis à deliberação ministerial.  
Casa Nova/BA, 06 de março de 2024.  
THAYS RABELO DA COSTA  
Promotora de Justiça 

EDITAL DE ARQUIVAMENTO  
Procedimento Administrativo - IDEA nº 066.9.25487/2023 
A 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CASA NOVA, por intermédio da Promotora de Justiça abaixo subscrita, no uso de suas atri-
buições legais, em conformidade com o disposto na Resolução CNMP nº 174/2017, vem, através do presente edital, COMUNI-
CAR a todos quantos possam interessar, inclusive para efeito de apresentação de razões escritas ou juntada de documentos no 
prazo para eventual recurso, acerca do ARQUIVAMENTO do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO - IDEA Nº 066.9.25487/2023.  
Casa Nova/BA, 06 de março de 2024.  
THAYS RABELO DA COSTA  
Promotora de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO – NOTÍCIA DE FATO 
IDEA N.º 598.9.495414/2023  
A 12ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO/BA, por intermédio do Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de suas atri-
buições legais, com fundamento no art. 13 da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica a 
todos os eventuais interessados o ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO IDEA 598.9.495414/2023, instaurada para apurar 
alegada situação de afronta ao direito individual e indisponível de assistência à saúde da pessoa idosa J.S.E., inclusive para 
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eventual interposição de recurso, no prazo de 10 (dez) dias, devendo ser remetido a esta Promotoria de Justiça por intermédio 
do e-mail sp.juazeiro@mpba.mp.br, indicando-se no assunto “RECURSO AO ARQUIVAMENTO - IDEA N.º 598.9.495414/2023”.   
Juazeiro-BA, 06 de março de 2024.
 
ALEXANDRE LAMAS DA COSTA 
Promotor de Justiça

Área: Meio Ambiente 
Edital  nº 003.0.183830/2016 - PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE INQUÉRITO CIVIL 

A Promotoria Especializada em Meio Ambiente, de âmbito Regional, com sede na Comarca de Juazeiro - BA, por intermédio da 
Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, atendendo ao comando do art. 41 da RESOLU-
ÇÃO Nº 11/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA aos interessados 
a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de um ano, do Inquérito Civil epigrafado, instaurado com a fi nalidade 
de investigar possíveis danos ambientais derivados da utilização de agrotóxicos e produtos afi ns atribuídos a empresa Ebraz 
Exportadora Ltda, e examinar a conformidade desta com as normas legais referentes à área de reserva legal e zona de proteção 
permanente, com vistas a fundamentar a implementação das medidas legais cabíveis, especialmente aquelas destinadas à efe-
tiva recomposição do dano ambiental possivelmente praticado, considerando que ainda restam diligências a serem realizadas . 
Juazeiro, 04 de março de 2024. 

Heline Esteves Alves 
Promotora de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE PAULO AFONSO   

EDITAL DE ARQUIVAMENTO   
 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, neste ato representado pelo Promotor de Justiça titular da Segunda Promoto
ria de Justiça de Paulo Afonso, no uso de suas atribuições legais, COMUNICA aos eventuais interessados a decisão administra-
tiva que concluiu pelo ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil nº 705.9.285419/2023, nos termos do art. 10 da Resolução CNMP nº 
23/2007 e do art. 26 da Resolução nº 6/2009 do egrégio Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça, instaurado com 
o objetivo de apurar a omissão do Município de Glória/BA na emissão da Carteira de Identifi cação da Pessoa com Transtorno do 
Espectro Autista (CIPTEA).   

Paulo Afonso/BA, 29 de fevereiro de 2024.   

MARCOS DAVID GASPAR BEZERRA   
Promotor de Justiça
 
EDITAL  Nº 007/2024 
INSTAURAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO
 
A 6ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, nos termos do art. 13 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do 
Estado da Bahia, comunica a todos a quem interessar que foi instaurada Notícia de Fato n. 705.9.64523/2024, a fi m de apurar 
possível irregularidade na falta de energia elétrica no Hospital Nair Alves de Souza, município de Paulo Afonso em Paulo Afonso/
BA. 
 
Paulo Afonso, 05 de março de 2023.
 
Milane de Vasconcelos Caldeira Tavares 
Promotora de Justiça

EDITAL Nº 11/2024 – ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO

A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE PARIPIRANGA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subs-
creve, no uso de suas atribuições legais e lastreado no art. 4º, III, da Resolução nº 174, de 04 de julho de 2017, do Egrégio 
Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP, no art. 15, I, da Resolução nº 11, de 11 de abril de 2022, do Órgão Especial 
do Colégio de Procuradores de Justiça do MPBA, e no art. 7º, inciso III, do Ato Normativo nº 37, de 12 de dezembro de 2022, da 
Procuradoria-Geral de Justiça do Ministério Público, comunica, a quem possa interessar, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato 
autuada sob o IDEA nº 212.9.44206/2024.

Paripiranga/BA, 01 de março de 2024.

KERGINALDO REIS DE MELO 
Promotor de Justiça
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PROMOTORIA REGIONAL DE SANTA MARIA DA VITÓRIA   

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Origem: Promotoria de Justiça de Cocos
IDEA nº082.9.111148/2023
Objeto: Acompanhar atendimento pela Secretaria Municipal de Educação à criança JOSE RODRIGUES LOPES, que precisa de 
acompanhamento pedagógico individualizado, bem como tratamento fora do domicílio. 
Considerando notícia de fato iniciada em 24/03/23, na qual Sra. Uelda Rodrigues Lopes informa que seu fi lho JOSE RODRI-
GUES LOPES (DN 06/05/2014) tem várias comorbidades associadas à síndrome genética em investigação e que, em razão dis-
so, necessita de acompanhamento pedagógico individualizado, conforme documento médico anexado aos autos (ID 11866128), 
o qual não foi providenciado pela Secretaria Municipal de Educação. 
Considerando, ainda, que a noticiante informa que o fi lho JOSE RODRIGUES LOPES recebe tratamento médico no Hospital 
Universitário de Brasília (HUB), em razão de não haver sido disponibilizado pela rede local, tampouco promovido tratamento fora 
do domicílio, requerendo seja custeado o deslocamento da criança até o hospital em Brasília. 
Considerando ser atribuição conferida ao Ministério Público pela Carta Magna a defesa de interesses difusos, dentre os quais 
encontra-se o direito social à saúde e educação; 
Considerando que até o presente momento nenhuma das diligências foi realizada nos presentes autos; 
Considerando o que dispõe o art. 50, V, da Resolução 11/2022; 
Considerando o exaurimento do prazo para análise da presente Notícia de Fato; 
Considerando que, a partir de 16 de setembro de 2023, nos termos da Portaria n. 1710, de 17 de agosto de 2023, publicada no 
DJE em 18 de agosto de 2023, este Promotor de Justiça assumiu as funções do Ministério Público na Promotoria de Justiça de 
Santana, com substituição na Promotoria de Justiça de Cocos (Portaria nº 1711, de 17 de agosto de 2023), oportunidade em que 
passou a apreciar os expedientes judiciais e extrajudiciais em trâmite. 
Instauro o presente Procedimento Administrativo e determino, desde já, à Secretaria, a realização das seguintes providências:
1. regularize o cadastro desse procedimento: 
a) corrigindo-se o assunto no cadastro desse procedimento para assunto adequado ao seu objeto, tendo em vista que se não se 
trata de vaga de pessoa com defi ciência em concurso público. 
b) inserindo-se no campo próprio o seguinte objeto: acompanhar atendimento pela Secretaria Municipal de Educação à criança 
JOSE RODRIGUES LOPES, que precisa de acompanhamento pedagógico individualizado, bem como tratamento fora do domi-
cílio. 
2. Em razão do tempo decorrido e da possibilidade de alteração das circunstâncias fáticas que foram relatadas nos autos, notifi -
que-se a noticiante para que, no prazo de 10 (dez) dias, informe se persiste interesse e necessidade nas demandas apresenta-
das, devendo apresentar as prescrições médicas atualizadas.
Publique-se
 
Data da instauração: 06/03/2024
 
LEANDRO CARVALHO DUCAAGUIAR
Promotor de Justiça em Exercício de Substituição

PROMOTORIA REGIONAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS   
 
EDITAL DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE ACOMPANHAMENTO DE TAC 
ORIGEM: Promotoria Regional Ambiental do Recôncavo Sul 
 
PORTARIA: 014/2024 
IDEA: 146.9.57410/2024 
OBJETO: acompanhar o cumprimento das cláusulas do termo de ajustamento de conduta celebrado no procedimento tombado 
sob nº 003.9.288920/2023 com o Sr. VALDEMIR DOS SANTOS. 
DATA DE INSTAURAÇÃO: 20/02/2024
Santo Antônio de Jesus/BA, 05 de março de 2024 
JULIMAR BARRETO FERREIRA  
Promotora de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL AMBIENTAL DO RECONCAVO SUL 
 
EDITAL PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA nº 600.9.71544/2023
 
A PROMOTORIA REGIONSAL AMBIENTAL DO RECONCAVO SUL, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subs-
creve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 53 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores do Ministério Público da Bahia, à vista da imprescindibilidade de realização de outras diligências, COMUNICA aos 
interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão, do Procedimento Administrativo nº 600.9.71544/2023.

Santo Antônio de Jesus, 05 de março de 2024. 
 
JULIMAR BARRETO FERREIRA 
Promotor de Justiça
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Origem: PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DO RECÔNCAVO SUL 
EDITAL PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA Nº 600.9.51313/2023 
 
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DO RECÔNCAVO SUL, por intermédio do Promotor de Justiça que abai-
xo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 53 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão, a partir 
do 04/03/2024, pelo período de 01(um) ano, do Procedimento Administrativo de Acompanhamento de Termo de Ajustamento de 
Conduta nº 600.9.51313/2023.
 
Santo Antônio de Jesus, 06 de março de 2024.
 
JULIMAR BARRETO FERREIRA 
Promotor de Justiça
 
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CRUZ DAS ALMAS
 
EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO POLICIAL
A 1ª Promotoria de Justiça de Cruz das Almas, por intermédio do Promotor de Justiça subscritor, no uso de suas atribuições 
legais, em conformidade com disposto no art. 28, §1º do CPP, para efeito de eventual interposição de recurso, comunica aos 
herdeiros de João Batista dos Santos Maia, assim como Carlos Souza Conceição, conhecido como “BRAW”, através deste Edital, 
que foi PROMOVIDO O ARQUIVAMENTO do Inquérito Policial nº 0000612-76.2015.805.0072, instaurado para apurar infração 
penal, tipifi cado no art. Art. 121, § 2”. inc. II e IV do CP. Eventuais interessados podem interpor recurso, se assim pretenderem, 
no prazo de 30 (trinta) dias, a ser protocolado através do e-mail: 
cruzdasalmas@mpba.mp.br.
 
Cruz das Almas, 06 de março de 2024
 
José Reis Neto 
Promotor de Justiça
 
Origem: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE NAZARÉ
 
Área: CONSUMIDOR 
EDITAL 018/2024 – 2ª PJN 
Comunicação de Arquivamento do Procedimento Administrativo nº 190.9.97638/2023
 
A 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE NAZARÉ, por meio do Promotor de Justiça subscrito, nos termos do artigo 12 da Resolução 
174 de 2017 do Conselho Nacional do Ministério Público e do artigo 54 da Resolução nº 11/2022 do Colégio de Procuradores de 
Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA a todos os interessados acerca da decisão de arquivamento do 
Procedimento Administrativo nº 190.9.97638/2023, instaurado para acompanhar e fi scalizar a qualidade da prestação do serviço 
192 no Município de Nazaré.
 Nazaré, 06 de março de 2024
 
LUCAS SANTANA 
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTA INÊS 
EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
 
N. IDEA 262.9.492843/2022 
A Promotoria de Justiça da Comarca de Santa Inês/BA, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, com fulcro no art. 
12 da Resolução nº 174/2017 do CNMP, por meio deste edital, COMUNICA aos interessados, inclusive para efeito de eventual 
apresentação de recurso, no prazo de 10 (dez) dias, o ARQUIVAMENTO do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO n. IDEA 
262.9.492843/2022.
Eventuais recursos deverão ser encaminhados para o endereço de e-mail: 

santaines@mpba.mp.ba.
 
Santa Inês/BA, 06 de março de 2024.
Isaías Marcos Borges Carneiro 
 Promotor de Justiça.

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTA INÊS 
EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
 
N. IDEA 003.0.114719/2008 
A Promotoria de Justiça da Comarca de Santa Inês/BA, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, com fulcro no art. 
12 da Resolução nº 174/2017 do CNMP, por meio deste edital, COMUNICA aos interessados, inclusive para efeito de eventual 
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apresentação de recurso, no prazo de 10 (dez) dias, o ARQUIVAMENTO do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO n. IDEA 
003.0.114719/2008.
Eventuais recursos deverão ser encaminhados para o endereço de e-mail: 

santaines@mpba.mp.ba.
 
Santa Inês/BA, 06 de março de 2024.
Isaías Marcos Borges Carneiro 
 Promotor de Justiça.
 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SAPEAÇU
 
EDITAL n. 12/2024
 
INDEFERIMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
 
N. IDEA 003.9.465881/2023
 
A Promotoria de Justiça da Comarca de Sapeaçu/BA, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, com fulcro no art. 4º. §4º, 
da Resolução nº 174/2017 do CNMP, por meio deste edital, COMUNICA aos interessados (Noticiante anônimo), inclusive para 
efeito de eventual apresentação de recurso, no prazo de 10 (dez) dias, o INDEFERIMENTO DE INSTAURAÇÃO da NOTÍCIA DE 
FATO n. IDEA 003.9.465881/2023.
 
Sapeaçu/BA, 06 de março de 2024
 
Juliana Lopes Ribeiro Ferreira 
Promotora de Justiça
 
EDITAL DE COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 600.9.121420/2021
 
Origem: 4ª Promotoria de Justiça de Santo Antônio de Jesus-BA
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça abaixo assinado, nos termos art. 
54 da Resolução 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores, em razão da cessação do motivo que ensejou a 
instauração do presente Procedimento, COMUNICA aos interessados o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo nº 
600.9.121420/2021, no âmbito da 4ª Promotoria de Justiça de Santo Antônio de Jesus-BA, conforme decisão de arquivamento, 
disponível através de solicitação direcionada ao endereço de e-mail: protocolo.saj@mpba.mp.br. 
Por fi m, CIENTIFICA que o prazo recursal é de 10 (dez) dias, contado desta publicação, para interposição de recurso nesta Pro-
motoria de Justiça direcionado ao Conselho Superior do Ministério Público contra o indeferimento, que também poderá ser feito 
através do e-mail indicado acima. 
 
Santo Antônio de Jesus, 06 de março de 2024.
 
DANÚBIA CATARINA OLIVEIRA BITTENCOURT
Promotora de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE SENHOR DO BONFIM   

5ª Promotoria de Justiça de Senhor do Bonfi m 
Extrato de arquivamento de procedimento extrajudicial 
 
Autos n° 592.9.351117/2023 
Classe: Procedimento Administrativo de tutela de interesses individuais indisponíveis 
Objeto: apurar situação de irregularidade na prestação individual do serviço público de saúde Interessada: AMANDA BENTO DA 
SILVA 
Data do arquivamento: 23/02/2024
 
5ª Promotoria de Justiça de Senhor do Bonfi m 
Autos n° 592.9.77624/2020 – Inquérito Civil 
EDITAL N° 15/2024 
 
O Promotor de Justiça Titular da 5ª Promotoria de Justiça da comarca de Senhor do Bonfi m, no manuseio das suas atribuições 
legais, supeditado no art. 10, caput, da Resolução n° 23/2003, do colendo Conselho Nacional do Ministério Público, bem como 
no art. 44, caput, da Resolução n° 11/2022, do egrégio Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério 
Público do Estado da Bahia, comunica a potenciais interessados o arquivamento parcial do Inquérito Civil tombado sob o n° 
592.9.77624/2020, instaurado ao fi to de verifi car se os pagamentos efetuados pelo Município de Senhor do Bonfi m para contra-
tação de médicos plantonistas ao longo do ano de 2020 ofenderam, de algum modo, as regras constitucionais instituidoras do 
teto remuneratório.. Em virtude da decisão proferida, o expediente será remetido ao crivo do venerando Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia e, até que seja homologada ou rejeitada a promoção de arquivamento, poderão as asso-
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ciações civis legitimadas ou quaisquer interessados, co-legitimados ou não, apresentar razões escritas ou juntar documentos, os 
quais serão colacionados aos autos para análise do competente órgão colegiado, na forma da lei. 
 
23 de fevereiro de 2024. 
 
RUI GOMES SANCHES JÚNIOR 
Promotor de Justiça Titular
 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITIÚBA
Prorrogação de Procedimento Administrativo – IDEA nº 109.9.73079/2022
 
A Promotoria de Justiça de Itiúba, por intermédio do Promotor de Justiça subscritor, no uso de atribuições legais, considerando 
o disposto na Resolução 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e em obediência ao Princípio da Publicidade, à 
vista da imprescindibilidade da realização ou conclusão de diligências, comunica, a quem possa interessar, a PRORROGAÇÃO 
DO PRAZO para conclusão do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO em epígrafe, pelo período de 01 (um) ano, a contar da 
presente data.
 
Itiúba, 12 de dezembro de 2023
 
Felipe da Mota Pazzola
Promotor de Justiça
 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITIÚBA
Prorrogação de prazo – Procedimento Investigatório Criminal nº 003.9.308438/2023
 
A Promotoria de Justiça de Itiúba, por intermédio do Promotor de Justiça subscritor, no uso de atribuições legais, com fundamento 
no art. 13 da Resolução nº 181/2017 do CNMP – Conselho Nacional do Ministério Público, vem por meio deste, a todos quantos 
possa interessar, comunicar a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão do Procedimento Investigatório Criminal (PIC) supra-
mencionado, pelo prazo de 90 (noventa) dias, à vista da imprescindibilidade da realização ou conclusão de diligências.
 
Itiúba, 03 de janeiro de 2024
 
Felipe da Mota Pazzola
Promotor de Justiça

5ª Promotoria de Justiça de Senhor do Bonfi m 
 
Extrato de arquivamento de procedimento extrajudicial 
Autos n° 592.9.549600/2022
Classe: Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
Objeto: e acompanhar a execução do contrato administrativo n° 01235/2022, haurido do pregão eletrônico n° 0145/2022, que 
resultou na seleção de empresa para o fornecimento de livros didáticos destinados ao atendimento dos alunos da rede de ensino
Interessados: Município de Senhor do Bonfi m
Data do arquivamento: 25/02/2024

5ª Promotoria de Justiça de Senhor do Bonfi m 
Autos n° 592.9.154084/2023 – Procedimento Preparatório 
 
EDITAL N° 17/2024 
 
O Promotor de Justiça Titular da 5ª Promotoria de Justiça da comarca de Senhor do Bonfi m, no manuseio das suas atribuições 
legais, supeditado no art. 10, caput, da Resolução n° 23/2003, do colendo Conselho Nacional do Ministério Público, bem como 
no art. 44, caput, da Resolução n° 11/2022, do egrégio Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério 
Público do Estado da Bahia, comunica a potenciais interessados o arquivamento do Procedimento Preparatório tombado sob 
o n° 592.9.154084/2023, instaurado ao fi to de apurar a juridicidade do procedimento de dispensa de licitação tombado sob o 
n° 487/2022, por meio do qual o Poder Executivo do Município de Andorinha efetuou a contratação da pessoa jurídica ‘Negrão, 
Garcia & Freire Advogados Associados’ para a prestação de serviços técnicos especializados de assessoria e consultoria. Em 
virtude da decisão proferida, o expediente será remetido ao crivo do venerando Conselho Superior do Ministério Público do Esta-
do da Bahia e, até que seja homologada ou rejeitada a promoção de arquivamento, poderão as associações civis legitimadas ou 
quaisquer interessados, co-legitimados ou não, apresentar razões escritas ou juntar documentos, os quais serão colacionados 
aos autos para análise do competente órgão colegiado, na forma da lei. 
 
24 de fevereiro de 2024. 
 
RUI GOMES SANCHES JÚNIOR 
Promotor de Justiça Titular
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5ª Promotoria de Justiça de Senhor do Bonfi m 
Autos n° 592.9.154113/2023 
Notícia de Fato 
 
EDITAL N° 19/2024 
 
O Promotor de Justiça Titular da 5ª Promotoria de Justiça da comarca de Senhor do Bonfi m, no manuseio das suas atribuições 
legais, comunica o arquivamento da notícia de fato tombada sob o n° 592.9.154113/2023, em que se buscou avaliar os contornos 
de pregão presencial conduzido pelo Município de Andorinha para realizar, no ano de 2023, a jornada pedagógica. Por força da 
decisão proferida, o procedimento foi lançado ao arquivamento defi nitivo (movimento 1000001), podendo qualquer interessado, 
pessoa física ou jurídica, a qualquer tempo, encaminhar ao Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio de protocolo fí-
sico ou digital (5pj.senhordobonfi m@mpba.mp.br), novos relatos em torno do seu objeto, ao fi to de viabilizar a reanálise do tema. 
 
25 de fevereiro de 2024. 
 
RUI GOMES SANCHES JÚNIOR 
Promotor de Justiça Titular
 
5ª Promotoria de Justiça de Senhor do Bonfi m 
Autos n° 003.9.471866/2023 
Notícia de Fato 
 
EDITAL N° 20/2024 
 
O Promotor de Justiça Titular da 5ª Promotoria de Justiça da comarca de Senhor do Bonfi m, no manuseio das suas atribuições 
legais, comunica o arquivamento da notícia de fato tombada sob o n° 003.9.471866/2023, onde foram relatados supostos vícios 
em edital de concorrência pública defl agrada pelo Município de Senhor do Bonfi m para transferência de recursos na área da 
cultura (Lei Complementar Federal n° 195/2022). Por força da decisão proferida, o procedimento foi lançado ao arquivamento 
defi nitivo (movimento 1000001), podendo qualquer interessado, pessoa física ou jurídica, a qualquer tempo, encaminhar ao 
Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio de protocolo físico ou digital (5pj.senhordobonfi m@mpba.mp.br), novos 
relatos em torno do seu objeto, ao fi to de viabilizar a reanálise do tema. 
 
25 de fevereiro de 2024. 
 
RUI GOMES SANCHES JÚNIOR 
Promotor de Justiça Titular
 
5ª Promotoria de Justiça de Senhor do Bonfi m 
Autos n° 592.9.196949/2018 – Inquérito Civil 
 
EDITAL N° 21/2024 
 
O Promotor de Justiça Titular da 5ª Promotoria de Justiça da comarca de Senhor do Bonfi m, no manuseio das suas atribuições 
legais, supeditado no art. 10, caput, da Resolução n° 23/2003, do colendo Conselho Nacional do Ministério Público, bem como no 
art. 44, caput, da Resolução n° 11/2022, do egrégio Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do 
Estado da Bahia, comunica a potenciais interessados o arquivamento do Inquérito Civil tombado sob o n° 592.9.196949/2018, ins-
taurado ao fi to de apurar se o Estado da Bahia realiza, no município de Senhor do Bonfi m, ações repressivas que, em última análise, 
concentram vestígios de intolerância religiosa. Em virtude da decisão proferida, o expediente será remetido ao crivo do venerando 
Conselho Superior do Ministério Público do Estado da Bahia e, até que seja homologada ou rejeitada a promoção de arquivamento, 
poderão as associações civis legitimadas ou quaisquer interessados, co-legitimados ou não, apresentar razões escritas ou juntar 
documentos, os quais serão colacionados aos autos para análise do competente órgão colegiado, na forma da lei. 
 
26 de fevereiro de 2024. 
 
RUI GOMES SANCHES JÚNIOR 
Promotor de Justiça Titular

PROMOTORIA REGIONAL DE SERRINHA   

3ª Promotoria de Justiça de Serrinha
IDEA 712.9.274449/2021
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições cons-
titucionais e legais, nos termos do artigo 53, da Resolução do OECP-MPBA nº11/2022, prorroga, por mais 06 (seis) meses, o 
presente procedimento administrativo, que versa sobre “acompanhamento da implementação das políticas públicas para as pes-
soas com defi ciência, no Município de Serrinha”, para cumprimento das derradeiras diligências, visando, ainda, a resolutividade 
do objeto sob acompanhamento
Serrinha/Ba, 04 de março de 2024.
Letícia Campos Baird
Promotora de Justiça
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2ª Promotoria de Justiça de Serrinha
IDEA nº 712.9.2334/2024
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça subscritora, considerando a necessi-
dade de continuidade da apuração dos fatos, prorroga, por 90 (noventa) dias, o prazo para conclusão da presente notícia de fato, 
com base no artigo 3º da Resolução nº 174/2017 do CNMP e no artigo 13, caput, da Resolução nº11/2022 do MPBA
Serrinha, 06 de março de 2024.
Severina Patrícia Fernandes
Promotora de Justiça
 
2ª Promotoria de Justiça de Serrinha
IDEA nº 712.9.57488/2024
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça subscritora, considerando a necessi-
dade de continuidade da apuração dos fatos, prorroga, por 90 (noventa) dias, o prazo para conclusão da presente notícia de fato, 
com base no artigo 3º da Resolução nº 174/2017 do CNMP e no artigo 13, caput, da Resolução nº11/2022 do MPBA
Serrinha, 06 de março de 2024.
Severina Patrícia Fernandes
Promotora de Justiça
 
4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRINHA
EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
NF IDEA Nº 712.9.493565/2023
 O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça subscritora, nos termos do art. 4º, inciso III, da 
Resolução 174/2017 do CNMP, comunica a todos quantos possam interessar, inclusive para efeito de apresentação de razões 
escritas ou juntada de documentos, no prazo de 10 (dez) dias, com protocolo para o e-mail secretaria.serinha@mpba.mp.br, o 
arquivamento do Procedimento IDEA nº 712.9.493565/2023, que tem como objeto situação de risco vivenciada por G. A., por 
conduta de seus genitores
Serrinha/Ba, 04 de março de 2024.
TARCÍSIO LOGRADO DE ALMEIDA
Promotor de Justiça
 
4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRINHA
EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
NF IDEA Nº 712.9.48474/2024
 O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça subscritora, nos termos do art. 4º, inciso III, da 
Resolução 174/2017 do CNMP, comunica a todos quantos possam interessar, inclusive para efeito de apresentação de razões 
escritas ou juntada de documentos, no prazo de 10 (dez) dias, com protocolo para o e-mail secretaria.serinha@mpba.mp.br, o 
arquivamento do Procedimento IDEA nº 712.9.48474/2024, que tem como objeto situação de suposta alienação parental reali-
zada por Marivaldo dos Santos Souza, genitor da criança R.G.deS.C., em razão de atendimento à genitora Maria Elza Cardoso 
Oliveira.
Serrinha/Ba, 15 de fevereiro de 2024.
LETÍCIA CAMPOS BAIRD
Promotora de Justiça – em substituição
 
4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRINHA
EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO
NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 712.9.1476/2024
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça subscritora, nos termos do art 13º, da Resolu-
ção 174/2017 - CNMP, comunica a todos quantos possam interessar a prorrogação do Procedimento IDEA nº 712.9.1476/2024, 
que tem como objeto apurar a suposta malversação de recursos públicos na construção e reforma de bens públicos no Município 
de Biritinga que estariam com as obras inacabadas, apesar do pagamento integral do valor contratual pelo ente.
Serrinha/Ba, 04 de março de 2024.
TARCÍSIO LOGRADO DE ALMEIDA
Promotor de Justiça
 
4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRINHA
EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO
NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 003.9.495184/2023
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça subscritora, nos termos do art 13º, da Resolução 
174/2017 - CNMP, comunica a todos quantos possam interessar a prorrogação do Procedimento IDEA nº 003.9.495184/2023, 
que tem como objeto apurar suposta malversação de recursos públicos na construção e reforma de bens públicos no Município 
de Biritinga que estariam com as obras inacabadas, referentes ao Contrato Administrativo n. 114/2022, apesar do pagamento 
integral do valor contratual pelo ente.
Serrinha/Ba, 04 de março de 2024.
TARCÍSIO LOGRADO DE ALMEIDA
Promotor de Justiça
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE VALENTE
EDITAL Nº 007/2024. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO - IDEA n° 352.9.508653/2022.
OBJETO: Apurar supostas irregularidades na oferta de atendimento com psicologo, fonoaudiólogo e terapeuta ocupacional pela 
Secretaria de Saúde de São Domingos ao menor J.M.S.G..
TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA:
COMPROMITENTE: Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça Analízia Freitas Cézar Jú-
nior, em exercício de substituição na Promotoria de Justiça da Comarca de Valente.
COMPROMISSÁRIO: Secretaria de Saúde do Município de São Domingos, representada pela Secretária de Saúde, a Sra. Kel-
cya Arapiraca Cunha.
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotoria de Justiça da Comarca de Valente, doravante 
denominado COMPROMITENTE, e, de outro lado, a SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE SÃO DOMINGOS, represen-
tada pela Secretária de Saúde, a Sra. Kelcya Arapiraca Cunha, doravante denominada COMPROMISSÁRIA, assinam o presente 
TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, mediante as cláusulas e condições expostas a seguir:
CONSIDERANDO que a República Federativa do Brasil se constitui em Estado Democrático de Direito, tendo a dignidade da 
pessoa humana como um de seus fundamentos, segundo disposto no art. 1º, III, da Constituição da República Federativa do 
Brasil;
CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe 
a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, conforme proclamado no 
art. 127, caput, da Constituição da República Federativa do Brasil;
CONSIDERANDO que, consoante preconiza o art. 129, III, da Constituição da República Federativa do Brasil, insere-se entre as 
funções institucionais do Ministério Público a proteção dos interesses difusos e coletivos;
CONSIDERANDO que os arts. 1º, IV, e 5º, ambos da Lei Federal nº 7.347, de 24 de julho de 1985, em conjuminância com o 
art. 25, IV, a, da Lei Federal nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, e art. 72, IV, c, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de 
janeiro de 1996, estatuem caber ao Ministério Público a proteção, prevenção e reparação dos danos causados aos interesses 
difusos, coletivos e individuais homogêneos;
CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que vi-
sem à redução do risco de doenças e outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, 
proteção e recuperação, na forma do art. 196 da Constituição da República Federativa do Brasil;
CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 8080/90 estabelece no artigo 2º que a saúde é um direito fundamental do ser humano, 
devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício;
CONSIDERANDO que dever do Estado de garantir a saúde consiste na formulação e execução de políticas econômicas e so-
ciais que visem à redução de riscos de doenças e de outros agravos e no estabelecimento de condições que assegurem acesso 
universal e igualitário às ações e aos serviços para a sua promoção, proteção e recuperação;
CONSIDERANDO que as ações e serviços públicos de saúde e os serviços privados contratados ou conveniados que integram 
o Sistema Único de Saúde (SUS), são desenvolvidos de acordo com as diretrizes previstas no art. 198 da Constituição Federal, 
obedecendo ainda aos princípios da universalidade de acesso aos serviços de saúde em todos os níveis de assistência e da inte-
gralidade de assistência, entendida como conjunto articulado e contínuo das ações e serviços preventivos e curativos, individuais 
e coletivos, exigidos para cada caso em todos os níveis de complexidade do sistema;
CONSIDERANDO o requerimento da Sra. Tayse Santos Silva e do Sr. Ronison Goncalves Pastor solicitando tratamento ade-
quado para seu fi lho menor J. M. S. G., diagnosticado com Transtorno do Espectro Autista (TEA), necessitando de psicólogo, 
fonoaudiólogo, terapia ocupacional conforme solicitações médicas presentes em expediente,
RESOLVEM celebrar o presente TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, com força de título executivo extrajudicial, nos 
termos dos artigos 5, 6 e 7 da Lei 7.347/85 e 585, VII, do Código de Processo Civil, visando defi nir os prazos para regularização 
do transporte suprarreferido, adequando as normas supracitadas, nos seguintes termos:
CLÁUSULA PRIMEIRA o compromissário se compromete a fornecer, de imediato e regularmente, o serviço dos profi ssionais 
solicitados pelos representantes do menor, tais como psicólogo e fonoaudiólogo. Em relação ao terapeuta ocupacional, a dispen-
sação do serviço ocorrerá dentro do prazo de 60 (sessenta) dias.
Da Comunicação do Cumprimento
CLÁUSULA SEGUNDA.
O COMPROMISSÁRIO deverá comunicar ao Compromitente o cumprimento de cada obrigação assumida no presente instru-
mento, no prazo de 10 (dez) dias a contar do cumprimento de cada obrigação.
Do Descumprimento
CLÁUSULA TERCEIRA.
O descumprimento de qualquer das obrigações assumidas sujeitará o Compromissário ao pagamento de multa diária de R$ 
500,00 (quinhentos reais), valor este que reverterá para o fundo de que cuida o art. 13 da Lei Federal nº 7.347, de 24 de julho 
de 1985.
Da Fiscalização
CLÁUSULA QUARTA.
O Compromitente poderá, ainda, fi scalizar o cumprimento deste compromisso, tomando as medidas legais cabíveis sempre que 
necessário.
CLÁUSULA QUINTA.
O Compromitente poderá, a qualquer tempo, diante de novas informações ou se as circunstâncias o exigirem, revisar, retifi car ou 
complementar este compromisso, determinando outras providências que se fi zerem necessárias, a fi m de assegurar o cumpri-
mento dos objetivos expressos e implícitos.
Dos Efeitos.
CLÁUSULA SEXTA
Este compromisso produzirá efeitos legais a partir de sua celebração e terá efi cácia de título executivo extrajudicial na forma do 
art. 5º, § 6º, da Lei Federal nº 7.347, de 24 de julho de 1985, e art. 585, VII, do Código de Processo Civil.
E, por estarem de acordo, fi rmam o presente.
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Valente, 12 de setembro de 2023.
Analízia Freitas Cézar Júnior
Promotora de Justiça
Kelcya Arapiraca Cunha
Secretária Municipal de Saúde de Valente
Jarbas Abraao de S. Ferreira
Assessor Jurídico do Município de Valent
 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTALUZ
EDITAL DE ARQUIVAMENTO
NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 269.9.311523/2022
A Promotoria de Justiça de Santaluz/BA, por intermédio da Promotora de Justiça Designada que abaixo subscreve, no uso 
de suas atribuições legais, com fulcro no art. 4º da Resolução nº 174 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), de 
04.07.2017, e no art. 15 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, 
COMUNICA a todos quanto possam interessar, inclusive para efeito de eventual apresentação de recurso, no prazo de 10 (dez) 
dias, com protocolo através do endereço de e-mail santaluz@mpba.mp.br, o ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO IDEA n° 
269.9.311523/2022, registrada a partir de representação noticiando supostas irregularidades cometidas pelo Prefeito Municipal 
de Santaluz, Arismário Barbosa Junior, concernentes a nomeação de Antônio Carlos de Araujo Sacramento, que atua em desvio 
de função para acompanhar o abastecimento de veículos da municipalidade.
De Salvador/BA para Santaluz/BA, 07 de fevereiro de 2024.
(documento assinado eletronicamente)
THELMA LEAL DE OLIVEIRA
Promotora de Justiça Designada
Portaria PGJ nº 0554/2020

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTALUZ
CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM INQUÉRITO CIVIL
IDEA Nº 269.9.178275/2022
PORTARIA
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através da Promotora de Justiça abaixo-assinada resolve, no uso de uma 
de suas atribuições constitucionais e legais, conferida pelo art. 129, III, da CF, c/c art. 72, IV da Lei Complementar Estadual n. 
11/96, c/c art. 21 da Resolução n. 006/2009 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça e da Resolução nº 23/07 
do Conselho Nacional do Ministério Público INTAURAR INQUÉRITO CIVIL relativo ao:
OBJETO: Apurar supostas irregularidades na contratação da empresa CMS EMPREENDIMENTOS CONSTRUÇÕES E TRANS-
PORTES EIRELI(CNPJ: 18.927.816/0001- 20), pelo Município de Santaluz/BA, realizada na gestão do prefeito Arismário Barbo-
sa Junior (2021-2024), através do pregão eletrônico n.º 005/2021(Processo Administrativo n.º 136/2021).
INVESTIGADO: Arismário Barbosa Júnior e CMS EMPREENDIMENTOS CONSTRUÇÕES E TRANSPORTES EIRELI. ENQUA-
DRAMENTO JURÍDICO: Art. 37 da CF/88; Art. 10, VIII da Lei nº 8429/92; Res. CNMP nº 23/2007; Lei nº10.520/02; Lei 8.666/93; 
Decreto Federal nº10.024/2019.
ORIGEM: Notícia de Fato. Fica fi xado o prazo de 01 (um) ano para conclusão do Inquérito Civil.
De Salvador para Santaluz/BA, 01 de março de 2024.
(documento assinado eletronicamente)
THELMA LEAL DE OLIVEIRA
Promotora de Justiça Designada
UAAF – Ato nº 0554/2020
 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTALUZ
CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM INQUÉRITO CIVIL
IDEA Nº 269.9.187622/2022
PORTARIA
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio da Promotora de Justiça que esta subscreve, no uso de uma das 
suas atribuições constitucionais e legais, conferida pelo artigo 129, III, da CF, c/c artigo 72, IV da Lei Complementar Estadual 
nº 11/96, c/c artigo 21 da Resolução nº 006/2009 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça e com base na 
Resolução nº 23/07 do Conselho Nacional do Ministério Público, instaura o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE 
INQUÉRITO CIVIL relativo ao seguinte fato:
OBJETO: Apurar supostos atos de improbidade administrativa decorrentes de irregularidades na contratação da empresa Gil-
mar Oliveira Santana Eireli, por meio da Inexigibilidade n. 02/2021 e do Contrato Administrativo n. 03/2021, para a prestação 
de serviços de assessoria e consultoria contábil para Câmara Municipal de Santaluz – BA, no ano de 2021 e valor global de R$ 
114.000,00 (cento e quatorze mil reais), o que pode ter ensejado o enriquecimento ilícito e dano ao erário.
INVESTIGADOS: Mário Sérgio Suzart de Matos.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 9, inciso IV da Lei nº 8.429/92.
ORIGEM: Representação de Adalberto Andrade de Oliveira. Fixa-se o prazo de 90 (noventa) dias para conclusão do presente, 
nos termos do artigo 26 § 1º, da Resolução nº 11/2022 do OECPJ/MPBA.
De Salvador para Santaluz/BA, 20 de fevereiro de 2024.
THELMA LEAL DE OLIVEIRA
(documento assinado eletronicamente)
Promotora de Justiça Designada
UAAF – Ato 0554/2020
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTALUZ
CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL
IDEA Nº 269.9.193371/2022
PORTARIA
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio da Promotora de Justiça que esta subscreve, no uso de uma das 
suas atribuições constitucionais e legais, conferida pelo artigo 129, III, da CF, c/c artigo 72, IV da Lei Complementar Estadual nº 
11/96, c/c artigo 26 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça e com base na Resolução 
nº 23/07 do Conselho Nacional do Ministério Público, instaura o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO 
CIVIL relativo ao seguinte fato:
OBJETO: Apurar supostos atos de improbidade administrativa consistentes na prática de nepotismo no âmbito do Poder Exe-
cutivo do Município de Santaluz-BA, no ano de 2021, envolvendo o vereador Jeová Lourenço da Silva e sua fi lha Jeovânia dos 
Santos Lourenço da Silva.
INVESTIGADO: ARISMÁRIO BARBOSA JÚNIOR e JEOVÁ LOURENÇO DA SILVA. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 37 da 
Constituição Federal/1988 c/c Art. 11, XI da Lei 8.429/1992 com alterações posteriores.
ORIGEM: Notícia de Fato.
Fixa-se o prazo de 90 (noventa) dias para conclusão do presente, nos termos do artigo 2º, §6º da Resolução nº 23/2007 do 
CNMP.
De Salvador para Santaluz/BA, 23 de fevereiro de 2024.
THELMA LEAL DE OLIVEIRA
Promotora de Justiça Designada
UAAF – Ato nº 0554/2020

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTALUZ
CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL
IDEA Nº 269.9.196093/2022
PORTARIA
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio da Promotora de Justiça que esta subscreve, no uso de uma das 
suas atribuições constitucionais e legais, conferida pelos arts. 127, caput, e 129, III e IX, ambos da Constituição Federal, 25, IV, 
a, e 26, I, ambos da Lei Federal nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, 72, IV, e 73, I, ambos da Lei Complementar Estadual nº 
11, de 18 de janeiro de 1996, 26, caput, da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do 
Estado da Bahia, de 11.04.2022, e 2º, § 4º, da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), de 
17.09.2007, instaura o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL relativo ao seguinte fato:
OBJETO: Apurar supostos atos de improbidade administrativa praticados, em tese, pelo Presidente da Câmara de Vereadores do 
município de Santaluz, consistente em frustrar a licitude dos processos licitatórios nº dispensa de licitação nº 014/2022 e Pregão 
Presencial nº 001/2022, ambos para fornecimento de combustíveis, derivados de petróleo, óleo lubrifi cantes, visando atender às 
necessidades da Câmara de Vereadores de Santaluz/BA, no exercício de 2022.
INVESTIGADO(S): a apurar
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 10, VIII, da Lei Federal nº 8.429, de 02.06.1992. ORIGEM: Adalberto Andrade de Oliveira
Fixa-se o prazo de 90 (noventa) dias para conclusão do procedimento.
De Salvador-BA para Santaluz-BA, 29 de fevereiro de 2024.
(documento assinado eletronicamente)
THELMA LEAL DE OLIVEIRA
Promotora de Justiça Designada
UAAF – Ato nº 0554/2020

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTALUZ/BA
CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL
PORTARIA Nº 269.9.324348/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através da Promotora de Justiça abaixo assinada, no uso de uma de suas 
atribuições constitucionais e legais, conferida pelo art. 129, III, da CF, c/c art. 72, IV da Lei Complementar Estadual nº 11/96, c/c 
art. 22 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça e da Resolução nº 23/2007 do Con-
selho Nacional do Ministério Público, instaura o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL relativo ao 
seguinte fato:
OBJETO DO PROCEDIMENTO Apurar irregularidades em procedimentos licitatórios e contratos relativos à reforma e à amplia-
ção da Câmara Municipal de Santaluz/BA, nos exercícios de 2022/2023.
INVESTIGADO Mario Sérgio Suzart de Matos, Presidente da Câmara Municipal de Santaluz, e outros.
ENQUADRAMENTO JURÍDICO Lei nº 8429/92, Lei nº 14.133/21 e Lei nº 8.666/93.
ORIGEM Adalberto Andrade de Oliveira
Fica fi xado o prazo de 90 (noventa) dias para conclusão do presente procedimento preparatório.
Cumpram-se as diligências determinadas no despacho anexo.
De Salvador/BA para Santaluz/BA, 15 de fevereiro de 2024.
Thelma Leal de Oliveira
Promotora de Justiça Designada
UAAF – Ato nº 0554/2020
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTALUZ/BA
CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL
PORTARIA IDEA Nº 003.9.397877/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio do Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso de uma das 
suas atribuições constitucionais e legais, conferida pelos arts. 127, caput, e 129, III e IX, ambos da Constituição Federal, 25, IV, 
a, e 26, I, ambos da Lei Federal nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, 72, IV, e 73, I, ambos da Lei Complementar Estadual nº 
11, de 18 de janeiro de 1996, 26, caput, da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do 
Estado da Bahia, de 11.04.2022, e 2º, § 4º, da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), de 
17.09.2007, instaura o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL relativo ao seguinte fato:
OBJETO: Suposta acumulação indevida de cargos públicos pelos policiais militares Cláudio José Coutinho da Silva, Ednaldo 
dos Reis Santos, Gleileandro Evangelista da Silva, Herik Deivisson Oliveira dos Reis, José Pereira dos Santos Filho, Leonardo 
Santos Cruz, Marlon Nunes Lopes e Ronaldo Damasceno dos Santos, em razão exercício de cargos vinculados à Secretaria 
Municipal de Educação de Santaluz-BA, no ano de 2022.
INVESTIGADO(S): Cláudio José Coutinho da Silva, Ednaldo dos Reis Santos, Gleileandro Evangelista da Silva, Herik Deivisson 
Oliveira dos Reis, José Pereira dos Santos Filho, Leonardo Santos Cruz, Marlon Nunes Lopes e Ronaldo Damasceno dos San-
tos.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Arts. 37, XVI, 42, § 1º, e 142, § 3º, II e III, todos da Constituição Federal, e 10, caput, da Lei Federal 
nº 8.429, de 02 de junho de 1992.
ORIGEM: Sistema de Atendimento ao Cidadão do Ministério Público do Estado da Bahia.
Fixa-se o prazo de 90 (noventa) dias para conclusão do presente procedimento.
Cumpram-se as diligências determinadas no despacho anexo.
De Salvador-BA para Santaluz-BA, 16 de fevereiro de 2024.
(documento assinado eletronicamente)
PEDRO ARAUJO CASTRO
Promotor de Justiça Designado
Portaria PGJ nº 880/2023 – DJe de 18.05.2023

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTALUZ/BA
CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL
PORTARIA IDEA Nº 003.9.368708/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio da Promotora de Justiça que esta subscreve, no uso de uma das 
suas atribuições constitucionais e legais, conferida pelo artigo 129, III, da CF, c/c artigo 72, IV da Lei Complementar Estadual 
nº 11/96, c/c artigo 21 da Resolução nº 006/2009 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça e com base na 
Resolução nº 23/07 do Conselho Nacional do Ministério Público, instaura o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE 
INQUÉRITO CIVIL relativo ao seguinte fato:
OBJETO: Apurar supostos atos de improbidade administrativa consistentes na criação irregular do procedimento de Dispensa de 
Licitação n. 084/2022, na celebração do Contrato n. 139/2022 e nos diversos pagamentos irregulares alusivos à empresa Aliança 
Festas e Decoração Ltda, fornecedora de salgados para eventos da Prefeitura Municipal de Santaluz, o que pode ter ensejado o 
enriquecimento ilícito e dano ao erário.
INVESTIGADOS: Arismário Barbosa Júnior.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 10, inciso XII da Lei nº 8.429/92.
ORIGEM: Representação de Adalberto Andrade de Oliveira.
Fixa-se o prazo de 90 (noventa) dias para conclusão do presente, nos termos do artigo 26 § 1º, da Resolução nº 11/2022 do 
OECPJ/MPBA.
Cumpram-se as diligências determinadas no despacho anexo.
De Salvador para Santaluz/BA, 28 de fevereiro de 2024.
THELMA LEAL DE OLIVEIRA
(documento assinado eletronicamente)
Promotora de Justiça Designada
UAAF – Ato 0554/2020

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTALUZ/BA
CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL
PORTARIA IDEA Nº 003.9.433263/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através da Promotora de Justiça signatária, no uso de uma de suas atribui-
ções constitucionais e legais, conferida pelo art. 129, III, da CF, c/c art. 72, IV da Lei Complementar Estadual n. 11/96, c/c Reso-
lução nº 11 de 11 de abril de 2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia e da Resolução 
nº 23 de 17 de setembro de 2007 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), resolve instaurar o presente INQUÉRITO 
CIVIL relativo a:
OBJETO DO PROCEDIMENTO: Apurar suposta prática de ato de improbidade administrativa consistente em irregularidades 
identifi cadas na celebração do Contrato nº 301/2021 (Dispensa de Licitação nº 163/2021/Processo Administrativo nº 261/2021) 
e do Contrato nº 057/2022 (Dispensa de Licitação nº 040/2022 /Processo Administrativo nº 061/2022) fi rmados entre o Município 
de Santaluz/BA, durante a gestão do atual Prefeito, Arismário Barbosa Júnior (mandato 01.01.2021-31.12.2024) e a Empresa 
Varjão Engenharia Eireli, CNPJ nº 26.919.799/0001-08 tendo como objeto, respectivamente, a prestação de serviços de reparos 
de vias públicas (sede e povoados) do Município de Santaluz/BA pelo prazo de vigência de 13/10/2021 a 31/12/2021 e valor 
global de R$ 95.007,84 reais e a prestação de serviços de controle e fi scalização de obras, orçamento de obras públicas para 
atender às necessidades da Secretaria de Infraestrutura do Município de Santaluz/BA, com vigência de 07/02/2022 à 31/12/2022 
e valor global de R$ 78.100,00 reais.
INVESTIGADO: A apurar.
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ENQUADRAMENTO JURÍDICO: Lei nº 7.347/1985; art. 37, §5º, CF; Lei nº 8.666/1993, Lei nº 8.429/92 com alterações da Lei 
nº 14.230/2021, Resolução nº 11/22 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia e Resolução 
23/2007 CNMP.
ORIGEM: Representação apócrifa
Fica fi xado o prazo de 01 (um) ano para conclusão do Inquérito Civil.
Cumpram-se as diligências determinadas no despacho anexo.
De Salvador/BA para Santaluz-BA, 06 de fevereiro de 2024.
THELMA LEAL DE OLIVEIRA
Promotora de Justiça Designada
UAAF- Ato nº 0554/2020

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTALUZ
CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL
IDEA Nº 269.9.12022/2024
PORTARIA
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio da Promotora de Justiça que esta subscreve, no uso de uma das 
suas atribuições constitucionais e legais, conferida pelo artigo 129, III, da CF, c/c artigo 72, IV da Lei Complementar Estadual nº 
11/96, c/c artigo 21 da Resolução nº 006/2009 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça e com base na Reso-
lução nº 23/07 do Conselho Nacional do Ministério Público, instaura o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉ-
RITO CIVIL relativo ao seguinte fato: OBJETO: Apurar supostos atos de improbidade administrativa consistentes na contratação 
irregular de empresa individual pertencente à servidora pública municipal Tainara Isis Santos de Oliveira, e em pagamentos 
duplicados à mesma, entre os meses de agosto e janeiro de 2021, através do Contrato n.º 34/2021 e do Contrato n.º 35/2021, 
fi rmados entre a Câmara Municipal de Santaluz e a citada servidora.
INVESTIGADOS: Mário Sérgio Suzart de Matos e Tainara Isis Santos de Oliveira FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 10, inciso XII 
da Lei nº 8.429/92.
ORIGEM: Representação de Adalberto Andrade de Oliveira.
Fixa-se o prazo de 90 (noventa) dias para conclusão do presente, nos termos do artigo 2º, § 6º, da Resolução n º 23/2007 do 
CNMP.
De Salvador para Santaluz/BA, 23 de fevereiro de 2024.
THELMA LEAL DE OLIVEIRA
(documento assinado eletronicamente)
Promotora de Justiça Designada
UAAF – Ato 0554/2020

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTALUZ/BA
CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL
PORTARIA IDEA: 269.9.435303/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio da Promotora de Justiça que esta subscreve, no uso de uma das 
suas atribuições constitucionais e legais, conferida pelo artigo 129, III, da CF, c/c artigo 72, IV da Lei Complementar Estadual nº 
11/96, c/c artigo 26 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça e com base na Resolução 
nº 23/07 do Conselho Nacional do Ministério Público, instaura o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO 
CIVIL relativo ao seguinte fato:
OBJETO: Apurar supostas irregularidades na contratação da empresa M. FELIPE OLIVEIRA BOTTA EIRELI (CNPJ nº 
41.254.064/0001-04) pelo município de Santaluz, nos exercícios de 2021 e 2022, aptas a causar possível dano ao erário.
INVESTIGADO: a apurar.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 37 da CF/88; Art. 10 da Lei nº 8429/92; Res. CNMP nº 23/2007; Lei nº 14.133/2021. ORIGEM: 
Notícia de Fato.
Fixa-se o prazo de 90 (noventa) dias para conclusão do presente, nos termos do artigo 2º, §6º da Resolução nº 23/2007 do 
CNMP.
Cumpram-se as diligências determinadas no despacho anexo.
De Salvador para Santaluz/BA, 27 de fevereiro de 2024.
THELMA LEAL DE OLIVEIRA
Promotora de Justiça Designada
UAAF – Ato nº 0554/2020

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTALUZ-BA
CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL
PORTARIA IDEA Nº 003.9.442906/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio da Promotora de Justiça que esta subscreve, no uso de uma das 
suas atribuições constitucionais e legais, conferida pelo artigo 129, III, da CF, c/c artigo 72, IV da Lei Complementar Estadual 
nº 11/96, c/c artigo 21 da Resolução nº 006/2009 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça e com base na 
Resolução nº 23/07 do Conselho Nacional do Ministério Público, instaura o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE 
INQUÉRITO CIVIL relativo ao seguinte fato:OBJETO: Apurar suposto ato de improbidade administrativa consistente na incorpo-
ração de rendas integrante do acervo patrimonial público (acumulação irregular e cargos) por servidor público da área de saúde, 
durante os exercícios fi nanceiros de 2020/2022, que teria exercido, concomitantemente, as funções de enfermeiro (dois cargos) 
na Secretaria Municipal de Queimadas e de Coordenador de Saúde Mental no Município de Santaluz-BA (cargo comissionado). 
INVESTIGADO: Robson Silva Reis
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Artigo 37, parágrafo 5º da Constituição Federal e Artigo 9, inciso XI da Lei 8.429/92.
ORIGEM: Representação formulada por Adalberto Andrade de Oliveira
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Fixa-se o prazo de 90 (noventa) dias para conclusão do presente, nos termos do artigo 2º, §6º, da Resolução nº 23/2007 do 
CNMP.
Cumpram-se as diligências determinadas no despacho anexo.
De Salvador para Santaluz/BA, 07 de fevereiro de 2024.
(documento assinado eletronicamente)
THELMA LEAL DE OLIVEIRA
Promotora de Justiça Designada
UAAF – Ato nº 0554/2020

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTALUZ
CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL
IDEA Nº 269.9.508551/2023
PORTARIA
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através da Promotora de Justiça abaixo assinada, no uso de uma de suas 
atribuições constitucionais e legais, conferida pelo art. 129, III, da CF, c/c art. 72, IV da Lei Complementar Estadual nº 11/96, c/c 
art. 22 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça e da Resolução nº 23/2007 do Con-
selho Nacional do Ministério Público, instaura o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL relativo ao 
seguinte fato:
OBJETO DO PROCEDIMENTO: Apurar supostas irregularidades relativas ao Contrato nº 136/2023, celebrado entre a Prefeitura 
de Santaluz com a FUNDAÇÃO GONÇALVES E SAMPAIO (CNPJ Nº 24.301.008/0001-56), destinado à concessão de uso de 
bem público do imóvel do Hospital Municipal de Santaluz, com fi nalidade a prestação de serviços ambulatoriais e hospitalares de 
assistência à saúde; INVESTIGADO: A apurar;
ENQUADRAMENTO JURÍDICO: Art. 196 a 198 da Constituição Federal, Lei nº 8.080/90 e Lei nº 8429/92;
ORIGEM: Adalberto Andrade de Oliveira.
Fica fi xado o prazo de 90 (noventa) dias para conclusão do presente procedimento preparatório.
De Salvador/BA para Santaluz/BA, 26 de fevereiro de 2024.
Thelma Leal de Oliveira
Promotora de Justiça Designada
UAAF – Ato nº 0554/2020

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTALUZ
CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL
PORTARIA IDEA Nº 003.9.501090/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio da Promotora de Justiça que esta subscreve, no uso de uma das 
suas atribuições constitucionais e legais, conferida pelo artigo 129, III, da CF, c/c artigo 72, IV da Lei Complementar Estadual 
nº 11/96, c/c artigo 21 da Resolução nº 006/2009 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça e com base na 
Resolução nº 23/07 do Conselho Nacional do Ministério Público, instaura o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE 
INQUÉRITO CIVIL relativo ao seguinte fato:
OBJETO: Apurar suposto ato de improbidade administrativa do prefeito de Santaluz, consistente na contratação superfaturada 
da assessoria jurídica através da Inexigibilidade de Licitação n. 14/2021, que ensejou a abertura do Processo Administrativo n. 
172/2021, com vigência de 06 meses, e valor global de R$ 85.200,00 (oitenta e cinco mil e duzentos reais) pagos em favor da 
empresa Costa Santos Sociedade Individual de Advocacia.
INVESTIGADOS: Arismário Barbosa Júnior e outros.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 10, inciso XII da Lei nº 8.429/92.
ORIGEM: Representação apócrifa.
Fixa-se o prazo de 90 (noventa) dias para conclusão do presente, nos termos do artigo 26 § 1º, da Resolução nº 11/2022 do 
OECPJ/MPBA.
Cumpram-se as diligências determinadas no despacho anexo.
De Salvador para Santaluz/BA, 15 de fevereiro de 2024.
(documento assinado eletronicamente)
THELMA LEAL DE OLIVEIRA
Promotora de Justiça Designada
UAAF – Ato 0554/2020

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTALUZ/BA
CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL
PORTARIA IDEA Nº 269.9.506858/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através da Promotora de Justiça signatária, no uso de uma de suas atri-
buições constitucionais e legais, conferida pelo art. 129, III, da CF, c/c art. 72, IV da Lei Complementar Estadual n. 11/96, c/c 
Resolução nº 11 de 11 de abril de 2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia e da 
Resolução nº 23 de 17 de setembro de 2007 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), resolve instaurar o presente 
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL relativo a:
OBJETO DO PROCEDIMENTO: Apurar supostas irregularidades na formação/composição das Comissões de Licitação no âm-
bito da Câmara Municipal de Santaluz/BA, durante os exercícios fi nanceiros de 2021/2023, consistente em nomeação de servi-
dores comissionados e/ou sem qualifi cação técnica para exercer tais atribuições, de modo a violar o regramento contido no art. 
51, caput, da Lei nº 8.666/93.
INVESTIGADO: A apurar.
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ENQUADRAMENTO JURÍDICO: Lei nº 7.347/1985; art. 37, §5º, CF; Lei nº 8.666/1993, Lei nº 8.429/92 com alterações da Lei 
nº 14.230/2021, Resolução nº 11/22 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia e Resolução 
23/2007 CNMP.
ORIGEM: Representação subscrita por Adalberto Andrade de Oliveira.
Fica fi xado o prazo de 90 (noventa) dias para conclusão do expediente em epígrafe. Cumpram-se as diligências determinadas 
no despacho anexo.
De Salvador/BA para Santaluz-BA, 07 de fevereiro de 2024.
THELMA LEAL DE OLIVEIRA
Promotora de Justiça Designada
UAAF- Ato nº 0554/2020

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTALUZ/BA
CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL
PORTARIA IDEA Nº 003.9.505973/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio da Promotora de Justiça que esta subscreve, no uso de uma das 
suas atribuições constitucionais e legais, conferida pelos arts. 127, caput, e 129, III e IX, ambos da Constituição Federal, 25, IV, 
a, e 26, I, ambos da Lei Federal nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, 72, IV, e 73, I, ambos da Lei Complementar Estadual nº 
11, de 18 de janeiro de 1996, 26, caput, da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do 
Estado da Bahia, de 11.04.2022, e 2º, § 4º, da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), de 
17.09.2007, instaura o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL relativo ao seguinte fato:
OBJETO: Apurar supostos atos de improbidade administrativa praticados, em tese, pelo Prefeito do município de Santaluz, 
consistente em frustrar a licitude de diversos processos licitatórios, com suposta fragmentação de despesas, para a prestação 
de serviços de engenharia, no exercício fi nanceiros de 2022, com a contratação de supostas empresas “fantasmas” para a exe-
cução do serviço.
INVESTIGADO(S): a apurar
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 10, VIII, da Lei Federal nº 8.429, de 02.06.1992.
ORIGEM: Portal de Atendimento ao Cidadão deste Ministério Público.
Fixa-se o prazo de 90 (noventa) dias para conclusão do procedimento.
Cumpram-se as diligências determinadas no despacho anexo.
De Salvador-BA para Santaluz-BA, 29 de fevereiro de 2024.
(documento assinado eletronicamente)
THELMA LEAL DE OLIVEIRA
Promotora de Justiça Designada
UAAF – Ato nº 0554/2020

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTALUZ/BA
CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL
PORTARIA IDEA Nº 003.9.520622/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através da Promotora de Justiça abaixo-assinada resolve, no uso de uma 
de suas atribuições constitucionais e legais, conferida pelo art. 129, III, da CF, c/c art. 72, IV da Lei Complementar Estadual n. 
11/96, c/c art. 21 da Resolução n. 006/2009 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça e da Resolução nº 23/07 
do Conselho Nacional do Ministério Público INTAURAR O INQUÉRITO CIVIL relativo ao:
OBJETO: Apurar suposto ato de improbidade administrativa consistente na prática de possíveis irregularidades no Pregão Pre-
sencial n º 003/2022 para registro de preços para eventual aquisição de pneus, câmaras de ar, protetor de válvulas para atender 
às necessidades das secretarias municipais de Santaluz, no exercício fi nanceiro de 2022.
INVESTIGADO: Arismário Barbosa Júnior
ENQUADRAMENTO JURÍDICO: Art. 37 da CF/88; Art. 10, VIII da Lei nº 8429/92; Res. CNMP nº 23/2007, Lei nº 14.133/2021.
ORIGEM: Representação anônima Fica fi xado o prazo de 01 (um) ano para conclusão do Inquérito Civil.
Cumpram-se as diligências determinadas no despacho anexo.
De Salvador para Santaluz/BA, 16 de fevereiro de 2024.
(documento assinado eletronicamente)
THELMA LEAL DE OLIVEIRA
Promotora de Justiça Designada
UAAF – Ato nº 0554/2020

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTALUZ/BA
CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL
PORTARIA Nº 003.9.20959/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio da Promotora de Justiça que esta subscreve, no uso de uma das 
suas atribuições constitucionais e legais, conferida pelos arts. 127, caput, e 129, III e IX, ambos da Constituição Federal, 25, IV, 
a, e 26, I, ambos da Lei Federal nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, 72, IV, e 73, I, ambos da Lei Complementar Estadual nº 
11, de 18 de janeiro de 1996, 26, caput, da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do 
Estado da Bahia, de 11.04.2022, e 2º, § 4º, da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), de 
17.09.2007, instaura o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL relativo ao seguinte fato:
OBJETO: Suposta fraude à licitação Dispensa nº 044/22 da Câmara de Vereadores de Santaluz, no ano de 2022.
INVESTIGADO(S): A apurar.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Arts. 175 da Constituição Federal, Lei nº 8.666/93 Lei nº 8.429/92.
ORIGEM: Sistema de Atendimento ao Cidadão do Ministério Público do Estado da Bahia.
Fixa-se o prazo de 90 (noventa) dias para conclusão do presente procedimento.
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Cumpram-se as diligências determinadas no despacho anexo.
De Salvador-BA para Santaluz-BA, 19 de fevereiro de 2024.
(documento assinado eletronicamente)
THELMA LEAL DE OLIVEIRA
Promotora de Justiça Designada
UAAF – Ato 0554/2020

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTALUZ
CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL
IDEA Nº 269.9.467119/2023
PORTARIA
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio da Promotora de Justiça que esta subscreve, no uso de uma das 
suas atribuições constitucionais e legais, conferida pelo artigo 129, III, da CF, c/c artigo 72, IV da Lei Complementar Estadual 
nº 11/96, c/c artigo 21 da Resolução nº 006/2009 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça e com base na 
Resolução nº 23/07 do Conselho Nacional do Ministério Público, instaura o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE 
INQUÉRITO CIVIL relativo ao seguinte fato:
OBJETO: Apurar suposto ato de improbidade administrativa consistente na contratação irregular do médico GILBERTO DA SILVA 
CESARINO NETO (Cremeb 30225/BA), como médico psiquiatra, para atuação no CAPS I do Município de Santaluz/BA, no ano 
de 2023, sem que o referido profi ssional tenha a citada especialidade médica, o que pode em tese caracterizar a permissão, 
facilitação ou concorrência para que terceiro se enriqueça ilicitamente.
INVESTIGADO: Gilberto da Silva Cesarino Neto e Arismário Barbosa Júnior. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 10, inciso XII da 
Lei nº 8.429/92.
ORIGEM: Representação de Adalberto Andrade de Oliveira. Fixa-se o prazo de 90 (noventa) dias para conclusão do presente, 
nos termos do artigo 2º, § 6º, da Resolução nº 23/2007 do CNMP.
De Salvador para Santaluz/BA, 28 de fevereiro de 2024.
(documento assinado eletronicamente)
THELMA LEAL DE OLIVEIRA
Promotora de Justiça Designada
UAAF – Ato 0554/2020

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTALUZ/BA
CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL
IDEA Nº 003.9.20959/2023
PORTARIA
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio da Promotora de Justiça que esta subscreve, no uso de uma das 
suas atribuições constitucionais e legais, conferida pelo artigo 129, III, da CF, c/c artigo 72, IV da Lei Complementar Estadual 
nº 11/96, c/c artigo 21 da Resolução nº 006/2009 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça e com base na 
Resolução nº 23/07 do Conselho Nacional do Ministério Público, instaura o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE 
INQUÉRITO CIVIL relativo ao seguinte fato:
OBJETO: Apurar supostos atos de improbidade administrativa decorrentes de irregularidades na contratação da empresa Ri-
beiro e Anjos Empreendimentos e Engenharia Ltda, por meio da Concorrência Pública n. 02/2022 e do Contrato Administrativo 
n. 72/2023, para execução de obra na pavimentação de ruas da sede do município de Santaluz – BA, no valor global de R$ 
3.362.932,49 (três milhões e trezentos e sessenta e dois mil e novecentos e trinta e dois reais e quarenta e nove centavos), o que 
pode ter ensejado o enriquecimento ilícito e dano ao erário. INVESTIGADOS: Arismário Barbosa Júnior.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 9, inciso IV da Lei nº 8.429/92.
ORIGEM: Representação de Adalberto Andrade de Oliveira.
Fixa-se o prazo de 90 (noventa) dias para conclusão do presente, nos termos do artigo 26 § 1º, da Resolução nº 11/2022 do 
OECPJ/MPBA.
De Salvador para Santaluz/BA, 28 de fevereiro de 2024.
THELMA LEAL DE OLIVEIRA
(documento assinado eletronicamente)
Promotora de Justiça Designada
UAAF – Ato 0554/2020

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTALUZ/BA
CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM INQUÉRITO CIVIL
IDEA Nº 269.9.264929/2023
PORTARIA
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através da Promotora de Justiça signatária, no uso de uma de suas atribui-
ções constitucionais e legais, conferida pelo art. 129, III, da CF, c/c art. 72, IV da Lei Complementar Estadual nº 11/96, c/c art. 22 
e ss da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia e da Resolução nº 
23/07 do Conselho Nacional do Ministério Público, RESOLVE INSTAURAR INQUÉRITO CIVIL nos seguintes termos:
OBJETO: Apurar suposta irregularidade ENVOLVENDO A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTALUZ, EM RAZÃO DA NOMEAÇÃO 
DE ANA PAULA DA SILVA MIRANDA (ASSESSORA CHEFE DE COMUNICAÇÃO) E ROSIVALDA PIRES DOS SANTOS MOTA 
(ZELADORA), EM TESE, SEM QUALIFICAÇÃO, PARA COMPOSIÇÃO DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO, BEM COMO SUPOS-
TAS IRREGULARIDADES EM DISPENSA DE LICITAÇÃO COM AS EMPRESAS SUPRIMAQ INFORMÁTICA E SUPRIMENTOS 
LTDA. E JOSÉ ADILSON DOS SANTOS LIMA (PESSOA JURÍDICA).
ENQUADRAMENTO JURÍDICO: Constituição da República Federativa do Brasil – artigo 37; Lei de Improbidade Administrativa; 
Lei nº 8.666/93.
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ORIGEM: Representação formulada por Adalberto Andrade de Oliveira, em 07.07.2023.
Fica fi xado o prazo de 01 (um) ano para conclusão do presente Inquérito Civil.
De UAAF, Salvador/BA, para Santaluz/Ba, 15 de fevereiro de 2024.
THELMA LEAL DE OLIVEIRA
Promotora de Justiça Designada
UAAF – Ato nº 0554/2020
 
Promotoria de Justiça de Cipó
IDEA nº 078.0.66200/2009
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça subscritor, em cumprimento ao esta-
belecido no artigo 44 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia 
e artigo 10 da Resolução nº 23/2007 do CNMP, comunica o arquivamento do Inquérito Civil registrado no sistema IDEA sob o nº 
078.0.66200/2009, instaurado por esta Promotoria de Justiça com o objetivo de investigar possível prática de ato de improbidade 
administrativa por parte do ex-prefeito de Ribeira do Amparo, Sr. Marcello da Silva Britto, em razão da não prestação de contas 
dos valores repassados pela Secretaria da Agricultura, Irrigação e reforma Agrária do Estado da Bahia, para o custeio do Centro 
de Comercialização de Animais de Ribeira do Amparo, através do Convênio nº 19/06, e informa que eventuais razões escritas 
ou documentos podem ser juntados aos autos do Inquérito Civil até a apreciação da promoção de arquivamento pelo Conselho 
Superior do Ministério Público, os quais deverão ser enviados para o endereço eletrônico: cipo@mpba.mp.br.
Cipó, 07 de março de 2024
Carlos Augusto Machado de Brito
Promotor de Justiça
 
EDITAL DE CONVERSÃO – IDEA  057.9.438893/2023
PORTARIA ID MP 17571377, DE 06 DE MARÇO DE 2024.
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CAPELA DO ALTO ALEGRE, por intermédio do Promotor de Justiça abaixo subscrito, no uso 
de suas atribuições legais, com fulcro no art. 50, III, da Resolução 11/2022 do MPBA, vem, por meio deste edital, comunicar aos 
interessados a CONVERSÃO da NOTÍCIA DE FATO IDEIA Nº 057.9.438893/2023 em PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, 
cujo objetivo é fi scalizar a adequação do piso nacional de enfermagem aos profi ssionais da saúde do Município de Capela do 
Alto Alegre, bem como fi scalizar a realização de concurso pública/processo seletivo para as funções da área.
Capela do Alto Alegre/BA, 06 de março de 2024.
LUCIANO MEDEIROS ALVES DA SILVA
Promotor de Justiça

Promotoria de Justiça de Teofi lândia
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 330.9.297380/2021
Área: Pessoa com Defi ciência
O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio do seu Promotor de Justiça signatário, em atuação na Promotoria de Justiça 
de Teofi lândia/BA, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, comunica a todos quantos possam interessar a instaura-
ção do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA nº 330.9.297380/2021, com vistas a acompanhar a situação de risco da Sra. 
Cremilda Dos Santos Diogo.
Teofi lândia/BA, 05 de março de 2024.
Tarcísio Logrado De Almeida
Promotor de Justiça
 
Promotoria de Justiça de Teofi lândia
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 003.9343073.2023
Área: Consumidor
O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio do seu Promotor de Justiça signatário, em atuação na Promotoria de Justiça 
de Teofi lândia/BA, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, comunica a todos quantos possam interessar a instau-
ração do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA nº 003.9343073.2023, com vistas a apurar a qualidade da água posta à 
disposição da população de Teofi lândia/BA.
Teofi lândia/BA, 05 de março de 2024.
Tarcísio Logrado De Almeida
Promotor de Justiça
 
Promotoria de Justiça de Teofi lândia
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 330.9.181130/2021
Área: Infância
O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio do seu Promotor de Justiça signatário, em atuação na Promotoria de Jus-
tiça de Teofi lândia/BA, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, nos termos do art. 11º, da Resolução nº 174/2017 do 
Conselho Nacional do Ministério Público, comunica a todos quantos possam interessar a prorrogação, pelo período de 01 (hum) 
ano, do prazo de conclusão do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA nº 330.9.181130/2021, cujo objeto é acompanhar a 
adoção das medidas cabíveis pelo Poder Público, especialmente o acolhimento institucional de adolescente supostamente vítima 
de abandono, tendo em vista a necessidade da continuidade de diligenciamento.
Teofi lândia/BA, 05 de março de 2024.
Tarcísio Logrado De Almeida
Promotor de Justiça 
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PROMOTORIA REGIONAL DE SIMÕES FILHO   
 
Conversão de Notícia de Fato em Procedimento Administrativo
6ª Promotoria de Justiça de Candeias
Área: Controle Externo da Atividade Policial
IDEA: 696.9.431068/2023
Objeto: Acompanhar a remessa do Inquérito Policial a este parquet (ref. ocorrência nº 661741/2023).
Interessados (as): A sociedade.
 
Candeias, 05/03/2024.
 
Caroline Maronita Stange
Promotora de Justiça
 
Conversão de Notícia de Fato em Procedimento Administrativo
6ª Promotoria de Justiça de Candeias
Área: Controle Externo da Atividade Policial
IDEA: 696.9.443645/2023
Objeto: Acompanhar a remessa do Inquérito Policial nº 57367/2023 a este parquet.
Interessados (as): A sociedade.
 
Candeias, 05/03/2024.
 
Caroline Maronita Stange
Promotora de Justiça
 
Prorrogação de Prazo de Procedimento Administrativo
Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Candeias
Área: Patrimônio Público e Moralidade Administrativa
IDEA: 696.9.357107/2022
A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CANDEIAS/BA, no uso de suas atribuições legais, vem por meio deste Edital, a todos 
quanto possa interessar, comunicar a PRORROGAÇÃO de prazo do Procedimento Administrativo IDEA nº 696.9.357107/2022, 
instaurado a fi m de Acompanhar e fi scalizar a política pública de transferência e complementação de renda direta ao cidadão do 
Município de Candeias, implementada pelo Programa de Atenção Integral – PAI, estabelecido pela Lei Municipal nº 1.119/201.
.
Candeias, 01/03/2024.
 
Bruna Gelis Fittipaldi
Promotora de Justiça
 
COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO   
 Procedimento Administrativo Nº IDEA N° : 331.0.174029/2013 
Área: Consumidor 
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TERRA NOVA/BA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso 
de suas atribuições legais,  com fulcro no §1º do art. 4º, da Resolução nº 174/2017 do CNMP.  COMUNICA aos interessados o 
arquivamento do Procedimento Administrativo 331.0.174029/2013 
  
Terra Nova/BA, 05 de março de 2024. 

Samara Moura Valença de Oliveira   
Promotora de Justiça  
  
COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO   
 Procedimento Administrativo Nº IDEA : IDEA 331.9.340130/2021 
Área: Infância e Juventude 
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TERRA NOVA/BA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso 
de suas atribuições legais,  com fulcro no §1º do art. 4º, da Resolução nº 174/2017 do CNMP.  COMUNICA aos interessados o 
arquivamento do Procedimento Administrativo 331.9.340130/2021. 
  
Terra Nova/BA, 04 de março  de 2024. 

Samara Moura Valença de Oliveira   
Promotora de Justiça  
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COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO   
 Notícia de Fato Nº IDEA : IDEA 331.9.401912/2023 
Área: Infância e Juventude 
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TERRA NOVA/BA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso 
de suas atribuições legais,  com fulcro no §1º do art. 4º, da Resolução nº 174/2017 do CNMP.  COMUNICA aos interessados o 
arquivamento da Notícia de Fato nº 331.9.401912/2023. 
  
Terra Nova/BA, 04 de março  de 2024. 

Samara Moura Valença de Oliveira   
Promotora de Justiça 

COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO   
 Notícia de Fato Nº IDEA : IDEA 331.9.506391/2023 
Área: Idoso 
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TERRA NOVA/BA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso 
de suas atribuições legais,  com fulcro no §1º do art. 4º, da Resolução nº 174/2017 do CNMP.  COMUNICA aos interessados o 
arquivamento da Notícia de Fato nº 331.9.506391/2023. 
  
Terra Nova/BA, 05 de março  de 2024. 

Samara Moura Valença de Oliveira   
Promotora de Justiça 

COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO   
 Procedimento Administrativo Nº IDEA : IDEA 331.9.1442/204 
Área: Infância e Juventude 
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TERRA NOVA/BA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso 
de suas atribuições legais,  com fulcro no §1º do art. 4º, da Resolução nº 174/2017 do CNMP.  COMUNICA aos interessados o 
arquivamento do Procedimento Administrativo 331.9.1442/2024. 
  
Terra Nova/BA,29 de fevereiro  de 2024. 

Samara Moura Valença de Oliveira   
Promotora de Justiça  

PROMOTORIA REGIONAL DE TEIXEIRA DE FREITAS   

Edital
Prorrogação de prazo de Notícia de Fato 
 
Origem: 2ª Promotoria de justiça de Itamaraju
Área: Saúde 
IDEA nº 723.9.455878.2023  
Objeto: apuração da morte da irmã da Sra. Eliana Costa dos Reis, que foi ao hospital para agilizar sua cirurgia da coluna e a partir 
daí surgiram diversos outros problemas desconexos. 
Tipo de ato: prorrogação do feito em epígrafe pelo prazo de 90 (noventa) dias, a partir desta data, atendendo ao disposto no artigo 
3º da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP Data de prorrogação: 28/02/2024 
De Eunápolis/BA para Itamaraju/BA., 28 de fevereiro de 2024 
 
Catharine Rodrigues de Oliveira Matos 
Promotora de Justiça em Substituição 

Edital 
Prorrogação de prazo de Notícia de Fato  
Origem: 2ª Promotoria de justiça de Itamaraju
Área: Defesa dos Direitos do Idoso 
IDEA nº 723.9.506281.2023 
Objeto: sobre a situação de vulnerabilidade do Senhor MÁRCIO, residente na Rua Travessa Geremoabo, n°62, Bairro de Fátima, 
Próximo a Igreja Pentecostal, onde reside sozinho, sem condições de se manter e com o seu cartão de benefício retido pelo 
suspeito José Jesus .
Tipo de ato: prorrogação do feito em epígrafe pelo prazo de 90 (noventa) dias, a partir desta data, atendendo ao disposto no artigo 
3º da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP Data de prorrogação: 28/02/2024 
De Eunápolis/BA para Itamaraju/BA., 28 de fevereiro de 2024 
 
Catharine Rodrigues de Oliveira Matos 
Promotora de Justiça em Substituição 
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ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DE TEIXEIRA DE FREITAS - NUMA 
- COSTA DAS BALEIAS.
 
Área: Meio Ambiente. 
Inquérito Civil nº 708.9.44243/2024 – Portaria 009/2024.
Objeto: esclarecer fatos que chegam ao seu conhecimento, por meio de representação de Carlos Roberto Soares de Almeida 
sobre a extração ilegal de areia no Sítio São José, situado no Município de Itamaraju, de responsabilidade da pessoa conhecida 
como Marinalva de Souza Gomes. 
Data de Instauração: 5 de março de 2024. 
Investigado(s): Marinalva de Souza Gomes. 
 
EDITAL Nº 19/2024 
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL 
PORTARIA 19/2024
Origem: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MUCURI. 
IDEA nº 003.9.59542/2022
Objeto: Apurar suposta ocorrência de desmate ilegal em área remanescente de Mata Atlântica na região do Barro Vermelho, 
localizada próxima aos distritos de São Jorge e Ibiharém no município de Mucuri/BA; 
Enquadramento jurídico: Artigos 127 e 129 da Constituição Federal; Lei n.º 9.605/98; 
Origem: Representação formulada perante o portal de atendimento ao cidadão do MPBA;  
Interessado: A Sociedade.
 
Mucuri, 6 de março de 2024.
 
Bernardo Barbosa Sarkis
Promotor Substituto
 
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO nº 9
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça que ao fi nal subscreve, no uso de suas atri-
buições constitucionais e legais, que lhe são conferidas pelo art. 129, III, da CF, c/c art. 72, IV da Lei Complementar Estadual n. 
11/96, c/c art. 21 da Resolução n. 006/2009 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça e da Resolução nº 23/07 
do Conselho Nacional do Ministério Público, instaura o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL 
relativo ao seguinte fato:  
OBJETO DO PROCEDIMENTO: Apurar suposta ocorrência de desmate ilegal em área remanescente de Mata Atlântica na região 
do Barro Vermelho, localizada próxima aos distritos de São Jorge e Ibiharém no município de Mucuri/BA; 
INTERESSADO: Sociedade; 
ENQUADRAMENTO JURÍDICO: Artigos 127 e 129 da Constituição Federal; Lei n.º 9.605/98;
 
ORIGEM: Representação formulada perante o portal de atendimento ao cidadão do MPBA;
Fica fi xado prazo de 90 (noventa) dias para conclusão do procedimento administrativo. Cumpra-se as diligências determinadas 
no despacho anexo. 
Mucuri/BA, data registrada no sistema. 
BERNARDO BARBOSA SARKIS 
Promotor de Justiça Substituto 

PROMOTORIA REGIONAL DE VALENÇA   

 EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE CONCLUSÃO DE NOTÍCIA DE FATO - IDEA nº 597.9.38295/2024. 
A Titular da 2ª Promotoria de Justiça de Valença, no uso de suas atribuições e de acordo com o comando do Art. 3º da Resolução 
nº 174/2017 do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público, tendo em vista a existência de diligências pendentes, COMU-
NICA a PRORROGAÇÃO DO PRAZO de conclusão da Notícia de Fato – IDEA Nº 597.9.38295/2024, pelo período de até 90 
(noventa) dias, para que sejam realizadas as diligências restantes com vistas à coleta dos elementos de convicção necessários 
para este Órgão Ministerial, com fulcro no artigo 3º da resolução 174, de 04 de julho de 2017, do Conselho Nacional do Ministério 
Público – CNMP. 
Valença, 06 de março de 2024. 
Cláudia Didier de Morais Pereira Santos 
Promotora de Justiça Titular

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE CONCLUSÃO DE NOTÍCIA DE FATO - IDEA nº 597.9.8523/2024. 
A Titular da 2ª Promotoria de Justiça de Valença, no uso de suas atribuições e de acordo com o comando do Art. 3º da Reso-
lução nº 174/2017 do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público, tendo em vista a existência de diligências pendentes, 
COMUNICA a PRORROGAÇÃO DO PRAZO de conclusão da Notícia de Fato – IDEA Nº 597.9.8523/2024, pelo período de até 90 
(noventa) dias, para que sejam realizadas as diligências restantes com vistas à coleta dos elementos de convicção necessários 
para este Órgão Ministerial, com fulcro no artigo 3º da resolução 174, de 04 de julho de 2017, do Conselho Nacional do Ministério 
Público – CNMP. 
Valença, 06 de março de 2024. 
Cláudia Didier de Morais Pereira Santos 
Promotora de Justiça Titular
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EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE CONCLUSÃO DE NOTÍCIA DE FATO - IDEA nº 597.9.28120/2024. 
A Titular da 2ª Promotoria de Justiça de Valença, no uso de suas atribuições e de acordo com o comando do Art. 3º da 
Resolução nº 174/2017 do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público, tendo em vista a existência de diligências pen-
dentes, COMUNICA a PRORROGAÇÃO DO PRAZO de conclusão da Notícia de Fato – IDEA Nº 597.9.28120/2024, pelo 
período de até 90 (noventa) dias, para que sejam realizadas as diligências restantes com vistas à coleta dos elementos de 
convicção necessários para este Órgão Ministerial, com fulcro no artigo 3º da resolução 174, de 04 de julho de 2017, do 
Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP. 
Valença, 06 de março de 2024. 
Cláudia Didier de Morais Pereira Santos 
Promotora de Justiça Titular

CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO - PROTOCOLO IDEA 003.9.393468/2023 
A Titular da 2ª Promotoria de Justiça de Valença, no pleno uso de suas atribuições constitucionais e legais, conferidas pelo 
art. 129, da CF, c/c art. 73, I da Lei Complementar Estadual nº 11/96, c/c art. 8º e seguintes da Resolução nº 174/2017 do 
Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público, resolve CONVERTER a presente Notícia de Fato de protocolo IDEA nº 
003.9.393468/2023 em PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO instaurada nesta 2ª Promotoria de Justiça, de ofício, em que 
o CEACON encaminha relatório oriundo do “Conexão Consumidor”, em que enquadra o Município de Valença como “muni-
cípio crítico” (ID MP 15192853), para que sejam realizadas as diligências restantes com vistas à coleta dos elementos de 
convicção necessários para este Órgão Ministerial, consignando o prazo máximo de 01 (um) ano para seu encerramento, 
sem prejuízo de eventual prorrogação, por decisão fundamentada, à vista da imprescindibilidade da realização de outros 
atos, nos termos do art. 7º e art. 3º, caput, da Resolução 174 do CNMP.  
Valença, 06 de março de 2023. 
Cláudia Didier de Morais Pereira Santos 
Promotora de Justiça Titular

CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO - PROTOCOLO IDEA 003.9.395093/2023 
A Titular da 2ª Promotoria de Justiça de Valença, no pleno uso de suas atribuições constitucionais e legais, conferi-
das pelo art. 129, da CF, c/c art. 73, I da Lei Complementar Estadual nº 11/96, c/c art. 8º e seguintes da Resolução 
nº 174/2017 do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público, resolve CONVERTER a presente Notícia de Fato 
de protocolo IDEA nº 003.9.395093/2023 em PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO instaurada nesta 2ª Promotoria 
de Justiça, de ofício, instaurada nesta 2ª Promotoria de Justiça, em que o CEACON encaminha relatório oriundo do 
“Conexão Consumidor”, em que enquadra o Município de Cairu como “município crítico” (ID MP 15192853), para que 
sejam realizadas as diligências restantes com vistas à coleta dos elementos de convicção necessários para este Órgão 
Ministerial, consignando o prazo máximo de 01 (um) ano para seu encerramento, sem prejuízo de eventual prorroga-
ção, por decisão fundamentada, à vista da imprescindibilidade da realização de outros atos, nos termos do art. 7º e art. 
3º, caput, da Resolução 174 do CNMP.  
Valença, 06 de março de 2023. 
Cláudia Didier de Morais Pereira Santos 
Promotora de Justiça Titular

COMUNICADO DE ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO CIVIL 
INQUÉRITO CIVIL – IDEA: 655.0.111426/2007 
A 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Gandu/BA, através do seu Promotor de Justiça em Substituição, Pedro Ravel 
Freitas Santos, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no .art. 10, caput, da Resolução nº 23/2007 do Conselho 
Nacional do Ministério Público e art. 9º da Lei nº 7.347/1985 do Colégio de Procuradores do Ministério Público da Bahia, 
COMUNICA a todos os interessados, inclusive para efeito de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de do-
cumentos, O ARQUIVAMENTO DO INQUÉRITO CIVIL IDEA nº 655.0.111426/2007. 
Gandu, 06 de março de 2024. 
Pedro Ravel Freitas Santos 
Promotor de Justiça em Substituição

EDITAL nº 008/2024 – 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAPARICA 
INDEFERIMENTO DE NOTÍCIA DE FATO nº 003.9.398206/2023 

A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAPARICA, pela Promotora de Justiça infrafi rmada, no uso de suas atribuições legais, 
nos termos do art. 4, § 4º, da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica a quaisquer 
interessados o INDEFERIMENTO da Notícia de Fato nº 003.9.398206/2023, informando que da decisão cabe recurso ao 
Conselho Superior do Ministério Público, na forma do art. 4, §1º, da Resolução nº 174/2017 do CNMP, no prazo de 10 (dez) 
dias, contados da data do primeiro dia útil após ciência da presente decisão de indeferimento.

Itaparica, 28 de fevereiro de 2024. 
Maria Isabel Rodrigues De Oliveira Vilela 
Promotora de Justiça Substituta – 3ªPJITA
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EDITAL nº 009/2024 - 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAPARICA  
PORTARIA Nº 004/2024 – CONVERSÃO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através da Promotora de Justiça abaixo assinado, no uso de uma de suas 
atribuições constitucionais e legais, conferida pelo art. 129, III, da CF, c/c art. 72, IV da Lei Complementar Estadual nº 11/96, c/c 
art. 8º e seguintes da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, resolve converter a presente Notícia 
de Fato em PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO nº 003.9.362582/2023, cujo objeto consiste em apurar suposta alteração uni-
lateral indevida pela Administração de Itaparica da Lei Municipal nº 400 de 30 de abril de 2020 (PDDU).

Itaparica, 27 de fevereiro de 2024. 
Maria Isabel Rodrigues De Oliveira Vilela  
Promotora de Justiça Substituta – 3ªPJITA
 
Edital - 029/2024 - Arquivamento de Notícia de Fato 
A 5ª Promotoria de Justiça da Comarca de Valença-BA, através da Promotora de Justiça, Dra. Fernanda Pataro de Queiroz, no 
uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 5ª, § 1º, da Resolução nº 006/2009 e do art. 10, §1º da Resolução nº 23/2007 
do Conselho Nacional do Ministério Público, COMUNICA a todos os interessados a decisão pela Promoção de Arquivamento da 
Notícia de Fato IDEA 003.9.377573/2023, instaurado para acompanhar o cumprimento das requisições ministeriais. Ficam os 
interessados cientes de que, no prazo de 10 (dez) dias, poderão apresentar recurso da decisão de arquivamento. 
Valença, 06 de março de 2024. 
Fernanda Pataro de Queiroz  
Promotora de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE VITÓRIA DA CONQUISTA   

Publicação de prorrogação de prazo de conclusão de Procedimento Administrativo - 11ª Promotoria de Justiça de Vitória da 
Conquista-BA

A 11ª Promotoria de Justiça da Comarca de Vitória da Conquista, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, 
no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 11º da Resolução nº 174 do CNMP, vem, por meio deste Edital, a todos 
quantos possa interessar, comunicar a PRORROGAÇÃO, pelo prazo de 01 (um) ano, do Procedimento Administrativo, IDEA Nº 
644.9.49676/2023, que visa acompanhar a adequação e continuidade do fornecimento de enxoval hospitalar para o Complexo 
Hospitalar de Vitória da Conquista – CHVC, tendo em vista a interrupção dos serviços de lavanderia pela empresa UNILAV e a 
subsequente contratação de HOLDER LAV LAVANDERIA HOSPITALAR LTDA. 
Vitória da Conquista/BA, 05 de março de 2024. 
GUIOMAR MIRANDA DE OLIVEIRA MELO 
Promotora de Justiça 

RECOMENDAÇÃO Nº 01/2024 
IDEA Nº 707.9.78978/2024  
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Poções 
CLASSE: Extrajudiciais > Procedimentos do MP > Notícia de fato (910002) 
Assunto: DIREITO AMBIENTAL > Poluição (11825) 
Interessados: Município de Poções, Larissa Santos Sousa 
Objeto: Recomenda o Município de Poções, por intermédio da Prefeita e do Secretário Municipal de Agricultura, Meio Ambiente 
e Desenvolvimento Rural que, no exercício da autotutela, proceda à imediata suspensão da autorização para uso de equipa-
mento sonoro concedida à Sra. Larissa Santos Souza, pelo menos enquanto não apreciado o mérito ou sanadas as ilegalidades 
supracitadas. 
Data: 05 de março de 2024. 
Ruano Fernando da Silva Leite 
Promotor de Justiça  


